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Sob o título A ressurreição da raça portuguesa no pensamento de Mendes Correia. História.  
Antropologia. Eugenia (1911-1960), pretende este trabalho incidir sobre a história da antropologia 
portuguesa na primeira metade do século XX, focando o argumento na obra de Mendes Correia e do 
seu papel na interpretação e resolução do problema da decadência da raça portuguesa.
Escolheram-se as datas de 1911 e 1960 como referentes a dois momentos importantes da vida 
de Mendes Correia – 1911 reporta à data da publicação do seu primeiro trabalho, precisamente a sua 
tese  de  licenciatura;  1960 como referente  da  data  da  sua  morte  – e  como datas  de  chegada e  
desenvolvimento de todo um pensamento científico que se vai enraizando no nosso país desde o 
segundo quartel  do séc.  XIX (Lamarck,  Comte,  Darwin).  Como será percetível  ao longo deste 
trabalho, as barreiras temporais propostas serão transpostas em todos os capítulos, até porque o 
pensamento de Mendes Correia é reativo a ensinamentos científicos anteriores a ele. Também o 
tema que nos propomos tratar – causas e soluções para a decadência da raça portuguesa – implica 
recorrer à génese de questões como a degenerescência fisiológica da raça, teses de superioridade da 
raça ariana,  hierarquia racial,  entre outras.  Na questão temporal,  verificar-se-á o privilégio pelo 
período do Estado Novo, pelo simples fato de ser a partir de 1933 que Mendes Correia produz a 
maior parte dos textos que interessam ao nosso tema. 
Será importante, previamente, fazer uma incursão biográfica pois, apesar de multifacetado e 
eminente,  Mendes  Correia  é  hoje  uma  nota  de  rodapé  na  história  de  Portugal,  quase  figura 
esquecida no século XX português. 
Professor,  antropólogo,  arqueólogo,  historiador,  etnólogo,  criminologista,  político,  sócio 
efetivo e correspondente de várias academias nacionais e internacionais1, Doutor Honoris Causa por 
três universidades (Montpellier, Lyon e Witwatersrand), condecorado por vários países2, com 387 
trabalhos publicados, o pensamento de Mendes Correia constitui o nosso objeto de estudo, com foco 
na  sua  análise  histórica  e  antropológica  da  raça  portuguesa  e  das  suas  propostas  para  a  sua 
ressurreição.
António Augusto Esteves Mendes Correia nasceu no Porto a 4 de abril de 1888, cidade onde 
trilhou o seu percurso académico e se afirmou profissionalmente. Aluno distinto do Liceu Nacional 
Central do Porto e da Escola Médico-Cirúrgica, onde concluiu o curso de Medicina, em 1911, com 
1 Sócio correspondente de 6 academias e honorário de 14 na Europa e na América. Em Portugal, sócio efetivo da 
Academia das Ciências e académico titular da Academia Portuguesa da História.
2 Em Espanha, Cavaleiro de Afonso, o Sábio, e Comendador de Afonso XII; em Itália e Bélgica, Comenda da Coroa;  
no Brasil, Oficial do Cruzeiro do Sul; em França, Comenda da Legião de Honra; em Portugal, Grandes Oficialatos 
da Ordem de Cristo e da Ordem de Santiago e Grã-Cruz da Ordem da Instrução Pública.
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a apresentação da dissertação O genio e o talento na pathologia, que lhe valeu a classificação final 
de 19 valores.  No mesmo ano em que conclui  o  curso,  é  nomeado assistente  da disciplina de 
Ciências Biológicas na recém-criada Faculdade de Ciências do Porto, na qual introduz o ensino de 
Antropologia no ano letivo seguinte, cadeira que regeu durante cerca de 40 anos.
Esta ligação inicial à Antropologia leva a que Santos Júnior, seu discípulo, escreva em 1969 
que Mendes Correia, apesar de versado em várias ciências, era “fundamentalmente antropologista.”3 
Alíás, este casamento de Mendes Correia com a Antropologia prossegue, também em 1912, com a 
criação na Faculdade de Ciências do Porto do Museu e Laboratório Antropológico4 e, em 26 de 
dezembro  de  1918,  em conjunto  com Luís  Viegas,  Aarão  de  Lacerda  e  José  Ferreira,  funda a 
Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia. Mencione-se que Mendes Correia, apesar de 
precursor da institucionalização da Antropologia na cidade do Porto, de fazer “discípulos e criar a 
Escola Antropológica do Porto, […] continua a tradição do núcleo da  Portugália”5, a revista de 
Ricardo Severo, Rocha Peixoto, Fonseca Cardoso e José Fortes. Em 1921, era já catedrático da 
Faculdade de Ciências, sendo seu diretor entre 1929 e 1935.
A sua  notoriedade  académica  foi  crescendo  de  tal  forma  que  Leonardo  Coimbra,  para 
legitimar  e  afirmar  a  Faculdade  de  Letras  do  Porto  (1919)  face  à  homónima  de  Coimbra,  se 
socorreu de Mendes Correia para integrar o inicial corpo docente, onde ministrou as disciplinas de 
Geografia e Etnografia6. Desde a sua génese, que a Faculdade de Letras é acusada de ter um corpo 
docente maioritariamente de formação liberal, defensor de uma pedagogia racionalista. Serve isto 
para dizer que, com o 28 de Maio de 1926, e juntando à acusação anterior o facto de se defender  
que o país não podia suportar financeiramente três faculdades do mesmo género, a Faculdade de 
Letras é encerrada, por decreto, em 14 de Abril de 1928. Mendes Correia prossegue o ensino na 
contígua Faculdade de Ciências.
Como se pode verificar, Mendes Correia não saiu politicamente afetado com o encerramento 
da Faculdade de Letras. Aliás, no ano seguinte passa a dirigir a Faculdade de Ciências e, em 1936, 
junta à vida académica a vida política, com a nomeação para presidir à Câmara Municipal do Porto, 
cargo que ocupará até 1942. Mendes Correia imprimiu “um cunho tradicionalista”7 ao seu mandato, 
salvaguardando e valorizando o património da cidade. Assim, surgem museus como o de Etnografia 
e História, o museu Soares dos Reis instala-se no Palácio dos Carrancas (1940), é criado o Gabinete 
de História da Cidade (1936) e promove-se a investigação em história local com a publicação do 
3 JÚNIOR, J. R. dos Santos – O Professor Mendes Correia, fundador e 2º presidente da Sociedade Portuguesa de  
Antropologia e Etnologia. Porto: Imprensa Portuguesa, 1969, p. 43.
4 Pelo Decreto 12.426. Mais tarde, 26 anos depois da morte de Mendes Correia, pelo Decreto-Lei nº 16/86 de 26 de  
Novembro, passa a designar-se Instituto de Antropologia Doutor Mendes Correia. Cf. IDEM – Ibidem, p. 42.
5 IDEM.
6 Cf.  SERRÃO, Joaquim Veríssimo  – História de Portugal (1926-1935), vol. XIII. [s.l.]: Editorial Verbo, 1997, p. 
621. Aliás, Leonardo Coimbra socorreu-se de outro mestre da Faculdade de Letras: Augusto Nobre.
7 RAMOS, Luís A. de Oliveira (dir.) – História do Porto. Porto: Porto Editora, [s.d.], p. 585.
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Boletim  Cultural (1938)8.  Mendes  Correia,  na  qualidade  de  presidente  da  Câmara,  integra  a 
comissão  que  preside  às  comemorações  do  duplo  centenário,  em  19409 que,  para  além  das 
celebrações e conferências, dotaram o município de novas infra-estruturas10.
Findado o mandato camarário, Mendes Correia prossegue a sua carreira política em Lisboa. 
Quando se atingia um determinado nível  de notoriedade política  e  intelectual,  “nem o alegado 
ruralismo salazarista rompeu com a tendência centralista da cultura portuguesa”11. Mendes Correia 
já havia sido procurador à Câmara Corporativa nas I e II legislaturas na qualidade de presidente da 
Câmara do Porto, como representante da Administração Local, assume as funções de deputado na 
Assembleia  Nacional  nas  IV,  V  e  VI  legislaturas,  entre  1945  e  1957.  Mesmo  neste  espaço 
secundário  da  orgânica  do  Estado  Novo,  Mendes  Correia  desempenhou  também ele  um papel 
secundário, sem intervenções de grande relevo pois, a par deste cargo assumiu outras funções mais 
consonantes  com a  sua  vocação  científica.  Logo  em 1946,  assume  a  presidência  das  Missões 
Geográficas  e  Investigações  Coloniais,  dirigindo  pessoalmente  uma  missão  científica  à  Guiné 
portuguesa. Aliás, logo na 1ª sessão legislativa da IV legislatura, em 1945, Mendes Correia dirige-se 
aos seus pares da Assembleia Nacional para informar da sua ida para a Guiné e indagar se poderia e  
deveria continuar a ocupar a sua posição de deputado. Para atestar esta secundarização do seu papel 
político em detrimento do científico, também na 1ª sessão legislativa, agora da V legislatura,  em 20 
de janeiro de 1950, Mendes Correia afirma: “Sou um modesto biologista, mais precisamente, cultor 
das  ciências  do  Homem.  Sou,  de  preferência,  um  estudioso  de  gabinete,  um  trabalhador  do 
laboratório e de museu”12.
Em 1951, assume os cargos de presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa e do Instituto 
Superior de Estudos Ultramarinos13, que acumula com os citados no parágrafo anterior. Na década 
de 1950, o ensino técnico em áreas referentes ao Ultramar torna-se vital na política de Salazar, e  
quem melhor do que Mendes Correia para timoneiro dos principais institutos. Lembre-se que foi  
sob o seu impulso que se havia realizado, na cidade do Porto, em 1934, a Exposição Colonial, essa  
“grande especialidade portuense na área das ciências humanas [:] a antropologia ultramarina.”14 Nas 
várias intervenções na Assembleia Nacional, verificamos que é sobre os assuntos ultramarinos que 
8 Cf. IDEM – Ibidem, pp. 585-586.
9 Cf.  SERRÃO, Joaquim Veríssimo  – História de Portugal (1935-1941), vol. XIV. [s.l.]: Editorial Verbo, 2008, p. 
153.
10 Vide SOUSA,  Fernando de (dir.)  – Os Presidentes da Câmara Municipal do Porto (1822-2009), vol.  2.  Porto: 
Cepese, 2009, p. 480.
11 TORGAL, Luís Reis  – “A história em tempo de «ditadura»”  in TORGAL, Luís Reis; MENDES, José Amado; 
CATROGA, Fernando - História da História de Portugal, vol. 1. [s.l.]: Temas e Debates, 1998, p. 287.
12 http://debates.parlamento.pt/page.aspx?cid=r2.dan  , consultado em 25 de maio de 2012.
13 Cf. SERRÃO, Joaquim Veríssimo – História de Portugal (1951-1960), vol. XVI. [s.l.]: Editorial Verbo, 2006, p. 344 
e cf. RAMOS, Luís A. de Oliveira (dir.) – ob. cit., p. 189. 
14 RAMOS, Luís A. de Oliveira (dir.) – ob. cit., p. 586.
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Mendes Correia mais se debruça. Ademais: são os assuntos que Mendes Correia mais é chamado a 
debruçar-se, como especialista que era.
O nome de Mendes Correia já não constou nas listas de deputados para a VII legislatura15. Foi 
ainda nomeado para integrar a comissão de comemorações do 5º centenário do Infante D. Henrique, 
a decorrer em 13 de novembro de 1960, o que não veio a acontecer. No dia 7 de janeiro de 1960, 
Mendes  falece  em  Lisboa,  contava  71  anos,  o  homem  que  “foi  ilustre  em  várias  ciências 
subsidiárias  da  História,  que  abarca  os  dois  grandes  domínios  do  Universo:  a  Natureza  e  o 
Homem.”16
Gonçalo Duro dos Santos dizia, em 2005, que o trabalho de Mendes Correia e da escola de 
antropologia do Porto “permanece ainda hoje largamente desconhecida.”17 Creio que o mesmo se 
poderá afirmar volvidos sete anos. O tema da antropologia tem vindo a ser estudado por Ricardo 
Roque, do qual destacamos a obra Antropologia e Império: Fonseca Cardoso e a expedição à Índia  
em 1885, que nos mostra a génese do estudo antropológico feito nas colónias, ainda longe de uma 
associação entre esta ciência e a política, mas destacando o teor altamente individualista que levou à 
autonomização da antropologia no nosso país. O próprio trabalho de Ana Leonor Pereira,  Darwin 
em Portugal, apesar de não incidir sobre a questão da antropologia, opera um périplo da intromisão 
dos temas darwinistas no pensamento português (até 1914) que se acabariam por se tornar nos 
temas versados em antropologia. Podíamos enumerar mais alguns nomes mas, acontece porém, que 
iriam todos para a mesma temporalidade dos dois nomes citados, não ultrapassando o primeiro 
quartel  do séc. XX. Apenas acrescentar os nomes de Gonçalo Duro dos Santos e a sua obra  A 
Escola de Antropologia de Coimbra. 1885-1950,  em que nos fala  do percurso da disciplina de 
Antropologia, desde o seu estabelecimento como ciência autónoma, por Bernardino Machado, até à 
sua  consolidação por  Eusébio  Tamagnini,  e  o  de  Patrícia  Matos  Ferraz  que  se  encontra,  neste 
momento, a preparar a sua tese de doutoramento em torno da escola de antropologia do Porto.
Tendo em conta a natureza física do mestrado pós-Bolonha, dada a sua extensão, optou-se por 
confinar a pesquisa na obra escrita de Mendes Correia, constituindo esta a massa documental em 
que se baseou este trabalho. Das mais de 300 obras publicadas pelo autor, foram todas alvo de 
consulta e selecionadas as que considerei indispensáveis para o resultado final desta dissertação.
Optámos por dividir o trabalho em quatro capítulos.
No primeiro, pegamos no termo que maior herança deixou à antropologia – raça – e tentamos 
encontrar a génese do seu emprego na literatura científica portuguesa e, sobretudo, qual(ais) o(s) 
15 Cf.  SERRÃO, Joaquim Veríssimo  – História de Portugal (1951-1960), vol. XVI. [s.l.]: Editorial Verbo, 2006, p. 
205.
16 CASTRO, José de –  Elogio do Professor Doutor António Mendes Correia.  Lisboa: Editora Gráfica Portuguesa, 
1964, p. 14.
17 SANTOS, Gonçalo Duro dos –  A Escola de Antropologia de Coimbra. 1885-1950. Lisboa: Imprensa de Ciências 
Sociais, 2005, p. 30.
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seu(s) significado(s) na obra de Mendes Correia. Este capítulo está dividido em três partes: uma, 
com uma incursão histórica acerca da sua utilização e significados; outra, com a sua importação 
para  o  léxico  português;  e  uma última,  que  procura  explicitar  o  seu  significado  para  Mendes 
Correia. Serve este capítulo como pano de fundo aos seguintes.
No  segundo,  procuramos  fornecer  a  visão  historiográfica  de  Mendes  Correia  para  o 
posicionamento rácico dos portugueses na história interna e  internacional.  Tendo em conta que 
Mendes Correia publica a maior parte dos seus trabalhos historiográficos no período do Estado 
Novo, pretendemos aferir, sob a égide dos estatutos da Academia Portuguesa da História (à qual 
pertenceu), quais os seus contributos para temas polémicos como os que concernem à fundação da 
nacionalidade mas, sobretudo, qual o grau de convergência de Mendes Correia com a historiografia 
salazarista, que visava recuperar nas glórias passadas os feitos do presente, que procurava alicerçar 
o passado como um fio condutor do presente e, também, como regime promotor de um homem 
novo  (no  qual  não  cabe  o  português  decadente).  Dividimos  este  capítulo  em  três  partes, 
precisamente sobre os três períodos da nossa história que incide a obra historiográfica de Mendes 
Correia: o primeiro, acerca das origens da nacionalidade, onde são abordadas questões relativas à 
Pré História e às polémicas acerca dos Lusitanos e da fundação da nacionalidade; o segundo, aborda 
questões relacionadas com a expansão e o início do papel colonizador dos portugueses, e também 
discorre sobre o período da Restauração; o terceiro,  aborda questões que concernem o presente 
salazarista em constante diálogo com o passado, desde legitimações imperialistas, decadentismo, 
posicionamento geoestratégico, entre outras, sempre com o foco no papel dos portugueses. 
No terceiro, abordamos a especialidade de Mendes Correia – a antropologia. Procuramos a 
análise antropológica e o diagnóstico da raça portuguesa (metropolitana e colonial) pela pena de 
Mendes Correia e qual(is) o seu(s) grau(s) de decadência. Achamos importante para este capítulo, 
tendo em conta que ciência antropológica se institucionaliza no Porto precisamente por Mendes 
Correia,  fazer  uma  pequena  resenha  histórica  da  sua  autonomização  e  afirmação  no  contexto 
português, destacando a figura de Fonseca Cardoso e dos seus pares da revista  Portugália,  bem 
como  falar  dos  temas  que  nortearam esta  ciência  e  como  foram introduzidos  no  pensamento 
científico português (desde Darwin) – hierarquia racial, mito ariano, etc. Tentamos também aferir 
como  os  temas  principais  da  antropologia  podem  ter  ajudado  a  sustentar  cientificamente 
posicionamentos políticos, sobretudo no que concerne a política colonial.
No quarto, procuramos as soluções apresentadas por Mendes Correia a aplicar para resolver o 
problema  da  decadência  da  raça  portuguesa,  através  de  princípios  eugénicos.  Dividimos  este 
capítulo em três partes: uma, mostrando a génese da eugenia e das várias escolas que surgiram; 
segunda,  aferindo como a  ideia  eugénica  entrou  no pensamento  científico  português,  a  par  do 
crescimento das ideias higienistas; terceira, procurando perceber qual a escola que Mendes Correia 
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escolhe,  quais os problemas sociais e biológicos que procura resolver através da eugénica e de 
medidas higienistas, e quais as suas propostas para resolver o problema da degenerescência da raça 
portuguesa.
Procura-se, com a apresentação deste trabalho, aferir do contributo de Mendes Correia para a 
interpretação e resolução da decadência nacional mas, sobretudo, contribuir para o preenchimento 
de uma lacuna historiográfica: a divulgação da obra de Mendes Correia como ponto de chegada do 
conhecimento  científico  que  vinha  sendo  acumulado  ao  longo  do  séc.  XIX  (desde  Lamarck, 
Darwin,  entre  outros),  e,  como  ponto  de  partida  para  uma  sustentação  científica  que  o  seu 
pensamento ofereceu ao período de maior visibilidade da sua figura – o Estado Novo.
9Capítulo 1 - Raça
Para Poliakov, a expansão marítima levada a cabo pelos reinos ibéricos trouxe consigo, “com 
toda a probabilidade, o termo 'raça'.”18 O reconhecer da diferença, nos contatos culturais, implica a 
assunção do 'outro', aos olhos de um ocidente como expressão última de grau civilizacional, logo, o 
'outro' num degrau sempre inferior, mas moldável.
A origem do termo 'raça' é incerto. Segundo a Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, 
aventam-se várias possibilidades genesíacas: latina (da palavra radix), checa (de raz) ou árabe (de 
rás)19. O que se sabe é que entra no léxico italiano no séc. XVI (sob a forma 'razza')20, o mesmo 
acontecendo no inglês e no francês21. No século seguinte, o termo é disseminado pela Península 
Ibérica, chegando ao vocabulário alemão apenas no séc. XIX.
Igualmente incerto é o seu significado. Melhor dizendo, devido à sua utilização em várias 
ciências e âmbitos, os significados avançados tornaram o termo 'raça' polissémico. Em 1570, na 
obra inglesa Book of Martyrs, 'raça' é empregue para designar os descendentes de um casal22. Com a 
expansão  marítima  das  potências  colonizadoras,  a  expressão  estabelece  um  paralelo  entre  a 
zootecnia e a classificação dos povos (agora as raças humanas). O encontro com o 'outro' assume 
assunção inferiorizada deste, o que promove a hierarquização dos povos (raças) – o encontro entre 
portadores da civilização e os que se encontram em estádios inferiores de civilização. 
A ideia da existência de 'raças' inferiores rompeu com a teoria, apoiada no Génesis, de que a 
descendência dos povos do mundo provinha diretamente dos três filhos de Noé. Aliás, a descoberta 
da América,  promoveu a legitimação da tese  do 'outro'  inferior  pelo  surgimento de teorias  pré 
adamitas, com a possibilidade de Deus ter gerado diferentes Adãos e Evas (poligenismo) 23. Com o 
fim da expansão colonial, já no séc. XIX, as teorias das 'raças' inferiores ganham sustentação com o 
aparecimento das teses rácicas científicas.
O séc. XIX, para além de finalizar a descoberta do mundo conhecido, assiste à emergência 
dos movimentos nacionalistas e abolicionistas. A legitimidade dos impérios coloniais deixa de ter 
consistência na dicotómica civilização contra a barbárie, passando a ganhar foco, as disputas entre 
civilizadores, entre quem se considera o melhor portador dos valores da civilização. O que significa 
que as nações começam a contender a primazia no seio do Ocidente para ganhar a legitimidade de 
disputar as colónias das outras potências. Daí Banton afirmar que “há boas razões para acreditar que 
18 POLIAKOV, Léon – O Mito Ariano. São Paulo: Editora Perspectiva, 1974, p. 111.
19 Cf. “Raça” in AAVV – Grande Enciclopédia Poruguesa e Brasileira, vol. XXIV. Lisboa: Editorial Enciclopédia 
Lda., 1936-1960, p. 187.
20 Cf. IDEM – Ibidem.
21 Cf. HUXLEY, S. Julian; HADDON, A. C. – We Europeans. A survey of 'racial'. London: Jonathan Cape Ltd., 1935 
(3ª reimpressão), p. 20.
22 Cf. IDEM – Ibidem.
23 Cf. IDEM, p. 46.
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a receção das doutrinas tipológicas e o incremento do preconceito racial foram estimulados pelos 
acontecimentos no ultramar.”24
Como dissemos, encontramos no séc. XIX um novo significado de 'raça' já que, como escreve 
Huxley,  “sometimes 'race'  and 'nation'  have been used as almost  interchangeable terms.”25 Esta 
miscigenação do conceito de 'raça' pulula em diversas obras oitocentistas. Arthur de Gobineau, em 
Essais sur l'inégalité des races humaines (1853-5), identifica uma raça superior a todas as outras – a 
ariana. Outros nomes escreveram sobre esta teoria, como Haeckel, Broca, Topinard, W. Z. Ripley, 
Otto  Ammon  e  Vacher  de  Lapouge.  Obviamente,  muitas  das  teorias  da  superioridade  racial 
encontraram  suporte  na  seminal  obra  de  Charles  Darwin,  On  the  origin  of  species...  (1859), 
apoiando-se na sua tese da sobrevivência do mais apto, tese essa que rapidamente saltou do âmbito 
naturalista para aquilo que hoje chamaríamos de antropologia política. Aliás, o darwinismo social 
apoia-se na obra implícita de Darwin, de modo a extrapolar para o campo coletivo (nação) o que 
Darwin propõe para o campo individual (sobrevivência).
 Regressando às teorias arianistas, sendo estas uma das principais causas dos conflitos da 
primeira metade do séc. XX, Vacher de Lapouge, na obra  L'Aryen (1899), identifica os arianos 
como a 'raça'  nórdica; Gustav Kossinna, arqueólogo e linguista prussiano, pegando na teoria de 
Lapouge, publica German pre-history, a pre-eminently National Science, onde diz que a 'raça' ariana 
nórdica está presente na pré história germânica, ou seja, oferece um passado terreno à mitologia 
ariana; mais impacto teve a obra de Houston Stewart Chamberlain, este inglês que se torna cidadão 
alemão e que se casa com a filha de Richard Wagner, que defende na sua obra, The Foundations of  
the nineteenth century (1899), que o arianismo está disseminado por todo o mundo, mas os seus 
melhores representantes, os seus líderes, descendem dos teutões, vulgo, dos alemães.
Em Portugal, Oliveira Martins, no segundo volume da sua obra  Política e História (1884-
1893), afirma que a “«História Universal» só tem sentido em função do ariocentrismo já que ela é a 
história do ária no mundo, a história da conquista do mundo pela raça ariana”26. A afirmação do 
eminente historiador acompanha as novas tendências, mas contém em si premissas antigas. Quer 
isto dizer, que aceita a ideia de 'raça' superior, neste caso a ariana, mas de matriz civilizacional, não  
nacional, pois nesta se inclui a portuguesa. O discurso antigo, portador da ideia de que as 'raças' que 
estão na vanguarda da história, que fazem a história portanto, são as que propagam os valores da 
civilização, uma vez que as outras estão “condenadas a viver estacionadas em moldes próximos do 
nível zoológico, muito aquém da experiência histórica.”27
24 BANTON, Michael – A Ideia de Raça. Lisboa: Edições 70, 2010 (Ed. Original, 1977), p. 83. Vide também IDEM - 
Ibidem, p. 82, quando afirma que: “A primeira formulação da tipologia racial está estritamente ligada a uma situação 
caracterizada por tensões políticas na Europa.”
25 HUXLEY, S. Julian; HADDON, A. C – ob. cit., p. 20.
26 Cit. in PEREIRA, Ana Leonor – “Raça e História: Imagens nas décadas finais de Oitocentos” in Revista de História  
das Ideias, vol. 14. Coimbra: Instituto de História e Teoria das Ideias, 1992, p. 351.
27 Cit. in IDEM – Ibidem, p. 357.
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Mendes Correia é abertamente contra o ariocentrismo germânico. O antropólogo portuense 
contesta a teoria da superioridade da raça ariana, apodando-a de “para-científica”28 e de ser uma 
“invenção de gabinete de trabalho”29 Aliás, se Gobineau havia estabelecido a caracterização física 
do ariano, ele próprio “não se fixava na caracterização somática do ária”30. Tal não passava, para 
Mendes Correia, de uma justificação fabricada para a legitimação do imperialismo germânico31.
Não significa isto que Mendes Correia negue a utilização da palavra 'raça', apesar de em 1944, 
no seu livro Raízes de Portugal, e numa altura em que começam a ser revelados os crimes nazis, 
quase se recusar a empregá-lo, sob pena de ser acusado de racista. Diz o autor que a expressão “hoje 
surge a muitas pessoas como sinónimo de materialista, ateu, anti-cristão, inimigo da humanidade. 
Ora, não sendo nada disto, não me agrada parecê-lo a pessoas de boa fé.”32 Porém, trata-se apenas 
de uma tomada de posição, não contra a palavra 'raça', mas contra os supostos cientistas que se 
serviram dela  como  intérprete  exclusiva  da  hegemonia  histórica,  política  e  social  de  algumas 
nações, unidas em torno de uma unidade étnica33. O que Mendes Correia procura explicitar é que 
“negar […] que existe  uma certa hierarquia das nações e dos povos, relacionada com diferenças 
raciais,  é  negar  a  evidência.”34 E  acrescenta:  “Iludir-se-ia  quem  supusesse  que  todas  estão 
representadas quantitativamente por igual na população do globo e que todas ou deram o mesmo 
papel  e  as  mesmas  capacidades  na  história  da  civilização.  Umas  são  destroços  inertes, 
sobrevivências minguadas, de grupos mais vastos ou ativos. Outras, mais fecundas e progressivas, 
têm na sua frente perspetivas grandiosas.”35 A hierarquia entre 'raças' é, como vimos, inegável, daí a 
racialização ser também ela inegável, mas ao contrário do que é proposto por pangermanistas, a 
hierarquia estabelece-se por qualidades intrínsecas, por valores civilizacionais, de matriz cristã, sem 
necessidade de demonstração de superioridade pela força, uma vez que a superioridade última é a 
superioridade moral.
Mendes  Correia  não  pretende,  então,  que  a  expressão  'raça'  seja  banida  dos  manuais  de 
antropologia. Pretende, porém, que seja estudada minuciosamente, sem aferições, e defende, como 
René  Martial,  que  seja  apresentada  “como um «resultado»  e  como uma  unidade  a  um tempo 
antropológica, psicológica, linguística e histórica”36.
Como podemos aferir, a 'raça' pode ser medida em várias perspetivas; vejamos agora como 
Mendes Correia a utiliza. Também aqui encontramos alguma aleatoriedade no emprego do termo, 
sendo que verificamos duas constantes. Primeira, e que funciona como premissa, a utilização da 
28 CORREIA, Mendes – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 10.
29 IDEM – Ibidem, p. 12.
30 IDEM, p. 11.
31 Cf. IDEM, p. 10.
32 CORREIA, Mendes – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 61.
33 Cf. IDEM, Ibidem.
34 IDEM, pp. 61-62.
35 IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 106.
36 IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 65.
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palavra 'raça' só faz sentido se servir para hierarquizar, para podermos falar de 'raças' superiores e 
de 'raças' inferiores. Segunda, o termo é utilizado quantitativa e qualificativamente, com ênfase para 
este último. Explicitemos.
No que concerne à 'raça', enquanto valor quantitativo, Mendes Correia, no seu estudo acerca 
dos  criminosos  portugueses,  escreve  acerca  do  “predomínio  das  raças  baixas  na  delinquência 
portuguesa.”37 Estamos aqui a falar de 'raças' baixas, que remetem para as pessoas de tez morena, as 
quais são literalmente mais baixas (em altura) quando comparadas com pessoas de características 
físicas como os nórdicos, em média, mais altos.
Mais  predominante,  é  o  cariz  qualitativo  da  'raça'  na obra  de  Mendes Correia.  Ainda no 
mesmo estudo, encontramos isso mesmo, em que o autor estabelece um implícito juízo de valor 
quando distingue o braço dos normais do dos negros38. Mais tarde, em 1944, volta a mostrar a sua 
visão  determinista  da  hierarquia  racial,  para  criticar  a  ascensão  das  ideias  socialistas,  desses 
“internacionalismos políticos, pretensamente igualitários, que fingem desconhecer os dissídios da 
raça em todos os continentes e aparentam colocar no mesmo nível mental, económico e social os 
parisienses e... os papuas da Nova Guiné.”39
Como se pode verificar, fizemos o caminho inverso na utilização da 'raça' na pena de Mendes 
Correia, quedando apenas em falta a definição em si. São várias as definições que o autor apresenta 
em algumas das suas obras, e, também aqui, encontramos duas vertentes: uma, que remete para o 
passado, isto é, a 'raça' à luz da história; outra, que remete para o presente, e que define a 'raça' sob a 
égide da antropobiologia.
À luz da história, a “raça é um passado muitas vezes secular, o resíduo ancestral, e, como tal,  
uma expressão  palpável  do  caráter  e  do  valor  social  dum povo.”40 Ou seja,  busca  no  passado 
características, valores, qualidades, que atestem singularidade e unidade que definem um coletivo 
(uma 'raça').
À luz da antropobiologia, “a raça é uma subdivisão zoológica do grupo humano, definida por 
caracteres  biológicos  e  psíquicos  hereditários  e  correspondente,  portanto,  a  uma  combinação 
relativamente estável ou frequente, em gerações sucessivas, de determinados genes.”41
37 IDEM – Os Criminosos Portugueses (2ª ed.). Coimbra: F. França Amado Editor, 1914 (1ª ed., 1913), p. 134.
38 IDEM – Ibidem, p. 146.
39 IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 62.
40 IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 7.
41 IDEM  – Gérmen e Cultura. Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 14. Na mesma linha de pensamento, Mendes 
Correia fala de 'raça' como “análise, determinação e definição dos tipos antropológicos.” in IDEM – Antropologia e 
História. Porto: Imprensa Portuguesa, 1954, p. 167; e também como “uma concepção somatológica que se constrói  
sobre o tipo ou tipos de uma população.” in IDEM  – Estudos sobre antropologia física do ultramar português. 
Lisboa:  Junta de Investigações do Ultramar,  1959,  p.  16;  Vide também: “É a raça uma verdadeira sub-divisão  
zoológica da espécie humana, não constituindo a simples expressão dum processo geral de variação que se observa 
em todos os indivíduos duma espécie viva nem se reduzindo a uma associação de caracteres somáticos ou físicos.”  
in IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 13.
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É  importante  salientar  que  os  dois  conceitos  são  indissociáveis,  até  porque  concorrem 
paralelamente  ao  nível  temporal,  pois  “para  a  consolidação  dum resultado,  sobretudo,  são,  em 
história, como em biologia, necessárias circunstâncias duradouras e por vezes distantes.”42 Assim, 
'raça' é um conceito “histórico-natural [com] caracteres objetivos, variáveis dentro de uma certa 
amplitude, mas hereditários e alguns deles, desde longínquas eras”43. Esta associação de fatores é 
que permitem a definição duma 'raça', pois nem “a língua, nem a história, nem uma multidão de 
factos psicológicos e até mesmo muitos somáticos, constituem propriamente caracteres distintivos 
das raças humanas, mas são-lo,  associados”44. Apesar da indissociabilidade dos vários fatores que 
contribuem para a definição de 'raça', abordaremos nos dois capítulos subsequentes como Mendes 
Correia  analisa  a  'raça  portuguesa'  à  luz  da  história  e  da  antropologia  (mais  precisamente, 
antropobiologia).
Convirá ainda esclarecer o que se entende como 'raça portuguesa', uma vez que o próprio 
Mendes  Correia  diz-nos  que  “não  há,  no  rigor  da  expressão,  uma  raça  portuguesa.”45 Na 
Enciclopédia Portuguesa e Brasileira que, a par de outros autores, tem a sua direção, no artigo 
consignado à 'Raça', fala-se em banir a expressão 'raça portuguesa', por inexata46. Ele admite, isso 
sim, que existe um “tipo antropológico português”47, que “podemos falar duma etnia portuguesa48. 
A razão principal que concorre para a não utilização da expressão reside no facto de que “nem todos 
os tipos antropológicos que concorreram para a sua formação são exclusivos ou específicos da 
nossa gente”49, ou seja, as características somatológicas são transnacionais, não se restringem a uma 
fronteira, seja nacional ou linguística. Por outro lado, como vimos, Mendes Correia imprime à 'raça' 
características históricas, não apenas biológicas. Assim, a expressão 'raça portuguesa',  apesar de 
nunca ser empregue, não é totalmente repudiada, uma vez que o autor observa nos portugueses (na 
sua 'raça'), quando comparando com os dados das diversas nações europeias, “antiguidade e relativa 
pureza raciais.”50
Dito isto, podemos dizer que Mendes Correia fala de 'raça portuguesa' sem o mencionar, pois 
toma o exemplo português como portador, ou melhor, como timoneiro e melhor representante da 
'raça', na linha de Oliveira Martins, com o acrescento de apresentação de valores quantitativos que o 
42 IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 9.
43 IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 10.
44 IDEM – Ibidem, p. 12.
45 IDEM - Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 112.
46 Cf. “Raça” in AAVV – Grande Enciclopédia Poruguesa e Brasileira,  vol. XXIV. Lisboa: Editorial Enciclopédia 
Lda., 1936-1960, p. 187.
47 CORREIA, Mendes – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 12.
48 IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 68.
49 IDEM – Ibidem.
50 IDEM, pp. 93-94.
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atestam.  Ou  seja,  a  'raça  portuguesa'  como representante  somatológica  e  histórica  dos  perenes 
valores ocidentais – civilização de moral cristã.
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Capítulo 2 – História
Pelo  Decreto-Lei  nº  26/611,  de  19  de  Maio  de  1936,  no  mês  comemorativo  do  décimo 
aniversário da 'Revolução Nacional', era criada a Academia Portuguesa da História, sob a qual se 
pautaria  a  tónica  da  investigação  historiográfica  ao  longo da  vigência  do  Estado Novo.  Tendo 
produzido grande parte da sua obra historiográfica durante os anos da regência de Salazar, também 
Mendes Correia se propôs, como figura no Art. 2º, ponto 3, dos estatutos da Academia, a resolver 
“problemas  históricos  [onde antes  existiam]  divergências  de interpretação,  procurando definir  a 
verdade no interesse nacional.”51 O que significa que a produção historiográfica deveria procurar 
plasmar  verdades,  ao  serviço  da  nação,  sem possibilidade  de  questionamento  posterior,  o  que 
limitava profundamente a busca da busca da história como ciência em detrimento da história como 
subserviente ideológica.
Eram  vários  os  'problemas'  que  a  historiografia  enfrentava:  a  questão  da  origem  da 
nacionalidade (onde começava a nossa história: da vontade de D. Afonso Henriques ou da vontade 
de  forças  proto  históricas?  Define-se  a  nação  pelas  condições  físicas  e  naturais  ou  pela  sua 
população?);  a questão dos descobrimentos (Qual  o papel  de Portugal como potência colonial? 
Como Portugal tratou as colónias e as suas populações?).
Obviamente  que,  se  atentarmos  na  frase  estatutária  da  Academia  Portuguesa  da  História 
supracitada, todos os problemas historiográficos teriam que ser resolvidos de modo a culminarem 
em verdade, teriam que sair das trevas do possibilismo, passível de questionamento, para a luz da 
verdade,  inquestionável.  Todos  os  estados,  sejam autoritários,  fascistas,  totalitários,  enfim,  que 
tiveram o seu regime dominado por um partido único, serviram-se da história, não para investigar o 
passado pelo passado, isto é, em busca da história como ciência, mas para colocar o passado ao 
serviço  do  presente,  ou  seja,  o  passado  como  lei  da  realidade  presente,  como  legitimação  da 
continuidade histórica.
A individualidade de uma vontade coletiva remota
O primeiro problema a enfrentar, o das causas da formação da nacionalidade, que continua a 
ser um dos mais polémicos, já havia sido abordado por Alexandre Herculano, Teófilo Braga, Adolfo 
51 Cit. in TORGAL, Luís Reis, “A história em tempo de «ditadura»”, in TORGAL, Luís Reis; MENDES, José Amado;  
CATROGA, Fernando – ob.cit., p. 251.
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Coelho, Martins Sarmento,  Oliveira Martins, Jaime Cortesão, Damião Peres, só para mencionar 
alguns dos nomes mais conhecidos. Vejamos qual o contributo de Mendes Correia.
Defina-se desde logo que Mendes Correia considera que Portugal tem uma origem remota, 
bem anterior  a  D.  Afonso  Henriques.  Não  significa  tal  que  falemos  de  Portugal  como  nação 
independente, porque efetivamente não o era, mas Portugal como uma população que apresenta 
características que permaneceriam ao longo da nossa história. E desde logo este discurso apresenta 
um duplo sentido.  Primeiro,  a existência de um Portugal humano antes de um Portugal oficial, 
implica uma história com raízes mais profundas, um prolongamento da nossa história. Segundo, 
defender Portugal autónomo pelas suas características físicas e naturais seria incipiente, na medida 
em que o nosso território foi aumentando, quer pela Reconquista, quer sobretudo, pela Expansão 
marítima, o que permite defender a legitimidade do império colonial. Portugal está onde estão os 
portugueses.
No seu estudo de 1934, resultado das escavações levadas a cabo por si e pela sua equipa em 
Muge, Mendes Correia conclui que o Homo taganus, “que fui o primeiro a separar nitidamente das 
populações atuais da raça mediterrânea,  aproxima-se das raças do paleolítico superior […] mas 
reune um conjunto de caracteres que o individualizam taxonomicamente”52. Esta individualização 
do Homo taganus significa que podia ser um “nosso antepassado [apesar de] distinto do português 
médio contemporâneo”53.  Tratam-se de ossadas com mais de dez mil anos54,  que se distinguem 
antropologicamente das demais encontradas na Península Ibérica, e às quais Mendes Correia junta 
aquilo que designa de “cultura megalítica portuguesa que, embora relacionada com uma cultura 
megalítica  doutras  regiões,  possuía  na  sua  densidade,  na  primitividade  de  muitos  dos  seus 
dólmenes,  na  tipologia  especial  de  alguns  objetos  […]  em  certos  caracteres  próprios,  uma 
anterioridade  marcada  e  uma fisionomia  distinta  e  grande poder  expansivo,  na  Península  e  no 
mundo  ocidental.”55 Esta  teoria  de  Mendes  Correia  não  sofreu  contestação  pelos  seus 
contemporâneos,  servindo até para oferecer uma pré-história à população portuguesa.  Já não se 
pode dizer o mesmo acerca da sua teoria acerca da origem da nacionalidade.
Em 1938, Damião Peres publica o livro Como nasceu Portugal, no qual defende que a origem 
da  nacionalidade  se  deveu  à  vontade  política  de  D.  Afonso  Henriques,  bem como  defende  o 
ermamento entre o Minho e o Mondego, entre os séculos IX e XI. Mendes Correia refuta esta tese e  
inicia uma polémica historiográfica com o presidente da Academia Portuguesa da História,  Damião 
Peres  que,  como se sabe,  havia dirigido a  monumental  História de  Portugal dita  'de Barcelos' 
(1928-1935), na qual também participou Mendes Correia. E este facto é importante, pois, dez anos 
52 CORREIA, Mendes – Novos elementos para a crononologia dos concheiros de Muge. Porto: Imprensa Portuguesa, 
1934, pp. 7-8.
53 IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 71.
54 Cf. IDEM – Ibidem, p.70.
55 IDEM, pp. 72-73.
17
antes da publicação de Como nasceu Portugal, encontramos no prefácio da História de Portugal a 
seguinte frase: “Com efeito, nas últimas dezenas de anos, os conhecimentos científicos, alargando-
se consideravelmente, vieram definitivamente mostrar que, pelos seus tipos étnicos, pelos seus usos, 
por  algumas  das  suas  instituições,  os  portugueses  do século  XII  eram legítimos  representantes 
daquelas vetustas gerações tão ciosas da sua autonomia.”56 Isto significa que existia uníssono na 
comunidade histórica da existência de um sentimento português, de um pré Portugal, anterior ao 
século XII, refutando a tese de Alexandre Herculano, para a qual caminhou Damião Peres no seu 
livro de 1938. Ora, primeiro,  Damião Peres incorre numa falta grave para com os preceitos da 
Academia a que preside, pois refunde uma verdade que estava já plasmada na História de Portugal, 
de sua direção. Segundo, na linha da afirmação anterior, Mendes Correia irrita-se com a falta de 
coerência de Damião Peres, defendendo duas posições diferentes em duas obras que se deveriam 
complementar. Vejamos os argumentos e a defesa de Portugal anterior ao século XII, por Mendes 
Correia.
Ora, Mendes Correia não secundariza o papel de D. Afonso Henriques ao serviço de Portugal, 
considera até que a sua glória “como fundador de Portugal,  é grande e irrecusável.”57 Segundo 
Mendes  Correia  trata-se  de  uma  vontade  nada  teria  conseguido  por  si  só,  “nenhuma  vontade 
humana  teria  sido  capaz  de  construir  esta  Pátria,  sem  o  sopro  vivificador  duma  direcção 
providencial,  sem  esta  terra  abençoada,  e  sem  Portugueses.”58 Assim,  D.  Afonso  Henriques 
apresenta-se como uma peça importante, mas não única, como porta estandarte de uma vontade 
antiga, anterior a este, ao mesmo tempo terrena, na vontade da população, e divina, destinada pela 
providência. Esta vontade antiga é bem representada pela Lusitânia, “com a capital em Mérida, 
[que] é ainda um artifício, um Portugal remoto de arbitrária fisionomia continental, província da 
Hispânia, do imperialismo romano. O Portugal ulterior, com a capital em Lisboa, é a realização 
definitiva,  eterna”59.  Esta vontade coletiva de antanho, fez com que emergisse o primeiro herói 
português – Viriato – e com que se iniciasse a “epopeia portuguesa e nasce[sse] a Nação.”60 A ideia 
de que Viriato e D. Afonso Henriques servem uma vontade coletiva, insere-se na retórica comum do 
Estado Novo, na ideia de que os líderes (heróis) são indivíduos esclarecidos e que estabelecem a 
ponte entre a vontade da população e a missão de Portugal. Inserem-se numa linhagem histórica de 
sobre-homens, na aceção nietzscheziana, iniciada em Viriato e culminada em Salazar, por forma a 
unir a história de Portugal numa linha contínua e coerente, de valores perenes.
O ponto do livro de Damião Peres que mais encolerizou Mendes Correia foi o da ideia de que 
existiu ermamento entre o Minho e o Mondego, entre os séculos IX e XI, tese que, caso se admitisse 
56 PERES, Damião (dir.) – História de Portugal, vol. 1. Barcelos: Portucalense Editora, 1928, pp. 15-16.
57 CORREIA, Mendes – Da Pre-História à História Portuguesa. Porto: Imprensa Portuguesa, 1940, p. 13.
58 IDEM – Ibidem.
59 IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, pp. 27-28.
60 IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 75.
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como verdadeira, permitiria concluir que as várias invasões que a Península Ibérica havia sofrido 
teriam  levado  ao  desaparecimento  das  populações  autóctones,  logo,  ao  desaparecimento  dos 
Lusitanos.  Mendes  Correia  não  aceita  a  ideia  de  hiato  na  história  portuguesa  e  rebate  com o 
argumento de que “uns punhados de legionários e colonos romanos, umas hordas de bárbaros do 
norte e de sarracenos [não poderiam aniquilar] a massa homogénea lusitana, e dado tardiamente 
origem, pelo mais surpreendente fenómeno, à unidade nacional portuguesa.”61 Para dar ênfase ao 
seu ponto de vista, socorre-se ainda das obras de Leite de Vasconcelos – Etnografia Portuguesa, de 
1936 – o qual “afirma a  nítida continuidade da população”62 neste período, e de Gama Barros – 
História da Administração Pública nos séculos XII a XIV, tomo 4, publicada entre 1885 e 1922 – 
que também afirma que: “Do século IX para o XI […] a população entre Minho e Mondego era 
numerosa.63” Mendes Correia deixa no ar, nitidamente direcionada para Damião Peres, a seguinte 
questão, relacionada com a população portuguesa nos séculos em questão: “Surgira de repente?”64
A incoerência  de  Damião  Peres  agasta  Mendes  Correia,  dizendo  mesmo  que  aquele  “há 
poucos anos ainda pensava de modo contrário”65, remetendo para o primeiro tomo da História de  
Portugal por si  dirigida,  à qual aludimos acima. Damião Peres,  responde a Mendes Correia no 
artigo Portugal «Ex Animo Portucalensium», em 1938, de forma acirrada, mantendo o que disse no 
seu livro do mesmo ano, e acusando o antropólogo portuense de ter “mau sestro, e já velho, de 
pretender discutir tudo, mesmo aquilo de que sabe muito pouco”66.
A discussão esmoreceu, pelo menos não encontramos nada mais nas obras de Mendes Correia 
posteriores, mas não esmoreceu a defesa do seu ponto de vista acerca da origem da nacionalidade e 
que, aliás, como que ironicamente, escreveu longas páginas acerca da importância da Lusitânia na 
formação de Portugal, precisamente no primeiro tomo da 'História de Barcelos', na qual firmou o 
primeiro capítulo “A Lusitânia pré-romana”. Ficava, desde logo, bem presente a verdade histórica 
ao serviço da Nação, o que implicava uma recusa das teses de Alexandre Herculano, na questão do 
ermamento, em favor das de Martins Sarmento, que se apoiava na “objetividade científica”67 contra 
“ilusões e patranhas”68 do outro. Neste capítulo da sua lavra, encontramos argumentos em favor da 
tese dos lusitanos como antepassados dos portugueses, que surgem recorrentemente noutras obras, 
em artigos e em intervenções públicas, invocando a história, a arqueologia e a antropologia, para 
enformar a sua cientificidade.
61 IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 78.
62 IDEM – Ibidem, p. 81.
63 IDEM.
64 IDEM.
65 IDEM, p. 79.
66 PERES, Damião – Portugal «Ex Animo Portucalensium». Barcelos: Companhia Editora do Minho, 1938, p. 8.
67 CORREIA, Mendes –  Martins Sarmento e a consciência nacional. Guimarães: Tipografia Minerva Vimaranense, 
1933 (separata do fascículo 1-4 da Revista Guimarães, vol. XLIII), p. 14.
68 IDEM – Ibidem.
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Mendes Correia apresenta os lusitanos como “povos indígenas pré celtas que receberam a 
influência cultural e talvez antropológica dos Celtas, devendo, porém, ter qualquer parentesco com 
os Iberos de leste, justificando mesmo pela existência de uma tribo com o nome de  Lusores nas 
proximidades do Ebro.”69 Da arqueologia e do testemunho de Estrabão retira a conclusão de que os 
lusitanos são “habitantes pré romanos,  não essencialmente célticos – embora celtizados”70,  e da 
antropologia para afirmar que são o “antigo povo que é lícito cientificamente considerar como o 
principal elemento etnogénico dos modernos portugueses”71. Ou seja, a influência externa é mínima, 
o que implicitamente quer dizer que existe um povo autóctone.  Genealogicamente,  os lusitanos 
descendem  dos  construtores  de  dólmenes,  que  apresentam  muitas  semelhanças  com  a  cultura 
castreja e a epopeia viriatina72. Lá está, a ideia de continuum na história de Portugal. 
Este discurso, como praticamente todo o discurso histórico de Mendes Correia, é bidirecional: 
para além da sempre presente dicotomia passado-presente,  numa constante histórica com raízes 
profundas,  Mendes  Correia  individualiza  um  sentimento  coletivo  de  querer  autónomo  e 
independente,  presente  no  passado,  e  que  legitima uma dissuasão no presente  (pretendentes  às 
colónias, por exemplo).
Ou seja, encontramos uma vontade de autonomia e independência nos nossos antepassados 
lusitanos,  quando  verificamos  que,  apesar  de  ainda  serem  rudes  montanheses,  combateram  a 
invasão  dos  civilizados  romanos73. Esta  resistência  dos  lusitanos  é-nos  comprovada  pela 
arqueologia,  pelo  “cunho indelével  do  génio  nacional  e  a  relutância  do indígena  em receber  a 
cultura estranha”74 e pela “sua altivez heroica, os seu sentimento ardente de independência”75, que 
permite “afirmar perante o invasor as tendências autonómicas hereditárias.”76 O que significa que 
Mendes  Correia  defende  uma  predisposição  como  que  genética,  inerente,  à  autonomia  e 
69 IDEM  –  Valencianos  e  Portugueses. Porto:  Imprensa  Portuguesa,  1933  (separata  da  homenagem  a  Martins 
Sarmento), p. 251.
70 IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 151.
71 IDEM – “O criminoso nas tradições populares portuguesas” (conferência no Club Fenianos do Porto, em dezembro 
de 1930) in CORREIA, Mendes – A Nova Antropologia Criminal. Porto: Imprensa Portuguesa, 1931, p. 206.
72 Cf. IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, pp. 75-76; Vide também IDEM – Ibidem, pp.84-
85, quando Mendes Correia afirma: “Os argumentos favoráveis à persistência de remotos tipos consistem sobretudo 
na verosimilhança duma certa afinidade de composição entre neo-eneolíticos de Portugal e a nossa população de 
hoje, e na analogia de comportamento, de tendência autonómica e expansiva, ou de originalidade cultural e social da 
gente megalítica, dos Lusitanos, e dos Portugueses históricos. […] Esses factos são reveladores de predisposições  
humanas, tendências e capacidades tão paralelas ou semelhantes que só por um estranho capricho do acaso não 
resultariam de energias inatas comuns, duma certa continuidade germinal.”; na mesma linha, por fim, vide in IDEM 
–  Raças  do  Império. Porto:  Portucalense  Editora,  1943,  pp.  150-151,  que  diz:  “Conjugando  os  elementos 
antropológicos, arqueológicos e históricos, somos levados a apresentar os Lusitanos (…) não como simples recem 
vindos  Celtas,  Iberos  ou  Celtiberos,  mas  como  um  povo  que  tinha  fundas  e  longínquas  raízes  no  território,  
relacionando-se genealogicamente com os portadores duma velha cultura ocidental, os construtores de dólmenes.”
73 Cf. IDEM – Da Pre-História à História Portuguesa. Porto: Imprensa Portuguesa, 1940, p. 14.
74 IDEM – Raça e Nacionalidade, Porto, Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 75.
75 IDEM – Ibidem, p. 156.
76 IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 76.
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independência, que se manteve e mantém viva ao longo da nossa história, o que permite manter  
intacto o sentimento nacional e a sua população, mesmo sofrendo sucessivas invasões.
Por outro lado, esta tomada de posição, contra a influência estrangeira, também nos remete 
para a defesa da não adulteração do nosso genótipo,  isto é, para provar historicamente que um 
sentimento,  um  valor,  uma  vontade,  de  repúdio  do  estrangeiro,  é  também  uma  recusa  de 
cruzamento, logo, de miscigenação. Mendes Correia escreve longas páginas acerca deste assunto, 
ao qual voltaremos no capítulo seguinte, uma vez que os argumentos de defesa alicerçam-se mais 
sobre  provas  antropológicas  do  que  propriamente  provas  históricas.  Porém,  era  importante 
mencionar a negação de mudanças intrínsecas, para falar de como Mendes Correia aborda a questão 
dos  portugueses  terem passados  de  “rudes  montanheses”77 para  povo  civilizado.  Ora,  Mendes 
Correia diz-nos que só foi possível rechaçar as invasões bárbaras e as invasões muçulmanas, devido 
às heranças deixadas por Roma: a língua, o direito e o município.78 Encontramos no seu discurso a 
ideia  de  que  os  lusitanos  foram resistentes  aos  romanos  no  que  concerne  a  uma  intromissão 
genética, o que não acontece em relação à sua cultura. O que significa, por um lado, que a estirpe 
mantém-se intacta, e por outro, que a necessidade de adquirir valores civilizacionais para entrar na 
rota do ocidente (leia-se, de matriz cristã), permite uma atitude passiva de aquisição. Neste sentido, 
os romanos “constituíram, com esclarecida visão política e civilizadora a província da Lusitânia”79. 
Ora,  adquirindo  os  portugueses  os  valores  civilizacionais,  também  poderiam,  legitimamente, 
delegá-los a quem os não possuía. Isto é, a receção da civilização tem uma hierarquia: o portador,  
traz consigo os valores  do ocidente europeu (mais  tarde,  juntam-se os  valores  cristãos)  que os 
administra no recetor, que os deverá receber passivamente, pois trata-se de um ato altruísta, nunca 
impositivo (a lei do bem superior). Aqui encontramos mais um argumento que, em princípio, parece 
de submissão lusitana aos  romanos,  mas que serve para justificar  a  entrada portuguesa na rota 
civilizacional, logo na dianteira histórica, que permitirá aos portugueses tornarem-se, eles próprios 
administradores  de  civilização  (discurso  legitimador  do  império  colonial).  Assim,  as  invasões 
germânicas e muçulmanas não influenciaram, nem no ser, nem no estar, a população autóctone, uma 
vez que se tratavam de “(...) multidões guerreiras que, uma vez vitoriosas, se contentavam com o 
domínio  militar,  político  e  económico,  não  suprimindo  a  população  pré  existente  e  mesmo 
deixando-se influenciar pelos seus costumes, pela sua língua, pela sua cultura, que era superior à 
delas.”80 Acrescenta ainda, secundando-se de testemunhos romanos, que “a população indígena não 
teria  sido substituída  nem profundamente  alterada  pelo  invasor  […] [até  porque o]  número de 
colonos enraizados não seria avultado em relação ao quantitativo da população pré existente […] 
77 IDEM – Da Pre-História à História Portuguesa. Porto: Imprensa Portuguesa, 1940, p. 14.
78 Cf. IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 75.
79 IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 58.
80 IDEM – Raças do Império.  Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 154.
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[provocando  apenas]  deslocamento,  não  eliminação.  [...]  [Ou  seja,  a]  massa  numericamente 
dominante  continuaria  a  ser  a  indígena.”81 Mais  uma vez  encontramos no “discurso  científico-
ideológico”82 de  Mendes  Correia  uma  bidirecionalidade:  a  ideia  recorrente  de  que  o  sangue 
português não sofreu infiltração alheia, o que permite ao mesmo tempo rebater as teses que falam 
em eliminação de populações, logo, da continuidade histórica dos portugueses e da sua manutenção 
de relativa pureza racial.
Se a retórica de Mendes Correia se pretende científica, e são muitos os dados que lança nesse 
sentido, muitas vezes resvala num discurso mitológico, de cariz lendário e quase místico, quando os 
dados científicos são escassos ou omissos. Numa conferência proferida em 18 de junho de 1938, na 
sala das sessões da Junta da Providência do Ribatejo, Mendes Correia volta a um tema do seu 
interesse – a Atlântida83. Convirá referir que todo o discurso envolve suposições, nunca afirmações. 
Porém, as suposições servem para gerar convicções, e é nesse sentido que o autor avança a hipótese, 
nesta sala ribatejana,  de que Platão terá tomado como influência,  na descrição da Atlântida,  os 
cenários e os quotidianos ribatejano e lisboeta84. Ademais, traz à liça os lusitanos para afirmar que 
estes  “tinham  certas  coincidências  com os  Atlantes”85,  não  no  sentido  que  eram efetivamente 
habitantes  da  Atlântida,  mas  para  valorizar  a  possibilidade  de  Platão  ter  escolhido,  dentre  os 
possíveis e imaginários povos, os lusitanos como exemplares espécimes da sua civilização mítica. 
Ora, como podemos verificar, este discurso científico-ideológico equilibra-se entre a investigação e 
a sua utilidade, isto é, versa sobre o que a história pode oferecer à sustentação teórica do regime, ao 
constante diálogo de exigências entre o passado e o futuro. À falta de dados científicos oponha-se a 
“convicção, grata ao nosso sentir, de que não somos apenas uma das mais antigas e gloriosas nações 
da Europa, mas temos em nós o sangue, os genes, as virtualidades fecundas duma estirpe multi-
milenária que um dever nacional e humano manda preservar da dissolução e do aniquilamento.”86
Deste modo, temos que manter física, moral e legitimamente a integridade de Portugal, o qual 
teve como ponto de partida a Lusitânia que, “se não ajusta às fronteiras do Portugal de hoje e não há 
uma sinonimia rigorosa entre lusitano e português, é inegável que os lusitanos constituem entre os 
indígenas históricos do território o núcleo mais importante da futura população portuguesa.”87 O 
81 IDEM – Ibidem, p. 148.
82 TORGAL, Luís Reis – “A história em tempo de «ditadura»” in TORGAL, Luís Reis; MENDES, José Amado; 
CATROGA, Fernando – ob.cit., p. 301.
83 Cf. CORREIA, Mendes – “Um problema paleogeográfico” in Revista da Faculdade de Letras do Porto, nºs 1 e 2. 
Porto: [s.e.], 1920. Neste artigo responde a um artigo publicado por Pierre Ternier e debate acerca das possíveis  
localizações da mítica ilha.
84 IDEM – “Pré-História  e  gente do Ribatejo” in CORREIA, Mendes -  Antropologia e História. Porto:  Imprensa 
Portuguesa, 1954, p. 18.
85 IDEM – Ibidem.
86 IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 235.
87 IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 75.
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que significa que a individualidade política portuguesas se ajusta à “individualidade étnica, histórica 
e cultural desses velhos povos indígenas. A Nacionalidade existiu antes do Estado português (...)”88.
A prova cabal do valor português89
A expressão de Mendes Correia que dá título a este subcapítulo, remete-nos para mais dois 
momentos gloriosos da história portuguesa: a Expansão Marítima e a consequente constituição do 
império  colonial;  e  a  Restauração da  independência  face  à  ocupação espanhola.  Apesar  de  ser 
escrita  em 1919,  assistimos  a  um prenúncio  da  tónica  da  Academia  Portuguesa  da  História  e 
veremos como o discurso que norteia estes dois capítulos altos da história portuguesa, mais do que 
em todos os outros, se assistimos à necessidade do passado ao serviço do presente como algo de 
premente, seja para justificar o papel de Portugal no mundo, sobretudo com as críticas crescente à 
manutenção das colónias, seja para legitimar o posicionamento geopolítico no seio da Península 
Ibérica.
 A política colonial não foi iniciada por D. Manuel I, mas Mendes Correia reconhece no rei 
venturoso o promotor da política imperial,  sendo mais importante a forma como os portugueses 
abordaram o 'outro'.  Assim,  esta  abordagem é vista  por Mendes Correia  como uma política de 
expansão económica, política e cultural “tolerante e justa”90, mantendo os costumes portugueses e 
as leis metropolitanas sempre que possível91. Esta incursão quinhentista serve para atestar que o 
programa  de  D.  Manuel  I  de  política  indígena  “não  difere  essencialmente  do  consagrado 
modernamente no Acto Colonial Português”92. E lá está, o discurso ideológico de Mendes Correia, 
inserindo  Salazar  na  linhagem política  de  D.  Manuel  I,  como perpetuador/herdeiro  dos  heróis 
portugueses. Se Salazar se inscreve numa linhagem de heróis, trata-se de um discurso para o foro 
interno. Já a questão da política de Salazar não diferir da que se praticava no séc. XVI, no que às 
colónias  concerne,  numa espécie  de  imutabilidade  justa,  é  um argumento  para  o exterior,  para 
transmitir à comunidade internacional os valores que sempre pairaram na política colonial. Aliás, o 
argumento  principal,  o  sentimento  subjacente  à  política  de  manutenção  das  colónias  parte  de 
pressupostos missionários e altruístas, interligados.
Como vimos no subcapítulo anterior,  os lusitanos passaram de rudes montanheses,  para a 
categoria de civilizados, pela transmissão de valores – língua, direito e município – por parte dos 
88 IDEM – Raças do Império.  Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 163.
89 IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 156.
90 IDEM – “A Cultura Portuguesa na África e no Oriente” in CORREIA, Mendes -  Antropologia e História. Porto: 
Imprensa Portuguesa, 1954, p. 245.
91 Cf. IDEM – Ibidem, p. 246.
92 IDEM.
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romanos.  Ora,  entrando  nesta  categoria,  entra-se  na  história,  isto  é,  passa-se  de  um processo 
passivo, de receção da civilização, para um processo ativo, de transmissão da civilização. E é com 
esta ideia de passagem de testemunho que Mendes Correia analisa  o expansionismo português, 
corrija-se, o expansionismo luso-cristão, essa “verdadeira epopeia civilizadora.”93 Daí afirmarmos 
que a política expansionista é, ao mesmo tempo, missionária e altruísta. Mendes Correia convoca 
valores  transnacionais,  dizendo que os  portugueses  foram escolhidos  (providencialmente)  como 
transmissores dos valores civilizacionais. Refere o autor  que o nosso papel foi o do sacerdote, 
soldado e mercador94, aos quais podemos juntar o de cientista, uma vez que os portugueses deram a 
conhecer  ao  mundo  novas  gentes,  novas  culturas,  novos  produtos,  entre  outros.  Assim,  os 
portugueses  como  representantes  da  civilização  ocidental  (de  matriz  cristã,  acrescente-se), 
influenciaram  parte  do  mundo  desconhecido  com  a  sua  “mentalidade,  língua,  direito,  moral, 
religião.”95
Como sacerdote, as virtudes cristãs sempre nortearam a conduta e o avanço dos portugueses, 
movidos  pelo  “proselitismo religioso  e  assimilação,  tanto  quanto  possível,  das  populações  aos 
padrões nacionais”96, permitindo assim que os 'rudes' indígenas pudessem entrar para a categoria 
dos civilizados. Para isso, concorreu o esforço dos portugueses no 'auxílio' aos indígenas “para a sua 
catequese e civilização, para alcançar a sua colaboração no labor português, para promover a sua 
entrada no mais fraterno dos grémios humanos, temos que reconhecer o sentido transcendente e 
nobre desse interesse e desses esforços, e sentimo-nos no pleno direito de esperar que poucos povos 
sejam considerados credores da gratidão universal em tão alto grau como o nosso.”97 E se essa 
gratidão deveria ser unânime no passado, não deveria ser menor no presente. 
Mendes Correia emprega o mesmo argumento, numa Conferência na sala dos Capelos, da 
Universidade  de  Coimbra,  em  18  de  maio  de  1925,  que  serve  como  forma  de  combate  aos 
imperialismos  económicos  (relevando  o  alemão)  e  à  disseminação  dos  ideais  da  ditadura  do 
proletariado.  Deveria  ser  o  exemplo  português,  essa  “fórmula  verdadeiramente  humanitária, 
reparadora  de  injustiças,  emancipadora  dos  oprimidos,  consoladora  dos  humildes,  [que]  reside 
apenas na ressurreição das singelas virtudes cristãs no seio desta humanidade que as perdeu sob a 
crítica da estiolante e perversa dum ceticismo sacrílego.”98 Serve este argumento, implicitamente, 
para atestar que o único império legítimo é aquele que defende os valores de antanho do ocidente 
cristão e que, por um não acaso, serve Portugal e o seu império colonial. Está latente a ideia de que 
Portugal serve como farol, ideia que é utilizada mais tarde, após a eclosão da IIª Guerra Mundial,  
93 IDEM, p. 232.
94 Cf. IDEM.
95 IDEM, p. 246.
96 IDEM, p. 232.
97 IDEM – Raças do Império.  Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 259.
98 IDEM – A Antropologia nas suas relações com a arte. Porto: Edições da Renacesça Portuguesa, 1925, p. 57.
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de que Portugal  está investido duma missão dupla: interna, de autonomia e independência, por um 
passado que se prolonga no presente; externa, defensor do ocidente cristão, legitimando no corpo e 
no espírito a manutenção das suas colónias, uma vez que a “missão divina de evangelização de 
almas, unida, de forma superior e indissolúvel, ao objetivo de engrandecimento e ampliação duma 
Pátria, [é] rica de benemerâncias espirituais.”99
Como soldado, Portugal promoveu a “segurança e fortalecimento da ação desenvolvida pelo 
esforço  militar  e  naval.”100 Mais  uma  vez,  vislumbramos  neste  esforço,  o  caráter  altruísta  de 
Portugal. O combate ao avanço muçulmano, no passado, ao mesmo tempo que defende territórios 
portugueses, defende toda uma invasão ao ocidente (e seus valores).  Um feito conseguido com 
poucos efetivos, pois se não o tem feito, o seu “poderio teria podido um dia esmagar a Europa.”101 
Esta defesa do ocidente europeu, que foi física no passado, continua no presente, agora espiritual, 
que se sente na defesa dos valores.
Como  cientista,  “é  simplesmente  prodigioso  o  que  os  Portugueses  fizeram  no  passado 
relativamente ao conhecimento científico das raças indígenas dos países que iam descobrindo, de 
muitas  das  quais  nem sequer  se  suspeitava  a  existência,  sendo  os  nossos  exploradores  que  as 
revelaram ao mundo culto da época.”102
Como  mercador,  Portugal  explorou  economicamente  os  recursos  das  colónias,  quer  em 
géneros, quer em pessoas. E aqui inserimos um dos temas mais difíceis de defesa da exploração 
colonial:  a  escravatura.  Mendes  Correia  é  perentório,  pois  coloca  a  questão  em  termos 
comparativos,  afirmando que a escravatura portuguesa,  quando colocada a par da praticada nas 
colónias de outras nações, foi mais humana, pois “nem Portugal teve o monopólio e a iniciativa da 
escravidão do globo, nem a exerceu mais cruelmente do que outras nações. Os portugueses foram 
mesmo dos povos mais  benignos com os próprios  escravos.”103 Para fortalecer  este  argumento, 
serve-se do exemplo brasileiro: “frequentemente, os proprietários de escravos davam alforria, por 
sua morte, aos bons, e [apenas] conservavam na escravidão os maus.”104 E remata, dizendo que o 
movimento  abolicionista  foi  precoce  em Portugal,  exemplificando,  mais  uma vez,  com o caso 
brasileiro, em que, logo em 1755, se libertam os índios do trabalho forçado105.
Tal como na defesa militar física, existe aqui uma defesa de proteção física no movimento 
abolicionista no passado enquanto, paralelamente, existe uma defesa moral contra a escravidão que 
assola  a  Europa,  na  conjuntura da II  Guerra Mundial:  a  escravidão ideológica (imperialista  ou 
99 IDEM – Raças do Império.  Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 347.
100 IDEM – “A Cultura Portuguesa na África e no Oriente” in CORREIA, Mendes - Antropologia e História. Porto: 
Imprensa Portuguesa, 1954, p. 232.
101 IDEM – Ibidem, p. 256.
102 IDEM – Raças do Império.  Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 246.
103 IDEM – Antigos escravos africanos em Portugal e no Brasil. Porto: Imprensa Portuguesa, 1938, p. 25.
104 IDEM – Ibidem, p. 22.
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socialista), que Mendes Correia defende que deve ser combatida, pois esta escraviza “a humanidade 
de hoje à tirania dos instintos mais grosseiros, à crueldade duma ideologia destruidora e feroz, à 
maldade,  ao crime e  à  mentira!  Proclamemos a  soberania  definitiva  do Espírito,  o  império  da 
Bondade e da Justiça entre os homens.”106
Para  Mendes  Correia,  Portugal  deve  manter  estes  papéis  –  sacerdote,  soldado,  cientista, 
mercador – pois, a falta de interferência civilizacional dos portugueses nas suas colónias, pode levar 
a uma regressão à barbárie107.
Para além da escravatura, que poderia ser um tema de difícil defesa, Mendes Correia usa o 
polémico tema da mestiçagem como prova do valor de Portugal, como disseminador civilizacional. 
Este será talvez o tópico mais incoerente do discurso de Mendes Correia, uma vez que escasseiam 
os dados científicos que permitam atestar graus de miscigenação das colónias108, e a articulação do 
discurso varia consoante o público-alvo.
Se  o  discurso  é  feito  para  público  português,  ou  se  serve  para  rebater  as  diversas  teses 
estrangeiras da existência de sangue não branco nos portugueses, Mendes Correia socorre-se de 
dados históricos e antropológicos (os quais trataremos no capítulo seguinte) para atestar a pureza 
'rácica' dos portugueses, negando categoricamente a intromissão de genes exógenos. Neste sentido, 
volta a exemplificar com o papel de D. Manuel I, juntando o da Inquisição, para mostrar que a 
política e a religião travavam a possibilidade de mistura étnica, neste caso com os judeus109. Mesmo 
no que concerne a ciganos e negros “está provado que, apesar de sucessivas importações desses 
elementos  étnicos,  quer  em  recuadas  épocas,  quer  no  período  da  nossa  expansão  marítima  e 
colonial,  foi  muito  mais  insignificante  do  que  vários  estrangeiros  têm  afirmado,  a  influência 
etnogénica dessas raças exóticas na população portuguesa.”110
Se o discurso é feito para público não português, sobretudo para aqueles que atacam o nosso 
império colonial, Mendes Correia convoca um discurso de humanidade nas relações raciais, no qual 
fala de “ausência de preconceitos raciais por parte dos portugueses”111, dizendo mesmo que “os 
Portugueses  são  dos  povos  mais  abertos  e  acessíveis  do  mundo.”112.  Porém,  como  podemos 
verificar,  existe  uma aceitação de 'melting  pot'  enfaticamente  na convivência  e  não na mistura 
étnica. Se Mendes Correia, neste discurso para recetores externos, pode admitir algum cruzamento, 
faz questão de frisar que a hierarquia permanece imutável, isto é, que a superioridade portuguesa se 
impõe implicitamente, uma vez que o “predomínio afetivo na psicologia portuguesa contribuiu para 
106 IDEM, p. 29.
107 Cf. IDEM – Raças do Império.  Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 382.
108 Cf. IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 98.
109 Cf. IDEM – Ibidem.
110 IDEM. Vide também IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 81.
111 IDEM – “A Cultura Portuguesa na África e no Oriente” in CORREIA, Mendes – Antropologia e História. Porto: 
Imprensa Portuguesa, 1954, pp. 258-259.
112 IDEM – Ibidem, p. 258.
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estreitar os laços fraternais dos Portugueses com outras populações e fez da cultura lusitana uma das 
mais naturais, espontâneas e humana das culturas, mesmo em diferentes meios.”113
O segundo momento glorioso da história de Portugal que pretendemos aludir remete-nos para 
a  Restauração da  independência,  em 1  de  dezembro de  1640.  Também aqui,  como em toda  a 
retórica  histórica  de  Mendes  Correia,  vamos  dividir  esta  parte  em duas,  a  do  passado e  a  do 
presente, tendo sempre presente a ideia de autonomia e independência que rege o sentimento dos 
portugueses, como vimos, desde a época romana, agora num sentimento focalizado para com os 
vizinhos espanhóis.
Mendes  Correia  não  tem dúvidas  em inserir  D.  João  IV na  ilustre  montra  de  heróis  de 
portugueses,  a  par  de  Viriato,  D.  Afonso Henriques,  D.  Manuel  I,  entre  outros,  pois  só  assim 
poderemos encarar a Restauração da independência como um ato de continuidade pela rutura e não 
de rutura da continuidade. O que quer dizer que a coerência da história de Portugal depende da sua 
sequência, renegando quaisquer argumentos que impliquem quebra, logo, paragem. 
É precisamente com este sentimento que Mendes Correia, apoiando-se em Alfredo Pimenta e 
António  Sardinha,  argumenta  contra  Oliveira  Martins,  no  artigo  “O  significado  e  os  factores 
profundos da Restauração”, publicado no Independência em 1940. Oliveira Martins considerava o 
rei restaurador um rei menor. Ora, tal afirmação convoca o agastamento de Mendes Correia para 
com Oliveira Martins, pois não compreendia como podia este concordar com a continuidade étnica 
entre lusitanos e portugueses e não admitir a continuidade entre a dinastia de Avis e a de Bragança. 
Ademais,  tratava-se de um argumento que não servia  Portugal,  logo “os  apodos deprimentes  e 
perversos com que Martins se refere à Pátria, são delitos de que o tribunal da História não poderá 
jamais absolvê-lo.”114 E contrapõe Mendes Correia,  afirmando que:  “O fundo étnico,  a vontade 
nacional  não  desaparecera.”115 Mais  uma  vez,  encontramos  aqui  presente,  como  na  tese  do 
surgimento  da  nacionalidade,  a  ideia  de  que  a  população  permaneceu  imutável,  e,  nessa 
permanência, jaziam os sempiternos valores nacionais, ficando apenas a faltar a emergência de um 
líder, o que veio a acontecer na figura de D. João IV. 
À população juntemos a “Providência [que] ajudou a Restauração.”116 E se dúvidas houvesse, 
Mendes  Correia  pergunta  e  responde:  “Como?  Conjugando  todos  os  factores  predisponentes, 
adjuvantes e eficientes que anunciámos, clima internacional, oportunidade, factores económicos, 
políticos,  religiosos,  sociais,  individuais,  dando-nos  um rei  a  valer,  clarividente,  tenaz,  zeloso, 
homens  de  Estado,  generais,  diplomatas,  um  clero  patriota,  bons  soldados,  toda  essa  falange 
113 IDEM, p. 260.
114 In IDEM – Gérmen e Cultura. Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 101.
115 IDEM – Ibidem.
116 IDEM – Ibidem, p. 99.
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magnífica das figuras de 1640 e da Restauração.”117 Ou seja, a união entre Deus, Pátria e Povo em 
torno de um líder.
A Restauração  era  também  inevitável:  congregava  geografia  impar,  vontade  autonómica, 
diferença histórica e individualidade genética, inultrapassáveis entre Portugal e Espanha. Portugal, 
segundo  Mendes  Correia,  evoluiu  politica,  geográfica  e  historicamente  apartado  de  Espanha, 
“graças  ao  [nosso]  traçado  litoral,  sub-meridiano,  das  «linhas  de  força»  da  nossa  história,  em 
oposição à disposição, em leque, das linhas de força castelhanas”118 e, mesmo por predisposição 
genética diferente, pois é “um fato biológico que nos isola, nos destaca, perante a Espanha” 119, e 
mesmo  perante  o  resto  da  Europa120,  como  por  exemplo,  uma  “maior  dolicocefalia  média 
portuguesa relativamente à mesati-dolicocefalia espanhola.”121
Independência, geografia e genética são argumentos que justificam o afastamento, mas que, 
ao concorrerem para a formação da identidade nacional, podem provocar aproximação.
No discurso na sessão inaugural do I Congresso do Mundo Português, em 4 de julho de 1940, 
Mendes Correia, então presidente da Câmara Municipal do Porto, analisa a conjuntura europeia nos 
seguintes termos: “A Europa, a humanidade, estão sofrendo agora, de forma bem cruel e trágica, as 
consequências de se terem deixado entorpecer e cegar por mentiras românticas, por mitos verbais e 
enganadores,  por  grosseiras  seduções  materialistas  e  pseudo  humanitárias,  que  queimaram nas 
almas as crenças fortes e sãs em valores duma realidade eterna.”122 Como dissemos anteriormente, 
Mendes  Correia  não  se  revê  nas  ideologias  que  surgem  na  primeira  metade  do  século  XX 
(exógenas),  tendo  o  imperialismo  alemão  levado  à  eclosão  da  II  Guerra  Mundial.  Ora,  se  as 
ideologias predominantes haviam levado ao encontro bélico, também a guerra não era bem vista, 
nem  por  Mendes  Correia,  nem,  sobretudo,  por  Salazar.  Desde  muito  cedo,  que  a  diplomacia 
portuguesa indicia a neutralidade do país em caso de guerra.
A diplomacia  portuguesa  da  década  de  30  obedeceu  a  dois  princípios  muito  simples:  o 
pragmatismo e a nação. Já a sua consecução não teve nada de simples, pois implicou uma ginástica 
de alianças, que culminou no que pretendia Salazar. Nesta década, Salazar tinha bem presente que 
Portugal, mal preparado militarmente, não podia entrar numa nova guerra, pois corria o risco de sair 
desta  como saiu  da  I  Guerra  Mundial.  Continuaria  a  preferir  a  tradicional  aliança  com a  Grã-
Bretanha, apesar de necessitar de algumas garantias da parte dos britânicos, e a tomar partido num 
dos  lados  digladiantes  na  Guerra  Civil  Espanhola  (1936-39),  de  modo  a  evitar  uma potencial 
invasão espanhola.  Deste  modo,  enquanto tomava partido pelo nacionalismo franquista,  mesmo 
117 IDEM.
118 IDEM – Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 56.
119 IDEM – Ibidem, p. 93.
120 Cf. IDEM – pp. 94-95.
121 IDEM, p. 89.
122 IDEM – Da Pre-História à História Portuguesa. Porto: Imprensa Portuguesa, 1940, p. 7.
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com a Grã-Bretanha a  declarar-se neutra  no conflito  espanhol,  Salazar  pressionava Londres  no 
sentido de fornecimento de armamento que modernizasse o exército português. Londres assentiu ao 
pedido de Lisboa, garantindo que, para além do armamento, enviaria duas missões militares para 
treinar o exército português, mas foi procrastinando o seu envio até ao momento em que soube que 
a Alemanha estava disposta a fornecer Portugal sob melhores condições. 
Em 1938, após uma negociação com o nosso embaixador em Londres, Armindo Monteiro, é 
enviada a primeira missão britânica. A segunda fase da missão inicia-se em novembro do mesmo 
ano,  logo  após  verificar-se  que  a  paz  proveniente  da  Conferência  de  Munique  nada  tem  de 
duradoura. Neste sentido, com o sentimento bélico latente, a Grã-Bretanha quer dar novas garantias 
a Portugal, de modo a evitar que Lisboa negoceie com Berlim, o que seria desastroso para Londres, 
uma vez que, em caso de guerra no Mediterrâneo, teria que passar por uma Península Ibérica hostil 
e não ter ao seu dispor importantes portos estratégicos – Lisboa, Lagos, Açores e Cabo Verde. É 
então que Salazar obtém o que pretende da Grã-Bretanha: ao garantir que não entrará em conflito 
bélico direto, é-lhe garantida a defesa naval e aérea dos nossos territórios, em caso de ataque. O 
próprio  Foreign Office propõe-se a rever o velho tratado de aliança em nosso favor, o qual será 
suspenso após a invasão alemã dos Sudetas checoslovacos. Em 16 de março de 1939, Portugal 
assina um pacto de não-agressão com Espanha, a qual havia garantido, até à última, a participação 
na guerra ao lado das potências do Eixo, o que não se viria a verificar123.
Esta pequena incursão diplomática serve o propósito de mostrar que a diplomacia portuguesa 
foi dupla nos atos, negociando com os dois lados digladiantes, enquanto o discurso atestava um 
Portugal neutro na intervenção direta, mas belicista, na crítica ao imperialismo e aos valores que 
norteavam a guerra. Aliás, Portugal criticava o expansionismo territorial das potências do Eixo, mas 
isso  não  impedia  que  Itália  e  Alemanha  permanecessem  como  os  principais  fornecedores  de 
armamento124.  O  discurso  da  neutralidade  foi  englobando  o  país  vizinho,  sobretudo  após  o 
estabelecimento  do  Bloco  Peninsular,  em 20  de  dezembro  de  1942,  mostrando  uma Península 
Ibérica que não estava apenas fora da guerra, mas acima da guerra, como último bastião dos valores 
ocidentais.
Com  o  Bloco  Peninsular,  Mendes  Correia  fala-nos  da  obediência  a  “dois  postulados 
fundamentais: 1º valores espirituais perenes e ecuménicos; 2º o bem e a independência da Pátria 
portuguesa.”125 São  estes  valores  que  se  interligam  para  bem  do  “Espírito,  Humanidade  e 
Civilização”126. Nesta conjuntura, Mendes Correia convoca a vizinha Espanha para a partilha destes 
123 Cf. ALEXANDRE, Valentim –  O Roubo das Almas. Salazar, a Igreja e os totalitarismos (1930-1939). Lisboa: 
Publicações Dom Quixote, 2006, pp. 317-386.
124 Cf. IDEM – Ibidem, pp. 384-386. A Itália foi a principal fornecedora de artilharia de montanha e artilharia ligeira,  
enquanto a Alemanha fornecia artilharia antiaérea e artilharia ligeira, também.
125 CORREIA, Mendes – O Bloco Peninsular. Lisboa: Tipografia da Editorial Império, 1943, p. 5.
126 IDEM, Ibidem.
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valores que,  como fomos vendo, estavam ligados ao âmago dos portugueses. Com a identidade 
autonómica intacta, no discurso da aliança ibérica de combate neutro, espiritual e moral, interessa o 
que une Portugal e Espanha: vizinhança, o facto de serem nações irmãs, língua de tronco comum 
(com exceção do basco), história, religião, glórias comuns127. Mendes Correia já havia adiantado, 
em 1919, na ressaca na participação desastrosa do Corpo Expedicionário Português na Primeira 
Grande Guerra, que Espanha era “claramente a nossa aliada natural”128, e que Portugal e Espanha se 
deveriam unir num “forte bloco de nações irmãs, opondo, nos azares do destino, ao imperialismo 
das grandes potências actuaes um novo imperialismo, em que cooperaríamos com vantagem.”129
O esforço conjunto de Portugal e Espanha, significa também uma tomada de posição, pois 
esta não entrada na guerra significa, no discurso oficial, uma não concordância com as motivações 
do conflito, logo, não se trata de estar fora mas acima da guerra. Trata-se de fazer da Península 
Ibérica o último bastião europeu da 'Civilização' e do 'Ideal' contra a 'Barbárie' e o 'Interesse' das 
potências imperialistas. Para isso, Mendes Correia conta com Salazar e Franco, “estadistas lúcidos e 
patriotas, os melhores obreiros duma bela restauração espiritual na Europa e no mundo.”130
Guerra aos agoirentos profetas da decadência!131
Assim  como  os  humanistas  do  Renascimento  olharam  com  desdém  para  o  período  que 
imediatamente os antecedeu, a Idade Média, buscando na Antiguidade Clássica a glória histórica, 
podemos também fazer um paralelo com o pensamento de Mendes Correia, que se imiscui em todo 
o pensamento antiliberal da primeira metade do século XX. Como se sabe, o “conto da queda”132 – 
a tese da decadência dos povos – torna-se comum a partir da segunda metade do século XIX, um 
pouco por toda a Europa. 
Deste  modo,  Mendes Correia  não foge a  este  discurso e,  apesar  das  inúmeras  glórias  da 
história  portuguesa,  reconhece que a decadência de Portugal  “se manifesta a  partir  dos últimos 
reinados  da  dinastia  d'Avis,  e  essa  decadência  assumiu  proporções  alarmantes  quando  as  lutas 
políticas  do  liberalismo  começaram convulsionando  o  país,  e  ainda  se  agravou  agora  com as 
consequências morais e materiais do conflito europeu [I Guerra Mundial].”133 
127 Cf. IDEM, p. 14.
128 IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 149.
129 IDEM – Ibidem, p. 150.
130 IDEM – O Bloco Peninsular. Lisboa: Tipografia da Editorial Império, 1943, p. 30.
131 IDEM – “Ciências da População” in IDEM – Gérmen e Cultura. Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 203 (itálicos 
nossos).
132 FAYE, Jean Pierre – O Século das Ideologias. Lisboa: Instituto Piaget, 1998 [edição original, 1996].
133 IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 157.
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À crise política, junta-se o movimento descensional da população portuguesa, desde o século 
XVII até ao século XIX134. O olhar histórico depreciativo de Mendes Correia vai subindo de tom à 
medida que o vemos a aproximar-se do primeiro quartel do século XX. O autor apoda o século XIX 
como o  da  “hipocrisia  romântica”135,  com repúdio  pelo  “antipatriotismo de  Antero  de  Quental, 
António  Nobre  e  Fialho  de  Almeida  –  [essa]  triste  doença,  quase  endémica,  dum século,  e  o 
internacionalismo maçónico de Magalhães Lima e outros”136. 
Tudo isto conduziu a que, já na vigência da Iª República, Portugal vivesse sob “más condições 
económicas […] desorganização familiar, juridica e política [e] mau ambiente educativo”137. Junte-
se políticos “inconsequentes, versáteis, apaixonados, [que] são os tristes meneurs de multidões, que, 
tendo  os  defeitos  de  todas  as  multidões,  ainda  têm  a  mais  os  que  são  peculiares  às  turbas 
portuguesas. Vive-se no regime da inconstância, da desorientação, da indisciplina. Há um alto ideal 
da Pátria, servido com uma consciência educada e nobre? Não. Há interesses de seita, há interesses 
de  indivíduos.”138 A situação  interna  deriva  da  “anarquia  moral  e  económica”139,  da  “mentira 
igualitária do séc. XIX [que] deixou uma herança terrível ao séc. XX: a conceção mecanística da 
sociedade, da vida e da alma, o plano de estandardização humana, de uniformização social.”140
Podíamos ter chegado a um ponto de incoerência do discurso histórico de Mendes Correia, 
pois a dissertação da decadência pode ser interpretado como uma rutura, uma paragem da contínua 
história gloriosa de Portugal. Frise-se, porém, que Mendes Correia evoca a população, deixando de 
lado os políticos que pululam no nosso país desde o alvorecer do liberalismo, para dizer que a crise 
é apenas moral,  a  qual “não modificou estruturalmente o nosso povo. Trata-se de uma escuma 
superficial”141.
Para suprir esta conjuntura, Mendes Correia diz que basta apenas ação política e educativa, 
“crie-se um novo meio político e educativo”142, uma vez que a decadência constitui um mero golpe 
de cosmética feito pelas sucessivas políticas, superficial, possuindo nós ainda na “raça um substrato 
real da consciência da nacionalidade.”143 As qualidades estão lá, são imutáveis, ficando a faltar o 
combate à 'anarquia' instalada, pois “as boas qualidades da raça carecem de ser orientadas para um 
ideal superior e completadas com as que lhe faltam e que são o segredo das grandes nações.”144
134 Cf. IDEM – Ibidem, p. 159
135 IDEM –  Discurso no Centenário do Real Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro.  Porto:  Imprensa 
Portuguesa, 1937, p. 15.
136 IDEM – O Bloco Peninsular. Lisboa: Tipografia da Editorial Império, 1943, p. 26.
137 IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 162.
138 IDEM – Ibidem, p. 167.
139 IDEM –  Discurso no Centenário do Real Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro.  Porto:  Imprensa 
Portuguesa, 1937, p. 14.
140 IDEM – Ibidem.
141 IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, pp. 162-163.
142 IDEM – Ibidem, p. 151.
143 IDEM, p. 154.
144 IDEM, p. 167.
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Como  começámos  por  dizer  no  início  deste  subcapítulo,  tal  como  os  humanistas 
menosprezaram o período imediatamente anterior ao seu, também Mendes Correia o fez. E também 
como os humanistas, Mendes Correia só reconhece a glória histórica num passado distante. Deste 
modo, o passado é convocado para ressurgir no presente, uma ressurreição histórica feita em torno 
de um líder heróico: Salazar.
Na historiografia portuguesa, Salazar funcionava como um pêndulo que, sendo uma figura do 
presente,  facilmente  balançava  em torno  do  passado,  glorioso,  que  ressurgia  no  presente  e  se 
projetava para o futuro, igualmente glorioso. E se Mendes Correia repudiava o passado recente, 
anterior a Salazar, enaltece com bastante fervor o papel do estadista. Neste sentido, Mendes Correia 
fala-nos dos esforços encetados no sentido da “reconstrução nacional […] que decorre nos campos, 
técnico, económico e financeiro”145. Se no campo político o caminho parece traçado, fica apenas a 
faltar, “para que a reconstrução integral se faça, [...] que ela assente num exato conhecimento da 
nossa população, num revigoramento físico e moral do nosso povo.”146 
Como  se  pode  observar,  o  discurso  histórico  obedece  à  ditadura  do  prefixo  're'  – 
revigoramento, reconstrução, ressurgimento, etc. – pois, ao contrário do que dizia Oliveira Martins, 
que defendia que a história era um cemitério, para Mendes Correia “a verdadeira História é uma 
ressurreição.”147 E para a ressurreição da Nação, para o “verdadeiro milagre de ressurgimento”148, 
para este “Portugal renascido149, muito contribui a “direção firme e esclarecida”,150 “a clarividência, 
a  decisão,  o  patriotismo”151,  o  “génio providencial152”  de Salazar.  São numerosas  as  qualidades 
adjetivadas de Salazar para Mendes Correia, que pululam na maior parte da sua obra, após 1933.
Como temos vindo a adiantar,  Mendes Correia olha para a história de Portugal como um 
continuum glorioso  temporal,  de  uma  constância  inerente  (população)  e  de  inconstâncias 
apoteóticas (heróis).
Fernando Catroga escreve que o “salazarismo alimentou uma visão épica e otimista da história 
– daí as críticas da historiografia oficial ao pessimismo em causa. […] O que se pretendia inocular 
era uma visão orgânica e evolutiva da Nação, descrita como um percurso trilhado segundo o ritmo 
de um destino já potenciado (por vontade divina). Por isso, passado e futuro eram apresentados 
145 IDEM – Martins Sarmento e a consciência nacional. Guimarães: Tip. Minerva Vimaranense, 1933, p. 16.
146 IDEM – Ibidem.
147 IDEM – “O Porto, suas origens, evolução e perspectivas” in IDEM –  Antropologia e História. Porto: Imprensa 
Portuguesa, 1954, p. 65. Trata-se de uma conferência proferida no Gabinete de História, na cidade do Porto, em 1 de 
maio de 1950.
148 IDEM – “Ciências da População” in IDEM, ob. cit., p. 151.
149 IDEM – “Pré-História e gente do Ribatejo” in  IDEM - ob. cit., p. 26.
150 IDEM – “Ciências da População” in IDEM - ob. cit., p. 151.
151 IDEM – O Bloco Peninsular. Lisboa: Tipografia da Editorial Império, 1943, p. 12.
152 IDEM – “Pré-História e gente do Ribatejo” in  IDEM - ob. cit., p. 26.
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como dois pólos que mutuamente se exigiam.”153 Nesta citação, cabe todo o discurso histórico de 
Mendes  Correia,  o  qual  firmou  uma  frase  com o  mesmo  espírito,  no  discurso  proferido  no  I 
Congresso do Mundo Português, em 4 de junho de 1940: “neste Congresso, evocam-se os mais 
antigos e os mais obscuros protagonistas duma história multimilenária, as bases telúricas e étnicas 
da Nação, forças que vêm dum passado distante e se projetam vitoriosas num porvir sem fim.”154 
Com o programa das comemorações  do duplo centenário combatia-se “a asserção dos que nos 
dizem decadentes155 e proclamava-se a “hora alta de renovação nacional.”156
Mendes Correia,  como praticamente todos os historiadores do Estado Novo, pautou a sua 
conduta  pelos  estatutos  da Academia  Portuguesa da  História,  a  qual  promovia  uma espécie  de 
construção positivista da história de Portugal, em que o saber temporal só podia ter  uma única 
interpretação,  mascarada de científica e  auspiciando a verdade,  e  que se constituía  como saber 
cumulativo, de modo a servir um própósito: a Pátria de Salazar. A discussão era secundarizada, para 
não dizer eliminada, como sugere o próprio presidente do Conselho, no discurso proferido aquando 
das celebrações do 28 de maio, em 1936: “Não discutimos Deus e a virtude; não discutimos a Pátria 
e a sua História.”157 Observamos implicitamente, nas palavras de Salazar, a razão pela qual não 
discutimos a nossa história; ao colocar Deus e Pátria na mesma linha de importância, vemos que a  
história nos é legada por uma entidade acima dos homens, não construída pelo saber dos homens, 
restando  reportar,  nunca  interpretar.  Já  Mendes  Correia  havia  aceite  que  o  nosso  caminho  era 
predestinado158,  unido numa “continuidade espiritual e evolutiva com o passado”159 pelos “laços 
indestrutíveis da história160, que faz e fará desta Nação “gloriosa e eterna.”161
Porém,  os  estatutos  da  Academia  Portuguesa  da  História  não  constituíram  um ponto  de 
viragem na produção historiográfica de Mendes Correia que,  como vimos,  mantém a coerência 
'científica'  muito  antes  da  vigência  do  Estado  Novo,  sobretudo  nas  obras  de  1919  -Raça  e 
Nacionalidade – e na sua participação da História de 'Barcelos', em 1928. Significa isto que Mendes 
Correia não se alinha com o saber histórico produzido no Estado Novo; o Estado Novo é que se 
153 CATROGA, Fernando – “Ritualizações da História” in TORGAL, Luís Reis; MENDES, José Amado; CATROGA, 
Fernando - História da História de Portugal, vol. 2. [s.l.]: Temas e Debates, 1998, p. 273.
154 CORREIA, Mendes – Da Pre-História à História Portuguesa. Porto: Imprensa Portuguesa, 1940, p. 15. No mesmo 
sentido, escreve o autor, numa comparação tácita da figura de Salazar com a de D. João I, mestre de Avis: “Há hoje  
em Portugal, no Portugal de Salazar, há neste lugar e nesta hora solene da Pátria, uma vibração heróica, um frémito 
de epopeia e de grandeza, que se assemelha ao daqueles tempos gloriosos.” in IDEM – “Uma página de Fernão 
Lopes” in IDEM – Gérmen e Cultura. Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 70.
155 IDEM – “Ciências da População” in IDEM – ob. cit., pp. 150-151.
156 IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 605.
157 Cit.  in TORGAL, Luís Reis – “A história em tempo de «ditadura»” in TORGAL, Luís Reis; MENDES, José 
Amado; CATROGA, Fernando – ob. cit., p. 241.
158 Cf. CORREIA, Mendes – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 176.
159 IDEM – Martins Sarmento e a consciência nacional. Guimarães: Tip. Minerva Vimaranense, 1933, p. 16.
160 IDEM – “O Porto e a população de Lisboa” in IDEM – Antropologia e História. Porto: Imprensa Portuguesa, 1954, 
p. 108.
161 IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 605.
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enforma, se alinha, em alguma história feita antes de 1933, tendo em Mendes Correia um dos seus 
intelectuais formadores.
Assim, a garantia da eternidade de Portugal, é-nos oferecida por Deus no céu e pela liderança 
de Salazar na terra, mas também pela continuidade gloriosa da história de Portugal, plasmada na 
'raça' portuguesa, na sua condição imutável, independente e inexpugnável.
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Capítulo 3 – Antropologia
A emergência de uma conduta científica
A publicação  da  seminal  obra  de  Charles  Darwin,  A Origem  das  Espécies (1859),  e  a 
propagação de ideias como a ‘luta pela vida’, a ‘sobrevivência do mais apto’, a ‘seleção natural’, ou 
a da origem pré adamita do homem, marcaram, indelevelmente, a forma como se passou a fazer 
ciência, a pensar a história e a praticar a política.
Mais  depressa  se  propagaram  ideias  darwinistas  do  que  as  próprias  de  Darwin.  As 
interpretações às questões da seleção natural e da sobrevivência pelo mais apto ganharam conotação 
de  grupos  raciais,  permitindo  teorizações  acerca  das  hierarquias  das  raças,  caminhando  para 
adoções nacionalistas. Mesmo a assunção de se fazer parte da raça mais forte/mais apta poderia 
implicar  a  eliminação  da  espera  da  inevitabilidade  da  seleção  natural  em seu  favor,  aplicando 
mecanismos que o acelerassem (seleção artificial).
Permitindo-nos empregar  um termo marxista,  o  motor  da  história  que  ganha passados  ao 
passado, passa a ser biologia evolutiva. O seu conhecimento do homem pela biologia passa a ser 
encarado como a chave última do auto-conhecimento, expressão última da passagem de testemunho 
prometeico em que o homem, munido de conhecimento científico (biológico), retira de certa forma 
o fator transcendência ao seu destino.
Numa perspetiva positivista, o mesmo será dizer que o fator transcendência foi importante no 
passado mas, no presente, foi ultrapassado por uma passagem de testemunho em que o homem, 
coletivamente, é portador de desígnio histórico.
Foi esta mudança de paradigma que permitiu o crescimento e acolhimento de teorias como as 
da superioridade da raça ariana de matriz germânica que, no caso alemão, levaria à eclosão da II 
Guerra Mundial e à tentativa de eliminação étnica, sob preceitos de superioridade biológica.
A  própria  ideia  de  superioridade  exigia  a  inferioridade  alheia,  sendo  que,  com  o 
estabelecimento  de  padrões  quantificáveis  levavam  a  conclusões  verificáveis  pelas  médias.  A 
médias estabeleciam modelos, que se queriam únicos e superiores. Os que fugiam a estas estavam 
obrigatoriamente, nesta retórica, em decadência fisiológica da raça, um dos temas que mais vai 
ocupar a literatura portuguesa da segunda metade do século XIX até, praticamente, ao término da II 
Guerra Mundial.
Em Portugal, o uso da teoria biológica da evolução foi usado como arma científica na luta  
politico-cultural, sobretudo a partir da década de 1870, sendo vários os protagonistas que opinam ao 
que concerne a evolução portuguesa e, sobretudo, à sua pertença e posicionamento racial no mundo.
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Teófilo Braga em História Universal: esboço de sociologia descritiva apresenta-nos uma das 
primeiras  intromissões  darwinistas  no  pensamento  português,  coadjuvada  pelo  positivismo 
comtiano. Na linha dos três estados de Comte, Teófilo Braga fala-nos de uma evolução histórica por 
sobreposição racial: não por eliminação, mas por mudança de protagonismo pela aptidão superior. 
Se  nos  estados  teológico  e  mítico  dominou  a  raça  semita,  esta  foi  superada  pela  especulação 
filosófica, poética e científica dos árias, pois o “ariano sucedeu ao semita como a ciência sucedeu à 
religião”162.
Para Teófilo Braga, a raça ariana confunde-se com o indo-europeu. Ao contrário de Darwin 
que advoga um porvir em aberto, o futuro da História teofiliana está na Europa, é dependente desta 
–  logo  determinista.  Sendo  que  admita,  dentro  do  arianismo  geral  europeu,  o  destaque  da 
superioridade germânica.
Júlio  de  Vilhena  perfilha  da  ideia  da  superioridade  ariana  face  à  semita,  apresentando 
elementos aritméticos,  geométricos e físicos para comprová-lo.  Por outro lado,  contesta  Teófilo 
Braga e, num plano internacional Gobineau e seu séquito, no que diz respeito à superioridade da 
matriz germânica. Para Vilhena, a vanguarda da História, o seu futuro, está na Península Ibérica. A 
matriz latina apresenta elementos que permitem atestar a superioridade face à estirpe germânica e 
eslava. Ou seja, assistimos a uma vontade de retomar a vanguarda histórica, recuperando o tempo 
da Expansão portuguesa pela biologia superior dos latinos portugueses face aos seus pares.
A ideia  de  Oliveira  Martins  de  evolução  histórica  “afirmava  a  causalidade  natural  num 
eclético quadro filosófico que adaptava a ideia de repetição-recapitulação […] de Vico a um fundo 
dialético de inspiração hegeliana.”163
Por outro lado, demarca-se do teleologismo providencialista, dos idealismos metafísicos, bem 
como do positivismos de Comte e Spencer. Na linha de Darwin, Oliveira Martins olha a evolução 
histórica numa lógica de concorrência seletiva sem, no entanto, reduzir a história da humanidade ao 
exclusivo determinismo biológico164. É o que encontramos na sua obra de 1884, Teoria da História 
Universal, onde nos fala da relação conflitual como mote de consistência histórica, mas afastando-
se  da  dinâmica  histórica  normalizada  por  leis  naturais.  Para  Oliveira  Martins,  as  leis  naturais 
pertencem ao  campo  da  irracionalidade  e,  como refere  em  As  raças  humanas  e  a  civilização  
primitiva, a superioridade que foi reservada à raça ariana (leia-se europeia), como protagonista da 
história universal, remete-nos para o seu instinto racional e inventivo, logo, a dianteira histórica ser 
tomada pelo grau civilizacional mais elevado165.
162 PEREIRA, Ana Leonor – Darwin em Portugal [1865-1914]. Coimbra: Almedina, 2001, p. 160. Esta primeira parte 
do capítulo segue as partes II e III desta obra.
163 IDEM – Ibidem, p. 244.
164 IDEM – p. 247.
165 Cf. IDEM, pp. 252-254.
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Como dissemos, Oliveira Martins não confina a História à biologia, mas  a uma moralidade da 
evolução histórica. Não exclui a força física na tomada de decisão como evolver histórico, mas 
enfatiza a encarnação do universalismo histórico, como legitimador de construção histórica. Deste 
modo, Oliveira Martins diz-nos que os mais aptos para consumar o devir histórico são os arianos do 
ramo britânico (anglo-saxónico) e do ramo eslavo. A consecução histórica desempenharia o seu 
papel com a legitimação do ideal socialista da igualdade (democrática).
Ramalho Ortigão no texto “A decadência da raça pelos vícios da educação”, de 1879, aborda o 
tema da decadência da raça não só por  motivos  biológicos  (hereditários),  mas pela  questão da 
educação.  Ou  seja,  não  rejeitando  a  regressão  evolutiva  dos  portugueses  por  meio  da  seleção 
natural, sendo que a moralidade inferior é provocada artificialmente “pelos vícios da educação”166.
Tal  como Oliveira  Martins,  Ramalho  Ortigão  não  coloca  em causa  a  eficácia  da  seleção 
natural,  apenas  não  olha  para  a  seleção  natural  como  sinónimo  de  evolução  no  sentido  do 
aperfeiçoamento físico,  moral  e intelectual.  A evolução como aperfeiçoamento deve ser sempre 
artificial, pela educação, e dá o exemplo dos Germanos, o quais tomaram a dianteira da história 
mais pelas ideias do que pela espada: “Se os Germanos não forma os únicos a modelar a história 
para ela contribuíram muito mais que todas as outras raças. Todos os homens que a datar do século 
VI aparecem como verdadeiros configuradores dos destinos da humanidade, quer formem estados, 
quer descubram ideias novas, quer inventem alguma arte original, pertencem todos a esse grupo”167.
Já o pedagogo Augusto Coelho, em 1914, escreve a obra A teoria da história, onde defende 
que história é um capítulo da Biologia, em que os povos históricos estão sujeitos às mesmas leis de  
todos os seres vivos – o meio e a luta pela existência168. A dinâmica histórica procede da luta e a luta 
tudo transforma – a história é o efeito dinâmico do princípio da concorrência vital. Contra Oliveira 
Martins e Ramalho Ortigão, Augusto Coelho escreve: “É a natureza instintiva do homem que lhe 
garante o seu triunfo e não, propriamente, o cumprimento das normas  artificiais dos códigos de 
moral.”169
Por esta fase podíamos discernir algum radicalismo que norteou antroposociologia, defensora 
do  mito  nórdico,  mas  considera  Ana  Leonor  Pereira  que:  “O cientismo do  nosso  pedagogo  é 
conformista, diria mesmo, providencialista, no sentido em que, na sua teoria da história, a selecção 
natural assemelha-se a um Deus bom que vela pelo progresso, nos limites do possível, atendendo à 
insuperável animalidade da espécie humana.”170
Um dos exponentes  do positivismo português  foi  Júlio  de  Matos,  psiquiatra,  seguidor  de 
Teófilo Braga, que advoga  a necessidade de integrar os avanços científicos (leia-se darwinistas) no 
166 Cit. in IDEM, p. 293.
167 Cit. in IDEM, p. 299.
168 Cf. IDEM, p. 314.
169 IDEM, p. 316.
170 IDEM, p. 328.
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pensamento positivista. Na revista  O Positivismo, escreve o artigo “A caridade e o pauperismo” 
(1878/1879) e defende a seleção sexual como ponto-chave para a higiene social, um dos temas que 
se  manterá  no  ativo,  como  veremos  adiante,  ainda  no  século  XX.  Defende  também  que  o 
pauperismo, quando alvo de práticas assistenciais torna-se “numa patologia social, pois funciona 
com um «providencialismo» que assegura a sobrevivência artificial dos menos aptos e, ao mesmo 
tempo,  destrói  o  seu já limitado instinto natural  da luta  pelo alimento.”171 Deste  modo,  “(...)  a 
caridade privada ou pública concorre diretamente para o aumento da população indigente.”172 Como 
se pode verificar, a seleção natural é imperiosa e não se deve subertê-la.
Igualmente importante para o nosso estudo é o posicionamento de Júlio de Matos no campo 
sociopolítico, pois, de certa forma, plasma para o século XX uma forma de pensar que em muito 
influenciará Mendes Correia. Neste campo, recebe a influência do selecionista radical Garofalo. Em 
1904, “assume a radicalidade das suas tendências doutrinárias sóciopolíticas, de matriz darwinista, 
plasmando-as  em  dois  estudos”173:  prefácios  às  obras  de  Raffaele  Garofalo  –  A  superstição 
socialista – e de Herbert Spencer –  Da liberdade à escravidão. No prefácio à obra de Garofalo, 
desmistifica os princípios de ‘Liberdade de consciência e de ação’, de ‘soberania popular’, e de 
‘igualdade’ à luz do determinismo biológico.
No primeiro caso, defende a ausência de imposição do governo sobre o indivíduo (seleção 
artificial), pois não se deve interferir nas leis biosociológicas; a soberania popular é um falso ídolo, 
pois não se pode confiar à plebe (corrupta e ignorante) a escolha das assembleias legislativas, o que 
se traduz na “seleção do medíocre e do arrivista”174; a igualdade é “uma utópica aspiração de fracos 
e impotentes, condenada pela história e pelas leis da biologia.”175
Júlio  de  Matos  consubstancia  um  darwinismo  social  individualista  contra  novas  ideias 
políticas (leia-se, socialismo): “o burguês, que não casa, em regra, senão quando julga possuir os 
meios de sustentar uma família, porque só conta consigo é, neste doce regime [leia-se, socialista], 
obrigado a contribuir para a educação dos filhos do proletário, que se casa, quando lhe apetece e 
que tem, como é sabido, a fecundidade maravilhosa dos roedores.”176
Em 1911, escreve Elementos de Psychiatria, indo mais longe: se o progresso é obra de uma 
elite intelectual, “a massa amorfa e indistinta, a multidão homogénea, o rebanho, tem apenas a fazer 
um esforço de adaptação.”177
Para  combater  o  anarquismo,  o  socialismo  e  o  comunismo,  cujas  ideias  surgem  por 
agremiação dos indivíduos vendidos (inadaptados), que só coletivamente podem nivelar a luta com 
171 Cit. in IDEM, p. 362.
172 IDEM, p. 363.
173 IDEM, p. 370.
174 Cit. in IDEM, p. 371.
175 Cit. in IDEM.
176 Cit. in IDEM, p. 373.
177 Cit. in IDEM, p. 413.
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os mais fortes, só através de uma reforma científica de instrução se consegue: “o extermínio desse 
proletariado intelectual, de que em todos os países deriva um progressivo contingente de suicidas e 
de loucos.”178
Miguel Bombarda, diretor do Hospital de Rilhafoles, vogava no sentido contrário de Júlio de 
Matos, que defendia o anarquismo como fator de evolução social, pois sem os seus atentados, a 
história ainda viveria um estado primitivo.
O posicionamento de Miguel Bombarda atesta os efeitos de Darwin para além da biologia. Em 
1894, Enrico Ferri publica a obra Socialismo scienza positiva Darwin-Spencer-Marx onde defende 
que o marxismo é o culminar do processo evolutivo proposto por Darwin e Spencer. Este é o ponto 
fulcral que foi e irá colocar os intelectuais e cientistas em lados opostos da barricada: o combate 
entre meios e natureza.
De facto, se muitos são os que advogam o conceito evolutivo com pressupostos meramente 
biológicos, quando em confronto com a evolução, muitos são os que fazem prevalecer pressupostos 
socias na evolução (história).
A questão do meio é extremamente importante para o caso português e a que mais prevalece, 
pois a seleção, por seleção natural (biológica),  com ou sem fundamento científico,  está adstrita 
culturalmente  ao  foro  da  providência.  Daí  que  pululem  teses  acerca  da  decadência  da  raça 
portuguesa, mas que privilegiam soluções com medidas que influenciem e intervenham no meio.
O movimento republicano opera a dois níveis: se, por um lado, vêem a sua condição como 
melhor para liderar o país (natureza), por outro, têm a missão de regenerar a raça portuguesa pela 
educação (meio). Assistimos ao mesmo no movimento anarquista português: João de Campos Lima, 
em 1904, publica o livro  Movimento Operário em Portugal, onde defende que o darwinismo se 
conjuga com o ideário ácrata e a franja social inferior, unida, promoveria uma renovação moral do 
operariado pela  reforma educativa.  Neo-lamarckiano,  João Campos de Lima,  pede mudança do 
meio com a convicção de que os caracteres degenerativos desaparecerão.
Como  verificamos  pelos  autores  mencionados,  o  pensamento  darwinista  é  absorvido  no 
ideário português e, ao mesmo tempo, interpretado à luz de Portugal oitocentista. As interpretações 
fogem do biologismo exclusivo, enfatizando valores racionais, morais e sociais como propulsores à 
regeneração  da  raça  portuguesa.  Este  espírito  de  cientificação  fará  com que  novas  ciências  se 
automatizem como é o caso da Antropologia, como veremos de seguida.
178 Cit. in IDEM, p. 414.
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Da autonomia ao acolhimento político da ciência antropológica
Quando pensamos em Antropologia no período em estudo, e se nos ativermos nas décadas de 
30 e 40, é comum pensar no exemplo alemão e na sua colaboração com a política nazi, assim como 
na planificação científica de um gigantesco programa político eugénico, que visava a eliminação 
positiva  e  negativa  de  todas  as  populações  nacionais  medicamente  diagnosticadas  como 
‘deficientes’, ‘retardadas’, ou ‘radicalmente degeneradas’179.
Antes de entrarmos nos temas caros à Antropologia, gostaríamos de frisar esta colaboração 
entre Antropologia e Política, a qual possibilitou a sua afirmação científica, sobretudo a partir do 
dealbar do século XX, mas que se iniciou de forma diferente.
Se iniciámos esta parte do nosso estudo com o exemplo alemão, não é de todo inocente, uma 
vez que serve esse caso paradigmático para mostrar desde logo uma das principais diferenças da 
utilização da antropologia com o caso português. A Alemanha pretendia uma expansão territorial e 
serviu-se da Antropologia para ‘limpar’ racialmente possíveis detratores ao seu desenvolvimento de 
dentro para fora. No fundo, a expansão territorial é acompanhada, de certo modo, com o próprio 
avanço científico antropológico. Ora, este avanço científico apanha Portugal em direção inversa: o 
país possui já um império e serve-se da antropologia para reconstruir o seu império, ou melhor, para 
se reposicionar com legitimidade científica no centro do seu império.
Os primórdios do estudo antropológico português estão ligados às colónias, mas como refere 
Ricardo Roque, não existe ainda “uma antropologia de «construção de impérios»”180, não existe um 
esforço conjunto, quer de cientistas, quer de ciência encomendada pela política na construção do 
império sobre uma base antropológica; existem, sim, antropologistas. Diz ainda o autor citado que 
“aposta, pois, na dispersão de materiais para argumentar em favor do caráter múltiplo, descontínuo 
e  heterogéneo  do  esforço dos  imperialistas  para  transformarem  as  populações  do  império  em 
fomentos escritos ou peças materiais.”181
O que significa que a construção do saber antropológico português nasceu por isso mesmo: 
pelo  saber  antropológico,  pela  necessidade  de  acompanhar  a  evolução  científica  exterior.  A 
metodologia de prova e, sobretudo, do seu seguidor Topinard, que influenciou uma parte da elite 
portuguesa.
Dentre os nomes mais importantes que se quiseram agregar ao programa de anthropologia  do 
final do século XIX, destacam-se Fonseca Cardoso, Ricardo Severo e Augusto da Rocha Peixoto. 
179 Cf.  SANTOS, Gonçalo  Duro  dos –  A Escola  de  Antropologia  de  Coimbra.  1885-1950. Lisboa:  Imprensa  de 
Ciências Sociais, 2005, pp. 33-34.
180 ROQUE, Ricardo – Antropologia e Império: Fonseca Cardoso e a expedição à Índia em 1895. Lisboa: ICS, 2001, 
p. 281.
181 IDEM – Ibidem, p. 283.
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Esta agregação partiu de um empenho individual “da aprendizagem técnica de  anthropologia”182 
que se consolida a partir da década de 90 do século XIX, existindo um investimento inicial na  
arqueologia e paleontologia, disciplinas nucleares para Broca e Topinard que ofereciam qualidades 
técnicas para desenvolver a sua anthropologia: a antropologia anatómica e a antropometria183.
Foi este empenho individual que levou o capitão Fonseca Cardoso a uma expedição à Índia, 
em 1895, para participar militarmente no combate a uma rebelião na região de Satari.  A título 
pessoal,  se  bem que agendado junto  dos  seus  pares,  encetou um estudo,  munido da  sua  caixa 
antropométrica,  cujos  resultados  publicou  num artigo  intitulado  “O indígena  de  Satari.  Estudo 
antropológico”.
Esta ideia vinha já desde 1893, ano em que projetou introduzir em Portugal uma antropologia 
do povo português,  fundada na antropologia  militar.  Tal  serve  para  reiterar  que não existia  na 
agenda de Fonseca Cardoso, no plano concertado, um “projeto cultural de controlo”184, tal como não 
existiu um tal projeto arquitetado pela metrópole em relação às colónias.
Diz  Ricardo  Roque  que  a  “ligação  entre  antropologia  e  colonialismo  teve,  pois,  de  ser 
construída,  traduzida  nos  palcos  de  práticas  antropológicas”185.  A própria  caixa  antropométrica 
começou por servir como instrumento de pacificação, não porque a publicação dos seus resultados 
ofereciam  garantiam  científicas  de  controlo  populacional,  inerente  ou  militar,  mas  como 
instrumento de pacificação  per se: quando os ‘rebeldes' se sujeitavam às medições, faziam-no de 
forma disciplinada, imóvel, pacífica186.
Deu-se aqui ênfase à figura de Fonseca Cardoso pois, de igual forma, o fará Mendes Correia. 
No  volume  inaugural  dos  Trabalhos  da  Sociedade  Portuguesa  de  Antropologia  e  Etnologia, 
Mendes Correia resgata o falecido Fonseca Cardoso para apadrinhar o seu projeto.
Mendes Correia era amigo de Armando da Fonseca Cardoso, filho do supracitado. Foi através 
de seu intermédio que soube da existência do espólio do capitão, o qual acabaria por migrar, em 
1915, para o Museu e Laboratório de Antropologia da Universidade do Porto (criado em 1911), 
onde era diretor187.
Este resgate da figura de Fonseca Cardoso atribuía uma importância holística a um trabalho 
individual,  até porque “fazia  parte  do trabalho de legitimação,  construção e  estabelecimento da 
autoridade  daqueles  que,  desde  a  década  de  1920,  e  a  partir  da  Universidade  do  Porto,  se 
pretenderam afirmar como os representantes por excelência da antropologia colonial”188.
182 IDEM, p. 179.
183 Cf. IDEM.
184 IDEM, p. 283.
185 IDEM, p. 207.
186 Cf. IDEM.
187 Cf. IDEM, p. 272.
188 IDEM, p. 277.
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Em 1911, dão-se importantes mudanças na configuração institucional das universidades. A 
Universidade  de  Coimbra  que,  até  então,  era  o  único  instituto  educacional  com  o  ensino  de 
Antropologia, passa a ter concorrência no Porto, sendo que o Museu de Coimbra passa a assumir 
um novo estatuto, sob a designação de Instituto de Antropologia da Universidade de Coimbra. A 
norte,  na  recém-criada  Faculdade  de  Ciências  do  Porto  (sucessora  da  Academia  Politécnica)  é 
instituído  um  curso  de  Antropologia  na  secção  de  ciências  histórico-naturais.  Na  mesma 
universidade criava-se o Instituto de Anatomia da Faculdade de Medicina do Porto que promoveria 
também a criação de um museu de antropologia e etnografia coloniais.
No crescimento do estudo antropológico  no Porto,  encontramos um grupo de  académicos 
liderados pela tutelar figura de Mendes Correia que, desde a década de 1910, desenvolveu uma 
intensa atividade antropológica com destacada motivação pelos estudos coloniais. No seguimento 
disto, fundou-se a Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia, em 1918.
O Museu e Laboratório Antropológico adquiriu, em 1922, um novo estatuto de investigação 
científica,  sob  a  designação de  Instituto  de  Antropologia  da  Universidade  do  Porto.  Em 1934, 
aproveitando a exposição colonial no Porto, assumiu a organização do 1.º Congresso Nacional de 
Antropologia  Colonial,  marcando  oficialmente  a  formação  e  especialização  do  campo  da 
‘Antropologia  Colonial’189.  Será,  pois,  este  novo  grupo  de  agentes  reunidos  em  torno  da 
Universidade do Porto a “eleger o estudo antropológico das províncias ultramarinas como elemento 
central do seu programa e da sua estratégia científica”190.
Assim, a antropologia ao tempo de Mendes Correia procurará um encontro com o interesse 
nacional  do  Estado  Novo,  o  que  leva  Gonçalo  Duro  dos  Santos  a  aproximar  os  objetivos  da 
antropologia  portuguesa  com  a  alemã,  ainda  que  com  a  finalidades  divergentes,  até  pela  sua 
consecução, ao dizer que “em Portugal a colaboração de escolas de antropologia naturalista como a 
de Coimbra com o então aí emergente regime totalitário salazarista passaria de forma análoga pela 
elaboração científica de uma grandiosa história natural da «população portuguesa» mas acabaria por 
se ficar  pela planificação científica dos alicerces de um program político-ideológico de higiene 
racial e sexual à escala nacional e até certo ponto à escala de todo o império colonial português.”191
Se a Antropologia escolher temas de interesse nacional, facilitando a sua adoção pela esfera 
política,  o  contrário  também ocorre.  No  campo colonial,  o  avanço  do conhecimento  científico 
cresce por pressão externa. Desde as acusações de que Portugal mantinha mão de obra escrava após 
a sua abolição, que se começou a repensar o colonialismo e, sobretudo, o ‘outro’. Sá da Bandeira 
receava que a aquisição de direitos civis se convertesse em direitos políticos, pretendendo manter a 
189 Cf. IDEM, p. 342.
190 IDEM.
191 SANTOS, Gonçalo Duro dos – Ob. cit., pp.33-34.
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população indígena longe do exercício de cargos políticos192, o que significa que o ‘outro’ teria que 
manter numa posição social secundária.
O primeiro a alertar para a reestruturação das colónias,  através da descrição científica foi 
Andrade Corvo que defendia métodos de governação análogos aos que a Inglaterra praticava no 
Oriente193.  Nesta  mesma linha encontramos Oliveira  Martins que vai  influenciar  a  forma como 
olhamos o ‘outro’,  influência essa que perdurará século XX adentro.  Oliveira  Martins  apoda o 
africano de “criança grande”194, padecendo de infantilidade na idade adulta, que é o mesmo que 
dizer que não oferece esperança para o aperfeiçoamento moral. Segundo as suas palavras, “as trevas 
que  envolviam África  davam cor  aos  seus  habitantes”.195 O  que  quer  dizer  que  o  estatuto  de 
indígena  quer-se secundário  face  à  metrópole  civilizada,  superior,  e  que  novas  teorizações  que 
permitam esta sustentação são benvindas.
À mudança de estatuto do indígena, mas não de condição secundária, junte-se as pretensões 
estrangeiras dos nossos territórios e as manifestações internas de nacionalismo radical em torno de 
campanhas contra a concessão de áreas da Zambézia, o Tratado de Lourenço Marques, a “Questão 
do Zaire” ou o Ultimatum196. O império como que se aproxima do sentimento português e o seu 
conhecimento exige-se na conjuntura internacional, de modo a conseguir defendê-lo. A par do mito 
da  ‘herança  sagrada’,  a  Conferência  de  Berlim  exigia  o  princípio  da  ocupação  efetiva, 
incrementando a procura do (re)conhecimento das nossas colónias.
Foi neste sentido que ocorreram as viagens expedicionárias de Serpa Pinto,  Hermenegildo 
Capelo  e  Roberto Ivens,  sendo “solenemente  festejado o regresso de todos os  expedicionários, 
convertidos em heróis nacionais e reconhecidos nalguns artigos de imprensa como os continuadores 
da gesta das descobertas.”197
Saliente-se,  neste  renovar  dos  votos  imperiais,  o  papel  que  a  Sociedade  de  Geografia  de 
Lisboa teve ao patrocinar estas viagens. Não contamos ainda com observações sob a lente objetiva 
(científica), mas sob uma égide intencional de procura do outro (ainda que os resultados pertençam 
mais ao foro literário).
Não só de notícias se renovava o sentimento patriótico para com as colónias. Exigia-se uma 
materialidade  colonial  no  seio  da  metrópole  que  permitisse  visualizar  presencialmente  o  que 
pertencia  aos  portugueses.  É  assim  que  surgem  museus  em que  “devidamente  classificados  e 
expostos,  os  produtos  [provenientes  das  colónias]  serviam  para  persuadir  as  audiências 
192 Cf.  SANTOS,  Joaquim António  Fernandes  dos  –  Do  Império  da  Raça  à  «Raça  do  Império».  Etnicidade  e  
colonialismo, 1870-1914. Coimbra: 2002 [dissertação de Mestrado da FLUC – policopiado], pp. 2-3.
193 Cf. IDEM – Ibidem, p. 9.
194 IDEM, p. 30
195 Cit. in IDEM, p. 38.
196 Cf. IDEM, p. 50.
197 IDEM, p. 48.
43
internacionais  de  que  Portugal  era  senhoria  de  incontáveis  riquezas  naturais,  e  as  audiências 
nacionais de quão rentável seria a exploração económica das colónias.”198
Do  mesmo  modo  organizam-se  exposições  “como  forma  de  propaganda  colonial,  […] 
tornaram-se fundamentais ao processo de galvanização das massas para a «missão civilizadora» que 
a história destinara ao homem branco.”199
Deste modo, ao juntarmos duas práticas (ou pelo menos intenção) da ocupação efetiva com as 
mostras materiais da metrópole, assistimos a um olhar sobre o africano de natureza diferente, como 
refere  Joaquim  António  Fernandes  dos  Santos,  “já  não  puramente  ideológico  mas  antes 
pretensamente  científico  e  justificativo  da  sua  exclusão  ideológica,  que  não deixaria  de  acusar 
algumas transformações culturais da metrópole, ao mesmo tempo que as influenciaria.”200
Como já referimos, a teorização acerca do ‘outro’ muda, mas não o seu papel subalterno e 
dependente da metrópole: da condição natural de escravo passa a ter uma natureza condicionável 
pela sua biologia inferior.
A  ‘nova’  condição  legal  do  indígena  e  o  regime  colonial  seriam  alvo  do  Congresso 
Internacional de Sociologia Colonial,  que decorreu em Paris, em Agosto de 1900, integrado na 
Exposição Universal de Paris, no qual a participação portuguesa se viu representada pela Sociedade 
de Geografia de Lisboa e onde “a quantidade e diversidade das participações oficiais permite-nos 
aceitar  as  declarações  aprovadas  como  uma tentativa,  pelo  menos  no  plano  das  intenções,  de 
uniformizar em alguns aspectos o exercício do poder sobre as populações colonizadas.”201
Isto significa, na prática, que existia uma intenção de adaptar ou aplicar as leis metropolitanas 
nas  colónias,  assim  como  melhorar  os  níveis  higiénicos  morais  e  intelectuais  das  populações 
indígenas202.
Foi  também a  Sociedade  de  Geografia  de  Lisboa  que  organizou  o  I  Congresso  Colonial 
Nacional  em  Lisboa,  em  Dezembro  de  1901,  visando  a  implementação  de  estudos  que 
possibilitassem resolver  problemas  de  colonização  e  de  administração  ultramarina,  bem  como 
reforçar a autoridade central sobre a indígena203.
A intenção dos intelectuais da Sociedade de Geografia permitiu que fosse ganhando forma a 
ideia de criar uma escola colonial capaz de preparar o funcionalismo, numa base de coabitação, e 
não de força,  ao mesmo tempo que a antropologia ‘garantia’ cientificamente a inferioridade de 
indígena, logo, a pacificação por submissão biológica.
198 IDEM, p. 81.
199 IDEM, p. 94.
200 IDEM, p. 133.
201 IDEM, p. 140.
202 Cf. IDEM, pp. 165-176.
203 Cf. IDEM, pp. 177-191.
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A “raça portuguesa” na antropologia de Mendes Correia
António Augusto Mendes Correia é uma figura incontornável na construção institucional e na 
enformação  teórica  e  prática  da  ciência  antropológica  da  primeira  metade  do  séc.  XX.  Como 
mencionámos no ponto anterior, trata-se do protagonista na criação de uma escola antropológica na 
cidade do Porto e timoneiro da sua especialização em antropologia colonial, que o conduziria às 
direções da Sociedade de Geografia de Lisboa e do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos, 
cargos que ocuparia praticamente até à data da sua morte. Porém, mais do que os temas em que 
incidiram  os  seus  estudos,  é  através  do  seu  principal  objeto  de  estudo  –  a  raça  portuguesa 
(metropolitana e colonial) – que podemos aferir acerca da sua coerência científica, quase inalienável 
como verificaremos, permitindo a sua sobrevivência e até proeminência intelectual em diferentes 
períodos da nossa história. Vejamos as principais linhas de força do seu pensamento antropológico.
Em 1911, completa os estudos na Escola Médico-Cirúrgica do Porto e publica a sua primeira 
obra, O genio e o talento na pathologia, precisamente a sua tese de licenciatura, onde procura dar 
um contributo nacional para o debate científico internacional, em torno da teoria de Jacques-Joseph 
Moreau  e  seguida  por  Cesare  Lombroso204,  que  estabelecia  uma  analogia  entre  genialidade  e 
patologia  mental.  Ora,  as  obras  destes  autores  criaram escola  quando aventaram a  hipótese  da 
existência  da  psiconevrose  genial,  o  que  Mendes  Correia  define  como  uma  “hipótese 
lamentavelmente infundada.”205 Na linha de Oliveira Martins, Mendes Correia fala da existência da 
genialidade como motor evolutivo da civilização, pois “(...) o valor social dos génios é enorme, é 
inapreciável. Eles têm sido os guarda-avançados da civilização, os verdadeiros agentes do progresso 
social.  E  a  humanidade  moderna  relega-os  quase  sem defesa,  sumariamente,  para  o  campo da 
patologia  mental!”206 Assim,  Mendes  Correia  não  concebe  paralelismos  entre  genialidade  e 
patologia, entre seres de espírito superior e idiotas, mas reconhece, no entanto, que “os poetas mais 
exaltados, os literatos mais devaneadores, os líricos mais apaixonados, os artistas de mais subtis 
requintes emotivos e estéticos, têm por vezes uma acentuada morbidez a par do seu talento ou do 
seu génio.”207 O que não deve acontecer é julgar-se o artista pela obra que é o que Mendes Correia 
defende que ocorreu nas escritas de Moreau e Lombroso. Acha o autor que existiu “desleixo que 
presidiu à escolha da sua documentação.”208 Logo, foram feitas conclusões num trabalho conduzido 
com ausência de observação científica. Mendes Correia tenta provar, com a apresentação de cartas e 
204 Cf. CORREIA, Mendes – O genio e o talento na pathologia. Porto: Imprensa Portugueza, 1911, p. 74. Colocou-se 
aqui as teorias dos dois autores pois Mendes Correia considerava a obra de Lombroso “uma edição correcta e  
ampliada da obra de Moreau.”
205 IDEM – Ibidem, p. 58.
206 IDEM, p. 6.
207 IDEM, p. 68.
208 IDEM, p. 75.
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poesias  provenientes  do  Hospital  de  Rilhafoles,  onde  esteve  a  estudar  comportamentos  que 
pudessem sugerir genialidade, que esta não constitui condição de loucura e, muito menos, como 
defendia Lombroso, condição de esterilidade (a abstinência não conduz à esterilidade). Aliás, com 
base  nas  mesmas  cartas  que  haviam sido  produzidas  por  doentes  mentais,  conclui:  “Onde  há 
originalidades  e  invenção,  falta  o  nexo.”209 Mesmo  a  associação  entre  epilepsia  e  génio  de 
Lombroso  entra  no  campo  das  impossibilidades,  uma  vez  que  é  sempre  acompanhada  por 
“enfraquecimento mental.”210
Encontramos  neste  trabalho do jovem Mendes  Correia,  contava  então  com 23 anos,  dois 
princípios  que  norteiam  (e  continuarão  a  fazê-lo)  a  sua  conduta  científica:  o  princípio  da 
desigualdade  biológica  e  a  obediência  à  cientificação.  Ambos  comportam  ambiguidades,  com 
variantes  que  dependem de  quem se  destina  o  discurso.  Neste  caso,  falamos  de  desigualdade 
biológica aliada a uma hierarquia intelectual, de cariz moral, pois o progresso da civilização ocorre 
segundo  um princípio  hegeliano,  no  qual  só  alguns  possuem a  capacidade  de  fazer  evoluir  o 
processo histórico.  Também a recusa da pertença da genialidade ao foro da doença mental não 
significa que entre automaticamente no campo da normalidade – está à parte. O que se refuta aqui é  
o próprio estudo, quer pela falta de documentação, quer pela seleção dos fatos, que conduzem a 
conclusões que carecem de sustentação científica. Esta obediência à cientificação não comporta, 
como veremos, uma obediência a um positivismo puro, apenas a uma necessidade intrínseca de 
sustentação.
Ainda com Lombroso no horizonte, Mendes Correia vai publicar uma obra e alguns artigos 
que  versam  sobre  o  tema  da  criminalidade  em  Portugal.  Em  1913,  publica  Os  Criminosos  
Portugueses, um estudo que incide sobre a criminalidade praticada em Portugal entre os anos de 
1878 e 1909, estando os crimes de ofensas corporais e ferimentos em predomínio “na massa do 
sangue do português.”211 Tal como no estudo anterior, também neste o autor se queixa da falta de 
dados que permitam comparar os números portugueses com os de outros países, mas adianta a 
suposição:  “Parece,  porém,  que Portugal  tem uma percentagem de criminalidade inferior à de  
alguns países mais cultos e progressivos.”212 E bem que poderia ser maior, pois se colocarmos “em 
evidência as más condições económicas da população portuguesa, a sua desorganização familiar, 
jurídica e política, e o péssimo ambiente educativo em que ela respira, seria de esperar em Portugal 
uma delinquência mais desenvolvida.”213 Ou seja, as condições sociais, exógenas, deveriam servir 
como propulsor  criminal,  mas  são  atenuadas  pelas  características  psicológicas  dos  portugueses 
(endógenas): “O português é excessivo e instável como autêntico meridional, mas em geral atenua 
209 IDEM, p. 150.
210 IDEM, p. 171.
211 IDEM – Os Criminosos Portugueses. Coimbra: F. França Amado Editor, 1914 (2ª ed.), p. 19. 
212 IDEM – Ibidem, p. 35.
213 IDEM, p. 39.
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as suas demasias com os lances duma bondade resignada e simples, que floresce às vezes a par  
duma coragem épica. Agressivo e inteligente, não possui a crueldade do calabrês ou do napolitano, 
nem a astúcia fria, a habilidade medida e perspicaz do homem do norte. É dos meridionais o menos 
feroz  e  o  menos  astuto,  e  por  isso  é,  entre  eles,  dos  que  fornecem menores  percentagens  nas 
estatísticas  dos  homicídios  e  dos  crimes  contra  a  propriedade.”214 Encontramos  aqui,  implícito, 
outro  princípio  regulador  da conduta  científica  de Mendes  Correia:  a  influência  do  meio.  Não 
encontramos uma negação do conceito de criminoso-nato de Lombroso, até uma admissão: “Há 
realmente criminosos natos. Há indivíduos que trazem do útero materno taras que cedo os fazem 
assentar praça no exército  do crime.”215 Apenas considera que a tipificação do criminoso pelos 
sinais  anatómicos  é  um  erros  de  conceção  de  Lombroso.216 Existe,  sim,  uma  enfatização  da 
influência do meio na génese da prática criminal.  Em 1927, Mendes Correia desempenhava as 
funções de médico/antropólogo no Refúgio anexo à Tutoria Central  da Infância do Porto,  onde 
observou e investigou “uma grande massa de delinquentes cujos actos delituosos não podem ser 
considerados  o  produto  de  taras  degenerativas  ou  defeitos  patológicos,  mas  essencialmente  a 
consequência dum lastimável regime educativo anterior.”217 O meio influencia de tal forma que todo 
o  homem  normal,  “todo  o  homem  são,  é  dotado  da  capacidade  criminal.  Todos  nós  somos 
potencialmente criminosos natos.”218 Ou seja, a ideia de que a criminalidade pode ser vista como 
inata, num estado primário, mas facilmente controlada e eliminada se houver intervenção do meio. 
Logo, a manutenção de um meio propício à ocorrência de criminalidade pode levar a interpretações 
erradas, na ótica de Mendes Correia, de existência generalizada de criminosos natos.
Muitos dos delinquentes observados por Mendes Correia desconhecem a normalidade devido 
à falta de educação. Neste sentido, argumenta que uma política pedagógica correta não se vislumbra 
no horizonte pois, neste campo, “não se deu um passo, e, como, fora do dogma religioso, não se 
encontra  um princípio que,  pelo consenso e  pela  compreensão geral,  solidamente estabeleça as 
razões máximas e os alicerces da consciência moral, compreende-se bem como o aniquilamento 
duma fé  em dogmas  origina  a  desorientação  de  conduta  e  pode ir  até  à  perversão.”219 Ora,  a 
necessidade  da  moral  religiosa  na  educação,  como em todos  os  campos  da  vida,  é  outro  dos 
princípios  orientadores  em  Mendes  Correia.  Na  pedagogia  como  prevenção  criminal,  Mendes 
Correia enfoca o papel basilar que uma mãe deve ter pois, a “sua falta num lar […] é sempre um 
desastre; num lar proletário é uma catástrofe.”220 O papel que Mendes Correia atribui à mãe em 
1925 é similar à propaganda que o Estado Novo fará a partir de 1933, quase uma ligação divina 
214 IDEM.
215 IDEM, p. 53.
216 Cf. IDEM, p. 50.
217 IDEM – A Nova Antropologia Criminal. Porto: Imprensa Portuguesa, 1931, pp. 64-65.
218 IDEM – Ibidem, p. 55.
219 IDEM, p. 76.
220 IDEM, p. 90.
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entre  mãe-educação-religião,  numa  ação  sobre  as  crianças  que  está  “está  impregnada  de 
religiosidade.  Nos  afetos  maternais  refulge  uma  claridade  divina,  uma  luz  vinda  dum mundo 
misterioso de bençãos e  de abnegações  máximas.  A moral  que as  mães  ensinam – nascida  do 
coração e do mais íntimo do ser, uma moral feita do seu próprio sentimento de renúncia e amor – 
não é outra coisa senão moral religiosa.”221 A moral religiosa comporta algumas implicações no 
campo científico. Por um lado, como constitui norma científica ao longo do Estado Novo, mostra 
que Mendes Correia está imbuído de um espírito que o fará singrar por não ter que adaptar a forma 
de pensar a ciência. Por outro lado, o biologismo diferencial e a ideia de hierarquia racial continuam 
presentes, mas acoplados a um sentimento de fraternidade diferenciada entre as raças.
A afirmação  da  antropologia  portuguesa  passava  pela  sua  inserção  no  debate  científico 
internacional  e  Mendes Correia  chega a  felicitar  o  esforço que nesse sentido se tem feito,  não 
ficando  as  universidades  portuguesas  atrás  das  alemãs,  inglesas,  italianas,  russas,  suiças,  entre 
outras222. A questão da hierarquia racial entre os povos (desde a defesa da superioridade da raça 
ariana germânica, por Gobineau) foi um dos temas a que a antropologia portuguesa não podia fugir,  
esse que foi um dos assuntos mais caros e de maiores consequências para a antropologia em geral.
Mendes Correia demarcou-se, desde bem cedo, da antropologia racial alemã. Considerava a 
antroposociologia alemã não uma ciência pois, através da “constatação parcial dos factos […] [cria 
uma] ficção hábil de pangermanistas eruditos.”223 A crítica incide precisamente na depreensão, na 
ausência de sustentação científica, e a antroposociologia é para Mendes Correia um “autêntico ramo 
científico – embora ainda embrionário”224. A ausência de parâmetros científicos exponencia outros 
fatores  –  místicos,  económicos,  etc.  –  que  possibilitaram o  surgimento  na  Alemanha  de  uma 
“doutrina paracientífica que atribui a uma raça o monopólio das supremas virtudes, das melhores 
faculdades, devendo assim o seu redomínio constituir a mais segura garantia do progresso e da 
felicidade humana.”225 Esta mistificação iniciou-se com a identificação do “dólico-loiro como o 
legítimo dominador do futuro, identificando-o com o ariano e transferindo o berço dos árias da Ásia 
para a Europa, para a região alagadiça e brumosa chamada Latham. Atribuindo-se especialmente ao 
índice  cefálico uma significação formidável  na vida poítica e  social.”226 Na forja  desta  origem 
mitológica encontramos nomes como Gobineau, Lapouge e Chamberlain, dizendo Mendes Correia 
acerca de Gobineau que tinha este “cabelos pouco loiros e olhos bastante castanhos – ele que se 
supunha ariano.”227 Servindo-se do trabalho de Houzé, L'Aryen et l'anthropologie, Mendes Correia 
221 IDEM, p. 90.
222 Cf. IDEM – Introdução à Antropobiologia. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1933, p. 5.
223 IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 9.
224 IDEM – Ibidem.
225 IDEM, p. 10.
226 IDEM.
227 IDEM, p. 11.
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fala das origens nórdicas da raça ariana como “uma invenção de gabinete de trabalho”228, pois os 
sacerdotes  desta  nova  religião  –  Gobineau  e  Lapouge  –  esqueceram-se  do  predomínio  da 
dolicocefalia “em raças inferiores, como os negros”229. Mais uma vez, encontramos nesta última 
frase a  aceitação da  hierarquia racial  por  Mendes Correia.  O nosso autor  também reconhece a 
superioridade da raça ariana nórdica. O que nega é, em primeiro lugar, a sua supremacia sobre todas 
as outras e, em segundo, as premissas paracientíficas que sustentam a sua superioridade que, como 
vimos, é logo refutada pela questão cefálica. A este respeito acrescenta: “Sem se contestarem altas 
faculdades á raça nórdica”230, o dólico-loiro está presente nos países nórdicos, na Inglaterra e na 
Escócia (países não-alemães) enquanto que, na Baviera, na região do Reno, no Sudeste da Boémia e 
na Áustria alemã, abundam morenos braquicéfalos231. 
Mendes Correia manterá esta posição, até de forma mais vincada, após a chegada de Hitler ao 
poder,  dizendo que à “pseudo-Antroposociologia de Gobineau, Ammon, Chamberlain,  Lapouge, 
etc.,  sucedeu o falso eugenismo de Madison Grant e de Günther.”232 Quer Madison Grant, quer 
Günther,  mantêm o  ideal  de  superioridade  ariana  de  matriz  germânica,  ao  mesmo  tempo  que 
incluem os portugueses como raça indesejável. O primeiro escreveu O Declínio da Grande Raça 
que originou, nos EUA, à promulgação do Johnson Act, lei que restringia a imigração, figurando os 
portugueses  nessa  restrição.  O  segundo,  “esse  é  um  animador,  erudito  mas  apaixonado,  das 
aspirações  hitlerianas”233,  falava  dos  portugueses  como  raça  secundária  pois,  pelos  contactos 
coloniais, haviam-se tornado numa raça mestiça. O antropólogo portuense propunha-se, então, a 
responder  às  acusações  que eram dirigidas  à  raça  portuguesa,  através  dos  avanços no domínio 
antropológico  e  a  fazer  um diagnóstico  racial  pela  antropobiologia,  ciência  que  se  ocupa  das 
“ocupa-se de investigações sobre a hereditariedade normal e patológica no homem, dos estudos 
eugénicos, da fisiologia das raças, dos grupos sanguíneos e outros assuntos de bioquímica humana, 
das constituições e temperamentos, da determinação da base biológica da mentalidade e actividade 
das diferentes raças, etc.”234
Logo em 1919, Mendes Correia inicia a defesa da raça portuguesa com a seguinte afirmação: 
“Apesar de ter, em todos os tempos, abrigado gentes de tão diversas origens, Portugal é hoje um dos 
países da Europa menos heterogéneos sob o ponto de vista somatológico.”235 Predomina, entre o 
povo  português,  a  cor  castanha  para  cabelo  e  olhos,  a  tez  entre  o  moreno  e  o  loiro  (como 
predomínio do moreno) e é o povo português “o mais dolicocéfalo da Europa.”236 Neste estudo, 




232 IDEM – Introdução à Antropobiologia. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1933, p. 6.
233 IDEM, Ibidem.
234 IDEM, p. 10.
235 IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 5.
236 IDEM – Ibidem, p. 89.
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domina a  ideia  da homogeneidade étnica  no nosso território,  com um menosprezo da ideia  de 
possíveis  intromissões  genéticas  por  povos  externos,  considerados  como  “factores  etnogénicos 
menos  importantes,  embora  de  modo  algum desprezíveis.”237 A falta  de  estudos  neste  campo, 
permite a existência de uma certa abertura para a ideia da miscigenação no nosso território, levada a 
cabo por semitas ou berberes (nunca negro), mas uma crença da sua quase ausência. Esta crença 
consubstancia-se nas diferenças etnogénicas que Mendes Correia observa entre Portugal e Espanha 
pois, uma intromissão de sangue berbere na nossa etnogenia, ocorreria em toda a Península Ibérica 
de igual forma, o que teria levado à homogeneidade das etnias ibéricas. O que não aconteceu. E se, 
como vimos no capítulo anterior, em que Mendes Correia apresenta argumentos históricos para a 
natural autonomia de Portugal face a Espanha, junta-lhe aqui argumentos antropológicos, numa 
autonomia  que  se  verifica   na  “unidade  portuguesa  na  distribuição  do  índice  cefálico  [à  qual 
corresponde] a braquicefalia da Estremadura e da Cantábria”238. O que demonstra que existe uma 
barreira biológica de separação entre os dois paises.
Mais tarde, perante as acusações de Gunther de que os portugueses eram portadores de sangue 
negro, logo, um povo mestiço, Mendes Correia apoia-se nos trabalhos de Adélia Seirós da Cunha e 
Waldmar Teixeira, os quais estudaram a distribuição dos grupos sanguíneos dos portugueses, onde 
verificaram o predomínio do grupo A, sendo que nos negros predominava o grupo B. Tal leva 
Mendes Correia  a  escrever  que  “os  Portugueses  não têm afinidades  hemáticas  com os  negros  
africanos”239. Ao argumento hemático junta as conclusões que outros estudos já haviam fornecido: 
“O estudo dos índices e ângulos de prognatismo, da cor, do índice nasal, das proporções do corpo e  
doutros caracteres antropomorfológicos nos Portugueses já fornecia apoio a tais protestos. O estudo 
dos grupos sanguíneos vem servir  de irrefutável confirmação a esses elementos.”240 Ademais,  o 
estudo do sangue português, recorrendo à carta de distribuição europeia dos grupos sanguíneos, 
concorre  como mais  uma prova  da  sua  individualidade  etnogénica241.  São  os  outros:  “O povo 
português é o de menor índice cefálico médio da Europa, facto esse que atesta antiguidade e relativa 
pureza étnica”; “As diferenças de médias provinciais ou distritais em vários caracteres não são tão 
elevadas como noutros países, o que atesta maior homogeneidade”; “Enfim, a própria Antropologia 
cultural ante-histórica reconhece a existência dum foco atlântico, português ou galaico-português, 
de cultura nos tempos pré históricos, foco independente do mundo mediterrâneo, original, criador, 
expansivo, reconhecível, por exemplo, na civilização megalítica portuguesa, e ao qual porventura 
237 IDEM, p. 93.
238 IDEM, p. 108.
239 IDEM – Introdução à Antropobiologia. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1933, p. 36.
240 IDEM – Ibidem, p. 39.
241 Cf. IDEM, p. 40.
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está ligada a aparição dos mais remotos espécimes duma das mais antigas escritas, a escrita a que 
chamei proto-ibérica.”242
O que parece ser um discurso externo, de resposta aos ataques feitos à etnia portuguesa, é, ao 
mesmo tempo, um discurso interno. Obviamente, o discurso da pureza étnica tenta impor-se no 
plano internacional,  como se o português  (e  não o alemão)  fosse o espécime de referência  do 
arianismo, na linha de Júlio de Vilhena, mas tenta sobretudo fazer escola no plano interno, para 
fazer face às teses da decadência da raça portuguesa. Uma raça pura nunca podia ser decadente. 
Este constitui outro plano do discurso científico de Mendes Correia – o discurso científico como 
ideologia política.
Ao  demonstrar  que  o  português  mantém  uma  pureza  racial  intacta,  com  fundas  raízes 
históricas, utiliza argumentos que poderiam estar no campo psicológico para tenta provar que a 
decadência nacional não é estrutural pois “mas não nos parece exata a afirmativa de que vivemos 
numa sociedade estruturalmente imoral.”243 Existe, sim, uma “crise de carácter que, acrescida dum 
estacionamento intelectual deplorável e do defeito anterior, não facilita a modernização do berbere 
misoneista, tambem é o factor da imperfeição com que os países peninsulares acompanharam a 
civilização mundial contemporânea. Adquiriram apenas um verniz superficial, adoptaram os últimos 
figurinos, apaixonaram-se pelas ideias (sobretudo quando extremas) importadas do estrangeiro, e 
afinal  não  se  integraram  plenamente  no  espírito  moderno  não  alcançaram  as  qualidades  de 
disciplina mental, de ação e de tenacidade que distinguem os povos triunfantes.”244 Mais uma vez, o 
meio como fator de decadência, logo, modificável. A biologia intacta (boa) dos portugueses permite 
a  (re)aquisição  de  um papel  no  mundo,  delegado  providencialmente,  como vimos  no  capítulo 
anterior.  O  discurso  científico  que  abre  portas  à  ideologia  permitiu  a  Mendes  Correia  singrar 
intectual e politicamente durante a vigência do Estado Novo, fazendo dele um dos seus ideólogos, 
no  que  ao  discurso  científico  do  destino  profético  dos  portugueses  concerne.  Encontramos  em 
Mendes Correia um cientista de ideologia nacionalista, em pré-sintonia com os valores do Estado 
Novo. 
Para  atestar  esta  ciência  patriótica,  veja-se  o  tom de  exaltação  com que Mendes  Correia 
escreve a seguinte frase: “Um país que os recursos do solo e do sub-solo nunca ergueriam duma 
apagada mediania, viu-se fadado para grandiosos destinos: sem dúvida, mercê da Providência, mas 
também – no domínio das coisas terrenas – graças às vantagens da sua posição geográfica e às  
qualidades  da  sua  gente.”245 Da  “etnogenia  e  da  antropologia  portuguesas  falará,  por  si,  com 
242 IDEM, pp. 41-42. Vide também IDEM – Antropologia da Beira Alta.  Coimbra: Imprensa da Universidade, 1917 
(separata de O Instituto, vol. LXIV, nº 6), p. 10. Trata-se de um estudo regional que fornece dados que comprovam 
homogeneidade etnogénica.
243 IDEM – Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 147.
244 IDEM – Ibidem, p. 148.
245 IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, pp. 109-110.
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suficiente  eloquência,  no  sentido  da  demonstração  de  que  há  correlações  efetivas,  não  pura 
coincidência casual, entre o sangue e a história, entre a alma deste povo e o seu papel no mundo.”246
À homogeneidade metropolitana juntava-se a heterogeneidade colonial. Sendo a antropologia 
colonial a especialidade da escola de antropologia do Porto, escusado será dizer que este foi um dos  
temas de destaque da escrita de Mendes Correia e talvez o que teve maior alcance político.
Convirá antes referir a matriz evolucionista monogenista no pensamento de Mendes Correia, 
de teor providencialista, a qual é explicada pelo autor como não podendo ser de outra forma, nas 
seguintes  palavras:  “É singular  que  o  polifiletismo não reconheça  quanto  há  de  impressivo  na 
semelhança estreita dos grupos humanos e os não separe em bloco dos outros Primatas, concedendo 
àqueles  sem reserva  uma  comum dignidade  hierárquica,  que  é  a  expressão  dum passado  pre-
humano  comum.  Estranho  fenómeno,  esse  duma  evolução  convergente  que,  segundo  os 
polifiletistas,  teria  conduzido  simultaneamente  formas  animais  muito  diferentes  à  unidade 
admirável  da linguagem articulada,  do cérebro e mentalidade humana – realizações complexas, 
exigindo um concurso de circunstâncias que na Natureza surgiria mais duma vez!”247 
O monogenismo em Mendes Correia implica uma natureza evolutiva comum do homem, que 
os níveis civilizacionais tratou de hierarquizar em raças. Ora, o seu discurso não implica, então, a 
aceitação  de  igualdade  racial,  e  o  autor  reitera  esta  posição,  dizendo que  “o  que  se  não pode 
fundadamente  negar  é  uma certa  hierarquia  mental  e  social  das  raças.  É  negar  uma flagrante 
realidade.”248 Em 1943,  Mendes  Correia  mantém o  mesmo discurso,  de  forma mais  elaborada: 
“Iludir-se-ia  quem  supuzesse  que  todas  estão  representadas  quantitativamente  por  igual  na 
população do globo e que todas tiveram ou deram o mesmo papel e as mesmas capacidades na 
história  da  civilização.  Umas  são  destroços  inertes,  sobrevivências  minguadas,  de  grupos  mais 
vastos ou ativos. Outras, mais fecundas e progressivas, têm na sua frente perspetivas grandiosas.”249
Já  vimos  que,  quer  antropologicamente,  quer  historicamente,  Mendes  Correia  coloca  os 
portugueses na vanguarda do progresso, como timoneiros civilizacionais. No que diz respeito às 
colónias, os portugueses devem às suas populações “um dever moral de cristãos e de civilizados 
prosseguir  na política tradicional de as acarinhar e proteger.”250 Considera o autor  que,  ante  os 
ataques  externos  ligados  a  movimentos  anticolonialistas,  Portugal  encontrou  em  Salazar  e  na 
promulgação do Acto Colonial o princípio de respeito que legitima a dominação territorial, apoiada 
246 IDEM – Ibidem, p. 110.
247 IDEM – Novas discussões sôbre a origem do homem. Porto: Imprensa Portuguesa, 1923, p. 31. Vide também IDEM 
– Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 13. Mendes Correia acrescenta que foi o 
poligenismo auxiliar da escravatura.
248 IDEM –  Raça e Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 14. Este é um argumento que 
explicita com exemplo de que, em “relação aos Portugueses normais, tôdas as séries dos indivíduos coloniais estão 
em inferioridade dinamométrica.” in IDEM – Gérmen e Cultura. Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 84. A mesma 
ideia está presente in IDEM – Antropologia e História. Porto: Imprensa Portuguesa, 1954, p. 155.
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em princípios morais, de dever civilizacional, “o princípio de que se devem respeitar os costumes 
indígenas  até  ao  limite  em que eles  podem ofender  a  nossa soberania,  a  moral,  as  normas  da 
humanidade.”251 Para atestar o espírito de abertura dos portugueses em relação às colónias, Mendes 
Correia menciona que havia defendido na Assembleia Nacional a extensão “a todas as populações 
de  nacionalidade  portuguesa  a  cidadania,  embora  o exercício  desta  fosse  regulado,  segundo os 
casos, pelos estatutos especiais dos diversos grupos.”252 E mesmo em termos de direito, em caso de 
colisão  entre  os  direitos  das  populações  indígenas  e  os  interesses  dos  colonos,  desde  que  os 
primeiros sejam legítimos devem prevalecer esses: “Prestando a necessária assistência espiritual, 
sanitária, moral, educativa, financeira, técnica, etc. aos indígenas, cumpre-se um dever fundamental 
para com êstes.”253 
Na obra Raças do Império, publicada no auge da II Guerra Mundial, o discurso para o exterior 
é notório, sobretudo quando Mendes Correia se refere ao modo de tratamento do indígena, dizendo 
que “não há o direito  de tratar  os  indígenas das colónias como seres  inferiores e  desprezíveis, 
exterminando-os,  escravizando-os  ou  explorando-os  como irracionais.  Felizmente,  em Portugal, 
ninguém ousa recusar-lhes, além dos seus direitos elementares como pessoas humanas, o seu valor 
económico  e  nacional  como  excelente  mão  de  obra,  quando  em  boas  condições,  como 
consumidores de produtos metropolitanos, mesmo como cooperadores valiosos nos pontos de vista 
militar e da grandeza da Nação”254.
No fundo, encontramos um discurso externo de relativa equidade fraternal, mas com relevo de 
que  a  paridade  entre  metrópole  e  colónias  é  biologicamente  impossível  e  a  submissão  é 
civilizacionalmente  necessária.  Vislumbra-se,  porém,  o  traçar  de  um  caminho  de  certa  forma 
igualitário,  que  Mendes  Correia  parece  perfilhar  no  que  poderíamos  designar  de  paridade 
adaptativa, isto é, pelo conhecimento do 'outro' (mais uma vez a reivindicação da necessidade de 
conhecimento) permite-se adaptar leis e medidas sociais que permitam maior eficácia: “a condição 
jurídica, os estatutos especiais, a administração, o fomento, a política indígena, não dispensam a 
base essencial que é o estudo integral das populações a que se referem. Legislar para indígenas 
ideais, pretender fazer fomento sem contar com o justo valor do fator humano, com as capacidades 
reais  deste  –  é  legislar  no  vácuo,  é  arquitetar  empreendimentos  sujeitos  a  uma  ineficiência 
desoladora, quando não, como castelos de cartas, a uma ruína total.”255
251 IDEM, p. 615. Vide também IDEM – Antropologia e História. Porto: Imprensa Portuguesa, 1954, p. 211: “O Acto 
Colonial, de 1936, constitucionaliza esses regimes em relação a usos e costumes que não sejam ofensivos da moral,  
da humanidade e da soberania portuguesa.”.
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Encontramos também heterogeneidade no discurso acerca da mestiçagem nas colónias e do 
papel do mestiço no contexto do Ultramar. Como vimos, para a metrópole, Mendes Correia refutava 
a tese de Gunther, que defendia que corria sangue negro nas veias dos portugueses, ao que o nosso 
autor respondia com a seguinte afirmação: “A proporção de negróides, mulatos ou negros na nossa 
gente  metropolitana  é  escassíssima.  Reduz-se  a  casos  esporádicos.”256 Para  o  campo  colonial, 
Mendes Correia defende a ideia de 'melting pot', uma ideia que legitima o império e agrada a uma 
comunidade internacional que começava a pressionar e a aceitar a ideia da autodeterminação dos 
povos. Neste sentido, Mendes Correia refere que o mestiçamento das colónias portuguesas mostra 
que existe “ausência de preconceitos raciais da parte dos Portugueses”257, não existindo qualquer 
problema de extinção racial, pois os mestiços mantêm qualidades e hábitos dos progenitores258. A 
ausência de preconceitos só foi possível pelo “predomínio afetivo na psicologia portuguesa [que] 
contribuiu para estreitar os laços fraternais dos Portugueses com outra populações e fez da cultura 
lusitana uma das mais naturais, espontâneas e humana das culturas, mesmo em diferentes meios.”259
Ao discurso político de abertura à mestiçagem opõe-se o discurso científico de análise racial à 
mestiçagem.  Neste  sentido,  começa  logo  por  ressalvar  que:  “Dada  a  enorme  quantidade  de 
caracteres em presença, avalia-se da astronómica ordem de grandeza do número das combinações 
possíveis. Pode dizer-se que para cada caso individual há um sorteio, uma lotaria, em que o bilhete 
pode sair branco ou premiado, isto é, cada caso oferece a possibilidade de combinações felizes ou 
infelizes.  Uma  coisa  é  certa:  que  o  mestiço  não  é  igual  biologicamente  a  qualquer  das  raças 
progenitoras.”260 Ou seja, o mestiçamento não funciona como um equilíbrio entre os caracteres dos 
progenitores, pode adquirir aleatoriamente os bons ou maus caracteres, o que conduziria a trocar-se 
“(...)  a continuidade bioétnica da nossa gente pela  incógnita dum mestiçamento sistemático em 
larga escala, mestiçamento de que resultaria aliás, uma população com algumas qualidades, boas ou 
más,  da  gente  lusitana,  mas  com outras  qualidades  que  permitiriam afirmar-se  estar-se  já  em 
presença  dum grupo  humano  diferente do  povo  português  tal  como  ele  é  definido  através  da 
História  e  no  seu  comportamento  bio-psico-social.”261 No  geral,  a  ciência  não  condena  o 
mestiçamento e necessitam os mestiços de tratamento favorável e humano, desde que não tenham 
pretensões políticas e não deve estar na sua posse “a suprema direção dos destinos nacionais, se se 
quer  manter  a continuidade histórica  deste  país.”262 Seria  este  posicionamento  que  levaria  um 
artigo de uma revista brasileira a acusar Mendes Correia de sequaz dos ideais raciais do IIIº Reich, 
256 IDEM – Antigos escravos africanos em Portugal e no Brasil. Porto: Imprensa Portuguesa, 1938, p. 15.
257 IDEM – Antropologia e História. Porto: Imprensa Portuguesa, 1954, pp. 258-259.
258 Cf. IDEM – Ibidem, p. 259.
259 IDEM, p. 260.
260 IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 619. Vide também IDEM – Gérmen e Cultura. 
Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 184. A ocorrência de mestiçagem não gera uma raça nova. Por tal, nunca será 
pura,  nunca  poderá  almejar  superioridade  visto  que  “latências  germinais  e  as  denúncias  atávicas  perturbarão 
incessantemente essa homogeneidade.”
261 IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 620.
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ao que o nosso autor responde: “Eu seria inimigo dos mestiços, quando apenas não simpatizo com 
os maus, com os que têm taras pessoais, especialmente com os que oxigenam ou rapam a teimosa 
carapinha, envergonhados duma ascendência, que deveriam ser os primeiros a respeitar”263. Mendes 
Correia adianta vários pareceres contra o mestiçamento, como vimos, mas também menciona que 
existe falta de estudos nesse campo, que permitam aferir da inferioridade do mestiço em relação às 
raças puras (geradoras da mestiçagem). Por outro lado, fala da importância do mestiçamento em 
casos em que que a colonização seja feita com escassez de colonos264, mas defende que, acima de 
tudo, o mestiçamento deve ser prevenido, sob pena de perda da identidade racial e “o mestiçamento 
generalizado e sem restrições  só poderá  conduzir  a  um confuso  melting  pot de  que  saïrá  uma 
humanidade biologicamente comparável, no seu profuso poliformismo individual, na sua variedade 
caprichosa e incongruente, na infiltração germinal de todos os fatores degenerativos – senão letais – 
e  de  todas  as  insuficiências  individuais,  aos  atípicos  e  lazarentos  «cães  de  rua»...”265.  Aliás,  a 
disseminação da mestiçagem poderá levantar novas questões e novos problemas: “Não resultará 
igual ou maior cataclismo da abolição total dessas barreiras? Não sucederiam a alguns conflitos 
inter-raciais  miríades  de  conflitos  endémicos  entre  indivíduos  a  até  de  dramáticos  conflitos 
interiores em cada indivíduo?”266
Servem todas as advertências de Mendes Correia em desfavor do mestiçamento o propósito de 
manter o ideal de pureza racial portuguesa, visto que está “na conveniência nacional de restringir os  
cruzamentos raciais onde for possível a colonização branca”267 e a inserção do elemento mestiço 
constituiria  “a  dissolução  do  Portugal  multissecular,  o  fim  de  uma  cadeia  vital  ininterrupta  e 
gloriosa.”268 A continuidade histórica da Nação “depende da permanência de um património de 
262 IDEM –  Raízes de Portugal. Lisboa: Vista “Ocidente”, 1944, p. 129. Vide também IDEM –  Gérmen e Cultura. 
Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 195: O papel político dos mestiços não pode ultrapassar o âmbito da vida 
local: “como os estrangeiros naturalizados, [não poderão] exercer postos superiores da política geral do país, salvo 
porventura em casos de demonstrada e completa identificação connosco, no temperamento, na vontade, no sentir,  
nos ideais, casos êsses, aliás, muito excepcionais e improváveis.”
263 IDEM  –  Raízes  de  Portugal. Lisboa:  Vista  “Ocidente”,  1944,  pp.  130-131.  Vide  também  IDEM  –  Raça  e 
Nacionalidade. Porto: Editores Renascença Portuguesa, 1919, p. 14: “Tambem alguns se cegam, pelo contrário, com 
o brilho mais ou menos superficial da mentalidade de alguns mestiços célebres, sobretudo na política.”
264 Vide IDEM – Gérmen e Cultura, Porto, Imprensa Portuguesa, 1944, pp. 185-186: Mendes Correia adianta também 
que foi importante o mestiçamento na colonização portuguesa do Brasil, pois não “teria sido possível a um punhado 
de Portugueses constituir a grande nação. Mas ninguém duvide de que a hegemonia política, mental e económica 
pertence ainda hoje nesta, em considerável maioria, aos elementos leucodermes, seja qual for – e é decerto elevada – 
a proporção dos mestiços, dos negros e, em menor grau, dos índios”; IDEM – Ibidem, p. 196: O mestiçamento pode 
ocorrer quando existe escassez de colonos. Mesmo esta 'produção' de mestiços deve ocorrer decorrente “de uma 
selecção eugénica dos progenitores, dentro do possível, e da instituição de um regime educativo, jurídico e social 
não só de inteligente e humanitária protecção dos descendentes dêsses cruzamentos como também de salvaguarda 
dos princípios e virtudes da nossa civilização e da nossa gente.”
265 IDEM, p. 184.
266 IDEM.
267 IDEM, p. 193.
268 IDEM, p. 194.
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fatores germinais que o mestiçamento em larga escala adulteraria e acabaria por destruir nas suas 
essenciais características.”269
Em  suma,  encontramos  na  conduta  científica  de  Mendes  Correia,  pela  análise  da  raça 
portuguesa, a obediência a vários princípios que norteiam a sua conduta científica: diferenciação 
biológica,  que  muitas  vezes  se  confunde  com  diferenciação  moral  (hierarquia  civilizacional); 
enfatização do meio como fator de mudança social, pois o monogenismo de cariz religioso impede 
teorias  de  mudanças  na  natureza  (providencial);  importância  da  existência  de  estudos  que 
comprovem verdades que se querem científicas, por um lado, mas que sirvam propósitos nacionais 
(positivismo de dever nacional); pureza racial como fator de superioridade (física, histórica, moral).
Deste modo, a coerência da prática científica em Mendes Correia como que se responde por si 
à  questão inicial   do trabalho de Gonçalo Duro dos Santos: “o que significa seguir  uma regra 
científica num contexto histórico-etnográfico no qual não existe uma clara separação formal entre a 
esfera política e a esfera científica, bem como entre a esfera política e a esfera religiosa?”270 Grande 
parte das reflexões antropológicas no período estudado “têm um fraco índice de profissionalização, 
são explicitamente elitistas, politizadas e nacionalizadas e estão fascinadas com o tão real como 
dado adquirido «estado de decadência nacional» faz com que [...] o grande debate antropológico 
[…]  seja  um  debate  de  tom  marcadamente  pessimista  e  nacionalista  entre  os  que  refugiam 
saudosisticamente,  como Teófilo Braga,  num passado de grandeza e os que procuram de forma 
protecionista, como Adolfo Coelho, diagnosticar e combater científico-politicamente as causas da 
degenerescência nacional.”271
Mendes  Correia  também  vai  apresentar  soluções  para  o  problema  da  degenerescência 
nacional, como veremos no capítulo seguinte, mas adianta, no discurso na sessão inaugural do I 
Congresso do Mundo Português, em 4 de Junho de 1940, que existe uma necessidade da revolução 
moral dos povos à luz dos avanços científicos, o que não deixa de ser uma frase com vice-versa, 
uma vez que os próprios avanços científicos têm que progredir à luz da moral272. A necessidade da 
revolução moral comporta uma correlação entre política, ciência e moral, é “necessária uma política 
quantitativa e qualitativa da população em Portugal, política assente em bases morais e científicas 
no alto interesse nacional.”273 A ciência deve ser regrada com valores espirituais e religiosos, pois 
são valores que, “em vez de se oporem como tantos têm pretendido, se associam e reciprocamente 
se completam.”274
269 IDEM, p. 196.
270 SANTOS, Gonçalo Duro dos – Ob. cit., pp. 46-47.
271 IDEM – Ibidem, p. 118.
272 Cf. CORREIA, Mendes – Da Pre-História à História Portuguesa. Porto: Imprensa Portuguesa, 1940, pp. 7-8.
273 IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p. 613.
274 IDEM – Gérmen e Cultura. Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 199. Vide também IDEM – Ibidem, pp. 204-205: 
a ideia de que a ciência subsumir-se-á em si se não contiver valores espirituais. O mesmo refere o seu homólogo  
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Mendes  Correia  insere-se  no  âmbito  científico  que  podemos  chamar  de  característico  da 
primeira metade do séc. XX, com incidência para valores que vingaram no Estado Novo, com uma 
forte ligação entre esfera política e esfera científica, “promiscuidade essa que está, sem dúvida, por 
detrás quer do tom marcadamente nacionalista de muitos debates e trajectos científicos, quer do uso 
generalizado de uma teoria de história pessimista na qual se tende a dramatizar a inevitabilidade do 
processo  de  degeneração  numa  história  que  é  feita  por  livre  interação  dos  indivíduos;  a  forte 
associação entre «alta cultura» e «ciência», associação essa que faz com que as práticas científicas 
sejam menos competitivas,  uma vez que reservadas  a priori a uma elite dotada não apenas  do 
capital científico próprio do ofício de cientista […]; a falta de unidade política e de capacidade de 
intercomunicação científica entre os diferentes agentes e núcleos de trabalho antropológico, que 
contribui, obviamente, para a fragmentação das suas ambições e potenciais científicos.”275
conimbricense, Eusébio Tamgnini: “a ciência, não obstante a objetividade dos seus princípios e leis, tem de servir os 
interesses  nacionais;  a  política,  não  obstante  a  maleabilidade  a  que  obriga  a  diplomacia  dos  interesses  e  o 
concomitante oportunismo da acção, tem necessariamente de se fundar sob conhecimento biológico do agregado 
nacional.”, cit. in SANTOS, Gonçalo Duro dos – Ob. cit., p. 171.
275 SANTOS, Gonçalo Duro dos – Ob. cit., p. 166.
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Capítulo 4 – Eugenia
A ideia eugénica
Antes  do  termo  'eugenia'  ter  sido  plasmado  por  Galton  em 1883,  encontramos  teorias  e 
práticas ao longo da história que procuram o melhoramento da espécie humana, pela aplicação de 
boas  práticas  de  reprodução,  desde  a  Antiguidade  Clássica  –  defesa  platónica  do  cruzamento 
deliberado  de  indivíduos  tidos  como  superiores,  ou  a  aristotélica  defesa  da  limitação  dos 
nascimentos e da idade para procriar, ou mesmo a seleção espartana de recém-nascidos por uma 
comissão de ansiãos –, tendo havido um recuo com o avanço do cristianismo – a eliminação física  
torna-se crime pois, após o batismo, só Deus decide acerca da vida e da morte –, só recuperado com 
a recuperação dos valores clássicos pelos renascentistas – retoma da ideia da perfetibilidade humana 
em favor dos indivíduos superiores, que encontramos nos textos de Rabelais ou Montaigne, ou de 
controlo social, como nos textos de Thomas More ou Tommaso Campanella.276
Em França,  encontramos  também uma  eugenia  pré  galtoniana,  que  pode  ser  apodada  de 
eugenismo médico, com a publicação da obra Vues Patriotiques sur l'éducation du peuple (1783), 
por Louis Philipon de La Madeleine. Neste texto, assistimos a uma afirmação precoce da defesa da 
profissão  médica  como  protagonista  no  controlo  social,  sobretudo  ao  defender  o  princípio  da 
seleção dos procriadores como medida de combate à degenerescência277.  No final do séc. XIX, duas 
disciplinas médicas são criadas neste ambiente de necessidade de colocar em curso uma política 
eugenista  médica:  a  puericultura  e  a  venereologia.  Carou,  o  médico  que  inventou  o  termo 
'puericultura', em 1865, definia-a como “la science d'élever hygiéniquement et physiologiquement 
les enfants.” 278 Adolph Pinard irá relançar estas ideias, tratando-se este do médico que dominará o 
eugenismo médico francês até 1934, fazendo da puericultura a “première source de l'éugénisme à la 
française.”279 Os venereologistas terão também um discurso eugénico, na medida em que vão exigir 
um  exame  pré-nupcial,  que  verificasse  a  possibilidade  de  transmissão  de  doenças  venéreas 
(sobretudo sífilis)  aos cônjuges e seus descendentes.  Apesar  de sofrer influências das ideias de 
Darwin e Galton, sobretudo a partir da década de 1880, a eugenia francesa manterá “une coloration 
bien française où se mêleront influences natalistes et malthusiennes, socialistes et hygiéniques.”280
276 Cf.  BACHELARD-JOBARD, Catherine –  L'eugénisme,  la science et  le droit. Paris:  Presses Universitaires  de 
France, 2001, p. 16; Vide também ROSE, Michael R. – O Espectro de Darwin. Lisboa: Dinalivro, 2000, p. 152.
277 Cf. BACHELARD-JOBARD, Catherine – Ob. cit., p. 18.
278 IDEM – Ibidem, p. 21.
279 IDEM, p. 22.
280 IDEM, p. 23.
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Para a forja do conceito científico de 'eugenia' por Galton, muito contribuíram as obras de 
Haeckel, Spencer e Darwin. 
Em  1868,  o  zoólogo  alemão  Haeckel,  em  A história  da  criação  dos  seres  organizados  
segundo as leis naturais, observa que a guerra levava os seres mais sãos e vigorosos (os melhores) 
da sua geração, isto é, que a guerra favorecia os menos aptos ao não os escolher para morrer – 
seleção artificial. Deste modo, ponderava conceber uma selecção artificial que fosse ao encontro da 
selecção natural. Mais tarde, aprofunda esta crença quando, em 1904 publica o livro Maravilhas da 
vida. Estudos de philosophia biologica para servirem de complemento aos enigmas do universo, 
onde lança as seguintes questões: “Que vantagens tem a humanidade em conservar a vida e educar 
milhares de enfermos, de surdos-mudos, de cretinos? Que utilidade tiveram estes miseráveis da 
própria  existência?  Não  será  melhor  cortar  logo  no  começo  o  mal  que  os  atinge  a  eles  e  às 
famílias?”281 
Herbert Spencer pensava que a evolução justificava as desigualdades sociais e a aceitação 
deste conceito permitiu um novo olhar sobre os povos (as raças), sobre preceitos que até então 
estavam confinados ao reino animal.282 
O  pensamento  eugenista  na  obra  de  Darwin  situa-se  no  campo  da  reprodução,  não 
comportando medidas espartanas de eutanásia e outras práticas criminosas como em Haeckel. Aliás, 
Darwin  “salvaguardou  sempre  a  seleção  natural  enquanto  mecanismo  da  evolução  na  história 
natural [e é a] sua fé na seleção natural que preside às suas reservas em matéria de eugenismo.”283
Em  1865,  Francis  Galton,  correspondente  e  primo  de  Darwin,  sugere  a  ideia  de  uma 
reprodução humana controlada, para conseguir o melhoramento da espécie, dando à teoria eugénica 
um teor científico. É Galton o primeiro a utilizar o termo 'eugenia' em 1883, com o livro Inquiries  
into human faculty and its development, propondo a eugenia através de casamentos seletivos, ideia 
amplamente  propagada  na  Inglaterra  vitoriana.  Na  ausência  do  conhecimento  dos  estudos  de 
genética  de  Mendel,  Galton  adiantava  de  forma vaga a  reprodução dos  talentosos  e  virtuosos, 
enquanto propunha o encarceramento ou a  esterilização dos criminosos  ou dos indivíduos com 
patologias  sociais.  Galton  era  tido  como o sucessor  de  Darwin e  através  da  biometria  “visava 
intervir nas taxas de fecundidade, estimulando a reprodução dos melhores (boa hereditariedade) e 
impedindo a reprodução dos menos qualificados física e mentalmente. A eugenia compreendia uma 
dimensão positiva (preservar) e uma negativa (eliminar), tal como a seleção natural de Darwin.”284 
Esta teoria só pode ser explicada num duplo contexto: o primeiro, científico, desenvolvido a partir 
281 Cit. in PEREIRA, Ana Leonor – Darwin em Portugal.1865-1914. Coimbra: Almedina, 2001, p. 480.
282 Cf. WILSON, David Sloan – A evolução para todos. Lisboa: Gradiva, 2009, pp. 23-26.
283 PEREIRA, Ana Leonor – Ob. cit., p. 521.
284 IDEM – Ibidem, p. 481.
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da década de 1860 e ligado às teorias da hereditariedade e da evolução; o segundo, social, ligado ao 
fim do séc. XIX e à “crainte de la dégénérescence de l'espèce humaine.”285
O apoio da biologia e da medicina, a partir de 1860, na ideia de que certas características são 
herdadas dos progenitores para os descendentes, contribuirão para a crítica das políticas de saúde 
pública,  as  quais  defendiam que  os  seus  problemas  seriam resolvidos  pelo  higienismo  e  pela 
educação. O que o hereditarismo nos oferece é todo um “discours fataliste sur les maladies,  la 
délinquance et toutes sortes de handicaps sociaux.”286
Foi assim que Galton encontrou bases para desenvolver a sua teoria. Se a prática da seleção 
artificial  resulta  na  criação  de  animais,  por  que  não  experimentar   uma  aplicação  da  seleção 
artificial na espécie humana. Quando publica Hereditary Genius, em 1869, Galton demonstra que o 
génio é transmitido,  ao mesmo tempo que faz como que uma apologia de estatismo social,  ao 
afirmar  “que  les  membres  des  différentes  classes  sociales  ne  sont  pas  assimilables  en  termes 
biologiques, autrement dit que les différences entre les classes sociales s'expliquent par des facteurs 
génétiques, il associe les classe à des races.”287
Das teorias  evolucionistas  de Lamarck e  Darwin,  Galton  retira  a  influência do meio e  da 
seleção natural, de modo a melhorar a raça, “de donner aux races les mieux donées un plus grand 
chances de prévaloir sur les races les moins bonnes.”288
Karl Pearson, o eugenista mais importante após Galton, adverte para a maior fecundidade das 
classes inferiores, o que contribuía para aumentar o grau de decadência. Os avanços da medicina e 
das condições de vida pós industrialização faziam proliferar as classes mais baixas, logo assistíamos 
a  uma seleção antinatural.  Deste  modo,  seria  necessário aplicar  medidas  artificiais  para que as 
naturais prevalecessem, isto é, para que continuassem a sobreviver os mais aptos (fortes, burguesia, 
etc.).289
Após a descoberta da genética de Mendel, esta forneceu aos eugenistas os argumentos do 'mau 
gene' (a eliminar) e do 'bom gene' (a preservar), sendo a hereditariedade científica bastante bem 
recebida nos países anglo-saxónicos, nos países nórdicos e na Alemanha.
A eugenia comporta, como se depreende, dois planos: o positivo, que estimula a reprodução 
dos melhores (preservação), “a que procura o aumento de uma produção humana rica e de valor, 
favorecendo o nascimento daqueles seres que sejam mais bem dotados. Procura ela substituir a 
seleção natural, que é cega, por uma selecção racional dos melhores elementos”290; e o negativo, 
que intervém na propagação dos inferiores (eliminação) “a que aspira restringir a produção humana 
285 BACHELARD-JOBARD, Catherine – Ob. cit., p. 23.
286 IDEM – Ibidem, p. 24.
287 Cit. in IDEM, p. 27.
288 Cit. in IDEM, p. 32.
289 Cf. IDEM, p. 39.
290 PEIRÓ, Francisco – Deontologia Médica. Braga: Livraria Cruz, 1951, p. 219.
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que seja defeituosa, impedindo o nascimento de seres mais ou menos inaptos para a vida.”291 A sua 
popularidade e impacto só foi possível, como refere Pierre-André Taguieff pois: “Au XIX.e siècle et 
au  XX.e,  l'imposition  des  configurations  eugénistes,  theóriques  et  pratiques,  s'est  opérée  en 
interférence permanente avec la fascination croissante exercée par le déterminisme biologique, avec 
l'élaboration des théories  héréditaristes  (travaillées par  la  hantise  de la  «dégénérescence»)  et  la 
difusion massive des représentations hygiénistes (le culte du pur et du propre).”292
A difusão do pensamento eugénico originou a formação de diversas sociedades e a adoção de 
medidas sociais que comportassem a nova ciência.
Em França, vemos surgir a Société française d'eugénique (1913), em Inglaterra The Eugenics  
Society (com difusão das suas ideias através da revista The Eugenics Review, que detinha filiais na 
Austrália, Canadá e África do Sul), na Alemanha a Deutsche Gesellschaft für Rassenhygiene (1905 
–  que  editou  o  Archiv  für  Rassen  und gesellschaftsbiologie e  Deutsche  Erneuerungsgemeinde,  
Deutschsbund), nos EUA a The Eugenics Research Association, a The American Eugenics Society e 
a The Eugenics Record Office, constituindo estas as de maior destaque. 
As  diversas  sociedades  criaram uma  federação  internacional  e  reuniram-se  em congresso, 
primeiro em Londres (1912),  segundo e terceiros em Nova Iorque (1921 e 1932).  No primeiro 
Congresso Internacional de Eugenia, em 1912, líderes das delegações dos EUA e de alguns países 
europeus  formaram  o  Comité  Internacional  de  Eugenia que,  posteriormente,  deu  origem  à 
Federação Internacional  de Organizações  Eugenistas,  cuja  agenda política  era  dominada pelos 
EUA, que formava em Cold Spring Harbor eugenistas provenientes de outros países. Tratam-se de 
sociedades que pressionavam os legisladores a adoptarem medidas eugénicas. As leis andavam em 
torno  de  duas  grandes  ideias:  exclusão  de  pessoas  (restrição  da  imigração,  internamento  de 
anormais e eutanásia) e procriação.
O  domínio  internacional  dos  EUA no  campo  da  eugenia  explica-se  pela  precocidade  da 
aplicação de medidas nesse campo. Como figura de proa do eugenismo americano, encontramos 
Charles Davenport, diretor do laboratório de biologia do Brooklyn Institute of Art and Science, em 
Long  Island,  instalado  em  Cold  Spring  Harbor.  Em  1903,  obteve  da  Carnegie  Institution  o 
estabelecimento de uma Estação Biológica Experimental, local esse onde a eugenia seria abordada 
como ciência genuína. Em seguida, juntou-se ao criadores de animais e especialistas em sementes 
da American Breeders Association. Charles Davenport começou por identificar os que deveriam ser 
impedidos de procriar.  Em 1909, criou o Eugenics Record Office para registar  os antecedentes 
genéticos dos norte-americanos e pressionar, com o apoio legislativo, a prevenção obrigatória de 
linhagens indesejáveis. Para isso, o grupo concluiu que o melhor método seria o da esterilização, 
291 IDEM – Ibidem.
292 In BACHELARD-JOBARD, Catherine – Ob. cit., p. XI.
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sendo o estado do Indiana o primeiro a adoptar medidas nesse sentido, sendo seguido por outros 
estados. Defendia eugenia positiva (encorajava a reprodução da classe média europeia) e a negativa 
(cárcere e esterilização de criminosos e imbecis). As suas ideias tiveram eco: pelo lado positivo, “as 
famílias americanas competiam umas com as outras pela certificação eugénica em feiras, como se 
fossem bezerros  premiados.”293;  pelo  lado  negativo,  os  tribunais  e  legisladores  implementaram 
medidas  de  esterilização e  deportação  (até  1961,  foram esterilizados  cerca  de  60000 'imbecis', 
medidas essas que continuavam em vigor na década de 90; em 1924, o Congresso aprovou por 
maioria, com a assinatura do presidente Coolidge, a  Immigration Restriction Act que fechava as 
portas dos EUA a numerosos países que poderiam contaminar a raça autóctone).294
O caso alemão é talvez o mais conhecido nas suas consequências, mas não tanto nas suas 
origens.  Nos  primórdios  do  interesse alemão pela  eugenia  está  a  curiosidade  da  resolução  do 
problema da degenerescência e as práticas higienistas. W. Schallmayer, com  De la dégénération 
corporelle menaçante de l'humanité civilisée (1891) e Alfred Ploetz, com La valeur de notre race et  
la rotection des faibles (1895) oferecem sustentação teórica para a criação, em 1904, da revista 
Archiv für  Rassen und Gesellschaftsbiologie.  Em 1927,  é  criado o  Instituto Kaiser-Wilhelm de 
Antropologia, de Hereditariedade Humana e de Eugenia. Este instituto passa a designar a política 
sanitária do país. À frente do departamento de Antropologia encontramos Fischer; do de Eugenia, 
Muckermann; e do de hereditariedade, Verschuer. Deste instituto saem as directrizes da Sociedade 
Alemã de Higiene Racial. Como refere Catherine Bachelard-Jobard,  “(...) la législation eugénique 
adopteé par les nazis à partir de 1933 n'est pas un produit de leur invention mais, au contraire, elle a 
été  préparée sous  la  République  de Weimar.”295 O que significa  que eugenismo é sinónimo de 
nazismo, mas anterior a este, ganhando contornos antissemitas após a chegada de Hitler ao poder. 
Não encontramos racismo e anti-semitismo nas ideias eugenistas pré-Hitler. Encontramos, sim, um 
forte pensamento eugenista. Aliás, quando Hitler chega ao poder,  muitos dos eugenistas judeus irão 
trabalhar para a American Eugenics Society.
Quer  em  França,  quer  na  Inglaterra,  países  com  fortes  teorizadores  eugénicos,  não 
encontramos na prática medidas eugenistas: “En étudiant les mésures eugéniques, nous constaterons 
que  si  la  France  a  connu  des  auteurs  eugéniques,  certains  étant  parfois  très  virulents,  elle  ne 
connaîtra, en revanche qu'un seule mesure eugénique. […] L'Angleterre qui voit naître ses pionniers 
de l'eugénisme n'adoptera pas, elle non plus, de législation eugénique.”296
A aplicação das  medidas  eugénicas  divide-se em dois  grandes  campos da vida  privada:  o 
casamento e a reprodução.
293 ROSE, Michael R. – Ob. cit., p. 156.
294 Cf. IDEM – Ibidem.
295 BACHELARD-JOBARD, Catherine – Ob. cit., p. 68.
296 IDEM – Ibidem, p. 48.
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Relativamente ao casamento, convém distinguir três medidas:  
– As leis  que  se  opõem ao  casamento  de  alienados,  alcoólicos  e  epiléticos:  as  primeiras 
medidas surgem nos EUA, sobretudo ligadas à interdição de casamento a pessoas portadoras de 
deficiências mentais. Também a Suécia, em 1915, promulga uma lei que interdita o casamento a 
alienados, epilépticos e pessoas portadoras de doenças venéreas. Em 1906, no Connecticut, a lei 
impedia o casamento e as relações fora do casamento a pessoas “eugéniquement inaptes”297, se a 
mulher tivesse menos de 45 anos,  sendo de 3 anos a pena mínima para quem incorresse nesta 
infracção. Em 1905, no Indiana a lei continha três artigos: primeiro, todos os casamentos estão 
interditos  aos  deficientes  mentais,  aos  transmissores  de  doenças  venéreas  e  aos  alcoólicos 
inverterados; segundo, os indivíduos que saem dos asilos devem possuir um certificado médico; 
terceiro, os casamentos contraídos noutros estados são considerados nulos. Em 1914, cerca de 30 
estados dos EUA haviam promulgado leis neste sentido;
– A  exigência  de  certificado  pré  nupcial,  com  vista  à  eliminação  da  possibilidade  de 
contaminação venérea: mais uma vez, foram os EUA a adoptar o certificado pré nupcial, em 1904. 
Seguiram-se os países escandinavos. Este certificado visava as doenças contagiosas sobretudo as 
venéreas. Alguns países, como a Noruega, juntam às doenças contagiosas, a epilepsia e a lepra. Em 
França, a lei de 16 de dezembro de 1942 institui o certificado pré-nupcial. A lei de 29 de julho 
de1942, insere o certificado no Art.º 63 do Código Civil. Esta forma de certificado não impede 
ninguém de se casar, apenas aferir da existência de possíveis doenças contagiosas e de informar os 
noivos;
– Políticas familiares e sociais: “les eugénistes à tendance socialiste pensaient que les réformes 
sur  les conditions  de vie  étaient  nécessaires d'un point  de vue eugénique”298:  medidas  contra  o 
trabalho infantil  em fábricas,  ajuda  à  maternidade,  etc.  Existem traços  de eugenia positiva  nas 
legislações que, na década de 1930, vão transformar o Estado liberal em Estado providência.
No que diz respeito à reprodução, fazemos duas distinções entre:
– Aborto eugénico: quando se prevê que possa haver hereditariamente deficiências mentais 
e/ou físicas.  Encontramos legislação na Dinamarca, na Suécia, na Suíça, na Estónia, na Finlândia, 
no Japão e na Alemanha;
– Esterilização eugénica: “La suppression du pouvoir de reprodution chez l'individu a suscité 
beaucoup d'enthousiasme chez les eugénistes.”299 Os países protestantes (EUA e países nórdicos) 
foram os mais afetados. “Pour les protestants, la notion de prédestination voulue par le Créateur 
peut  trouver  une traduction dans la  volonté eugénique de sélectionner  cux qui,  justement,  sont 
297 IDEM, p. 53.
298 IDEM, p. 55.
299 IDEM, p. 57.
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prédestinés à être les meilleurs.”300 – com excepção do caso inglês. Para os países católicos, onde 
todos os homens são julgados pelos seus actos no pós vida, a ideia de hierarquia entre homens não 
se coloca. Também aqui podemos juntar a discussão entre evolução e criação e ver que os países 
que abraçaram o darwinismo foram os  países  que adoptaram medidas  de esterilização.  O caso 
francês, fiel a Lamarck, foi mais reticente na aplicação de medidas de eugenia negativa.
Vejamos o que se passou no caso português.
Entre a prudência jurídica e o otimismo higienista301
Não houve em Portugal uma religião eugénica de cariz galtoniano, muito menos um ideal de 
raça pura à imagem da higiene racial  alemã, bem como um programa de educação eugénica à 
inglesa.302 Longe da dinâmica eugenista alemã, americana, inglesa, suiça e dos países nórdicos, o 
caso português revela alguma semelhança com o eugenismo francês – subordinação do espírito do 
eugenismo ao campo do higienismo.
Desde a década de 1870 que o o objeto privilegiado do pensamento eugénico português foi o 
casamento e a reprodução dos indivíduos portadores de má hereditariedade.
Em 1879, na revista O Positivismo, Alexandre da Conceição defendia que o casamento devia 
estar sujeito a inspeção médica303. A passagem de maus caracteres era uma crime tão grave, “um 
verdadeiro crime social, tão digno de repressão, como qualquer outro grande crime.”304 Já no artigo 
de 1862, “O amor e o casamento”, de Macedo Pinto se fazia a defesa jurídica do impedimento de 
casamento em caso de existência averiguada de doenças hereditárias ou contagiosas: “Esta medida 
de eugenia preventiva muito moderada contribuía, a par de medidas higiénicas de combate à fome, 
à doença e ao analfabetismo, para o «rejuvenescimento da raça portuguesa»”305.
No  mesmo  ano  de  1879,  A.  Filipe  Simões  defendia  em  Educação  physica (1879)  a  não 
intervenção médica, pois a seleção natural, através da tuberculose e outras doenças fatais, atuava em 
benefício da conservação da espécie.  Porém, apenas a seleção natural não serve o propósito da 
perfetibilidade da raça: é necessário praticar a eugenia positiva, pois “as boas qualidades físicas ou 
morais poderiam também apurar-se e desenvolver-se de geração em geração, por meio de uniões 
sucessivas entre indivíduos, a quem essas qualidade fossem comuns.”306 Estes princípios já eram 
aplicados na zootecnia, encontrando apenas entraves morais na sua aplicação humana. A zootecnia, 
300 IDEM.
301 PEREIRA, Ana Leonor – Ob. cit., p. 552.
302 Cf. IDEM – Ibidem, p. 482.
303 Cf. IDEM, p. 487.
304 Cit. in IDEM.
305 IDEM, p. 488.
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escreveu Filipe Simões, consiste na aplicação de três métodos: “a seleção artificial, a alimentação e 
o exercício”307 – nenhuma delas se aplicavam à sociedade portuguesa de finais do séc. XIX. Já 
Darwin  em  Descent  of  man havia  alertado que  o  homem domesticava  animais  e  plantas,  para 
aperfeiçoamento, o mesmo não se passando na sua própria espécie.
João de Korth em Breves considerações sobre a hereditariedade (1879) alertava para o fato de 
na  história  da  família  não  haver  preocupações  com  a  hereditariedade  dos  seus  membros. 
Acrescentava que a seleção artificial poderia encontrar entraves no pensamento ético-religioso, daí 
a  necessidade  de  uma  educação  científica,  sobretudo  biológica.  “Se  a  formação  científica  do 
indivíduo lhe permitisse reconhecer a hereditariedade mórbida, bem como o valor da alimentação e 
do  exercício,  ele  ficaria  apto  a  identificar  o  seu  capital  genético  e  as  suas  possibilidades  de 
alimentar e educar os seus descendentes. O casamento e a procriação tornar-se-iam um acto de 
liberdade,  uma decisão que refletiria  a  consciência  biológica do indivíduo,  mesmo que o amor 
tivesse que ser sacrificado.”308
António Maria de Sena, avô da psiquiatria moderna, professor da Faculdade de Medicina da 
Universidade  de  Coimbra,  dizia  que  o  matrimónio  não  necessitava  de  atestado  médico,  como 
defendia  Filipe  Simões,  mas  defendia  que  a  reprodução  dos  alienados  sem exceção  devia  ser 
proibida,  sequestrando  os  alienados  e  isolando-os  sexualmente  –  hospitalizando-os,  portanto. 
Também a prostituição devia ser considerada crime, por motivos médico-higiénicos. No discurso de 
24 de março de 1886, proferido na sala nobre do Hospital do Conde Ferreira, A. M. de Sena defende 
a hospitalização dos alienados, como eugenia preventiva, isto é, evitando a procriação. A eugenia 
preventiva continuou no ideário do seu sucessor, Júlio de Matos, como prova a projeção do hospital  
Júlio de Matos, que não chegou a ser construído. Porém, para além do internamento, Júlio de Matos 
não  admitia  outros  meios  coercivos  para  acautelar  a  reprodução  (como  por  exemplo,  a 
esterilização).
Em  A Medicina  Contemporânea,  Miguel  Bombarda  vai  dando  conta  dos  avanços  noutros 
países da questão da esterilização, não secundando esta prática, pois defende uma eugenia positiva 
sob preceitos zootécnicos. Assim, o ideal de perfectibilidade em Miguel Bombarda pressupõe a 
“flexibilidade hereditária”, conceito contrário aos estudos de Mendel, Weismann, entre outros. Ou 
seja, permanece fiel à ideia de Pangénese, de Darwin, a qual garantia a transmissão hereditária dos 
caracteres adquiridos. Bombarda, fisiologista e histologista, não abraçava a ideia de um eugenismo 
de carácter científico, pelo facto de discriminar os progenitores; defendia, sim, o primado do meio, 
a  partir  da  doutrina  de  Le  Dantec,  secundarizado  por  Haeckel.  Chega  a  afirmar  que  a 
hereditariedade é um mito, não existindo determinismo nas obrigações dos filhos para com os pais; 
307 Cit. in IDEM.
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a educação, para Bombarda, é omnipotente e chegar inclusivamente, a mudar cérebros doentes. 
Porém, defendia a posse de um livrete pelas pessoas que quisessem contrair matrimónio.309
Ferraz de Macedo, médico e eminente antropometrista, escreveu em 1900 a obra Bosquejos de 
anthropologia  criminal,  onde  defende  a  reprodução  dos  melhores  e  eliminar  a  fertilidade  dos 
“anómalos estigmatizados degenerescentes patológicos ou não”310.
Entre nós, apenas Egas Moniz ousou propor a esterilização para eliminar a hereditariedade 
mórbida, mas não o admitia em moldes alargados. Propunha a esterilidade artificial feminina, em 
número  restrito  de  casos;  proibição  de  casamento  aos  indivíduos  atacados  por  doenças  graves 
contagiosas (como Ferraz de Macedo); defesa do divórcio; revisão dos impedimentos do casamento 
por consaguinidade (provenientes do Código Civil de 1867), pois defendia que pessoas da mesma 
família podiam casar, desde que não apresentassem taras patológicas; e atestado médico para casar.
Alberto Carrasco Guerra, em 1908, publica a obra  Brevissimas considerações sobre alguns  
perigos do casamento,  entendia que o divórcio era  a  solução para a regeneração,  em casos de 
loucura, sífilis e alcoolismo.
António  de  Azevedo  Castelo  Branco,  subdiretor  da  Penitenciária  Central  de  Lisboa,  vê  a 
proteção  social,  médica  e  jurídica,  como  um entrave  à  seleção  natural.  O  protecionismo  traz 
problemas à qualidade da raça.  Defende a eugenia preventiva,  pelo casamento.  Na sua obra de 
1888, Estudos penitenciarios e criminais, defende a imposição médico-cirúrgica da educação como 
meio de perfetibilidade, ou seja, “impunha-se formar uma consciência eugénica pública e privada 
capaz de dirigir o comportamento dos indivíduos de acordo com o seu nível de higidez física e 
mental.”311 A. A. Castelo Branco não excluía a eficácia moral e biológica da educação, mas não 
aceita  a  eliminação física  do criminoso-nato  de  Lombroso;  é  antes  favorável  à  sua  segregação 
perpétua. Ou seja, para Castelo Branco e António Maria de Sena, na prisão perpétua do criminoso 
dito incorrigível ou nato, tínhamos uma eugenia negativa que funcionava automaticamente. A lei do 
casamento como contrato civil de 27 de dezembro de 1910, impedia de casar “os interditos por 
demência, verificada por sentença passada em julgado, ou notória, e […] assim os divorciados por 
motivo de doença contagiosa reconhecida como incurável,  ou de doença incurável  que importe 
aberração  sexual”312.  O  contrato  de  casamento  não  estava,  assim,  sujeito  a  exame  médico  pré 
nupcial obrigatório, como pretendiam muitos eugenistas.
A urgência eugenista insere-se no espectro geral da necessidade de combater a decadência 
fisiológica da raça portuguesa, rapidamente encontrando pretexto para “(...) um intervencionismo 
309 Cf. IDEM, p. 497.
310 Cit. in IDEM, p. 502.
311 IDEM, p. 511.
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político e controlo social, impondo-se uma série de prescrições sobre o modo de vida em geral.”313 
O pensamento eugenista tanto é utilizado nos sistemas fascistas e autoritários, sob o preceito da 
criação  ou  regeneração  do  'homem novo',  como nos  regimes  mais  democráticos,  sob  políticas 
sociais  ligadas  ao  Estado-Providência.  “o  pensamento  eugénico  ligou-se  assim  ao  papel 
crescentemente intervencionista do Estado moderno quer nos campos da assistência e da saúde quer 
nas  esferas  privadas  do  indivíduo,  da  família  e  da  reprodução  com  o  objectivo  de  provocar 
mudanças biológicas e sociais necessárias à regeneração da nação.”314
Em 1905, a disciplina de Educação Física entra nos  curricula escolares nos alunos do liceu, 
ideia que vinha ganhando forma após a derrota da França frente à Prússia, vista como uma derrota  
da raça francesa por inferioridade biológica, sendo a superioridade prussiana explicada pela uso da 
Educação Física na sua educação desde 1840. Em 1908, o jornal O Século inicia uma campanha sob 
o lema 'Regeneremos a raça',  de modo a sensibilizar a população portuguesa para a questão da 
degenerescência, derivada de doenças sociais, como a sífilis, a tuberculose, o alcoolismo e a elevada 
mortalidade infantil.315
O culto  do  corpo,  pela  educação  física  ou  pelo  combate  às  doenças,  implica  o  ataque  à 
decadência pela mudança do meio. Se pensarmos que o dealbar do séc. XX foi vivido num contexto 
de crise nacional e política advindo do Ultimato de 1890, a tese da 'decadência fisiológica da raça 
portuguesa'  converte-se em arma ideológica316.  Médicos como Alfredo da Costa,  Ricardo Jorge, 
Samuel Maia, falam da falta de pessoas (problema da emigração rumo ao Brasil), da incapacidade 
do exército  (composto por alienados,  alcoólicos,  portadores de doenças venéreas)  e da falta  de 
capacidade  económica.  Ou  seja,  o  nacionalismo  que  advém  da  geração  do  Ultimato,  pedia 
mudanças  que incorporassem a ideia  de regenerar  a raça portuguesa.  Como refere Irene Maria 
Vaquinhas: “A tese da decadência fisiológica da raça portuguesa fundamenta-se, ainda, na teoria 
hiegienista que responsabiliza a falta de higiene do meio ambiente pela maior parte das doenças. De 
acordo com os princípios defendidos por esta teoria, as doenças são provocadas pelo meio social, 
estando a saúde de uma população diretamente relacionada com as  suas condições de vida.”317 
Assim, a mudança social podia implicar e potenciar a necessidade duma mudança ideológica, senão, 
política.
O  próprio  higienismo  serviu  para  reforçar  o  poder  da  instituição  médica  na  sociedade, 
profissão que, ao reclamar-se como juiza da vida privada, passava a possuir poder político numa 
313 VAQUINHAS, Irene Maria – “O Conceito de «Decadência Fisiológica da Raça» e o desenvolvimento do Desporto 
em Portugal (Finais do século XIX/Princípios do séc. XX) in Revista de História das Ideias, vol. 14, 1992, p. 381.
314 PIMENTEL, Irene – “O aperfeiçoamento da raça. A eugenia na primeira metade do séc. XX” in História, ano XX 
(Nova Série), nº 3, p. 18.
315 Cf.  VAQUINHAS, Irene Maria – “O Conceito de «Decadência Fisiológica da Raça» e o desenvolvimento do 
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espécie de panótico social. De igual modo que a classe médica reclama proeminência, num percurso 
que conduz à elitização científica, pretende-se o percurso inverso das classes trabalhadoras, como 
refere  Irene  Maria  Vaquinhas:  “Sob  a  capa  da  filantropia  e  da  luta  contra  os  flagelos  sociais 
esconde-se a vontade de enquadramento social  das classes  trabalhadores  e  da sua moralização, 
tentando-se inculcar os valores burgueses da higiene, da sobriedade, da moderação. Da caça aos 
gérmens passa-se, imperceptivelmente, à caça aos portadores de gérmens.”318
Existem sinais de acolhimento da ideia eugénica na comunidade científica portuguesa desde a 
década de 1870, sendo que, como considera Ana Leonor Pereira, “a eugenia permaneceu entalada 
entre  a  prudência  jurídica e  o  optimismo higienista,  o  que  pode  ser  interpretado  como sendo 
sintomático da persistência de valores humanistas, de fundo cristão, na cultura portuguesa, apesar 
da força dos seus sinais de acolhimento do cientismo, ou agnóstico ou ateu”319. O debate eugénico 
só subiria de tom em Portugal – “e sempre em meios restritos” – depois do golpe militar de 1926, 
em torno  de  figuras  como Mendes  Correia,  ao  qual  dedicaremos  o  ponto  seguinte,  e  Eusébio 
Tamagnini.320
Princípios racionais de eugénica
Após  uma  das  suas  viagens  ao  Brasil,  onde  foi  participar  numa  conferência  e  teve  a 
oportunidade de dialogar com o mais conhecido eugenista brasileiro, Ricardo Kehl, diz Mendes 
Correia  a  este  respeito:  “Aparentemente  separados  pelo  seu  pretenso  radicalismo  e  pelo  meu 
chamado moderantismo [...], verificamos afinal, gratamente, que nos encontramos de acordo, ele 
quanto a prudência que deve haver na prática de medidas em domínios mal esclarecidos, ou no 
entusiasmo que, como Kehl, ponho na proclamação do interesse vital dos estudos eugénicos e duma 
criteriosa ação eugénica para o futuro da humanidade.”321
O 'interesse vital dos estudos eugénicos' insere-se no interesse geral dos cientistas da primeira 
metade do séc. XX pela eugenia, como ciência ao serviço do combate à decadência da raça.
No I Congresso Nacional de Ciências da População, em 1940, Mendes Correia refere-se ao 
problema da degenerescência da população portuguesa, de forma exaltada, dizendo que esta “não 
deve ser considerada como puramente imaginária – mesmo uma entidade «metafísica», como se 
pretendeu.”322 E prossegue, definindo a natureza do indivíduo degenerado: “Um degenerado, como 
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degenerado,  é sempre inferior, é sempre um decadente evolutivo, em relação ao tipo específico 
normal.”323 Em relação à sua manifestação e manutenção no espectro social, vejamos a advertência 
que Mendes Correia  faz: “a degenerescência  l.s. engloba todas as manifestações de decadência 
relativamente ao tipo da espécie, que se traduzem num processo intensivo hereditário, cujo termo é 
a  incapacidade,  a  esterilidade,  a  morte  daquela  estirpe.”324 Para  combater  o  caminho  da 
degenerescência,  Mendes  Correia  havia  organizado este  Congresso,  com o propósito  de,  como 
refere no seu discurso inaugural, “contribuir para se rasgar de alguns clarões a treva dos destinos 
humanos sobre a terra,  a de reunir  alguns elementos suscetíveis  de aplicação ao melhoramento 
desses destinos pelo aperfeiçoamento das condições orgânicas e morais da espécie, e de encarar 
particularmente o problema no que diz respeito ao povo português”325, debelando os fatores que 
visam a vitalidade física e moral da população326. Tal só pode ocorrer com os serviços de ciências 
como a antropologia, biologia e  medicina, destinadas “a prestar ainda altos serviços na mais nobre 
e patriótica das tarefas: o melhoramento dos Portugueses de corpo e alma.”327
 Mendes Correia apresenta fatores hereditários e  relacionados com o meio social,  moral e 
político,  como  causadores  da  degenerescência  nacional,  que  o  autor  ilustra  na  seguinte  frase: 
“Hereditariedade patológica, intoxicações (blastotoxias, alcoolismo, estupefacientes), condições da 
gravidez e do parto; endocrinopatias; má alimentação, toxi-infecções e doenças sociais (cretinismo, 
paludismo, tuberculose, sífilis,  etc.),  surmenage, influências morais (maus costumes, civilização, 
contágio  mental,  política,  superstições)”,  aos  quais  se  juntam:  filhos  ilegítimos,  criminalidade, 
suicídios,  tuberculose,  sífilis,  alcoolismo,  pelagra,  alienação mental,  jogos de azar,  prostituição, 
mestiçamento328.
O depauperamento físico dos portugueses é comprovado por Mendes Correia, baseando-se nos 
estudos do Dr. José Melo Ferrari, acerca dos indivíduos apurados como aptos para o serviço militar, 
levados a cabo no distrito de Viseu. Este estudo refere-se aos anos compreendidos entre 1915 e 
1921, mostrando que, em apenas dois anos, a percentagem de apurados é superior a 50%, quando o 
normal em países que possuem exércitos regulares percentagens na ordem dos 50/60%. Mendes 
Correia alerta que são esses países “em que os desportos e serviços de sanidade pública estão mais 
323 IDEM – Ibidem, p. 166.
324 IDEM.
325 IDEM, p. 147.
326 Cf. IDEM – Gérmen e Cultura. Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 172.
327 IDEM –  Introdução  à  Antropobiologia. Coimbra:  Imprensa  da  Universidade,  1933,  p.  42.  A mesma ideia  é 
constante ao longo do livro, em que Mendes Correia promove a antropobiologia como ciência potenciadora de 
higidez  in  IDEM  –  Ibidem, p.  69:  “O  conhecimento  do  terreno  individual  dá  elementos  preciosos  para  o 
melhoramento físico e psíquico do ser humano.”; Vide também IDEM: “a duração média da vida humana pode ser  
aumentada, regulando as actividades orgânicas de acôrdo com o conhecimento da constitüição de cada um.”; Vide 
também IDEM, p. 84: Apesar “das lacunas e incertezas dos estudos de Antropobiologia, confio na acção útil desta  
ciência no aperfeiçoamento físico e moral da humanidade.”
328 Cf. IDEM – Gérmen e Cultura. Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, pp. 166-171.
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eficazmente  desenvolvidos.”329 Falta  de  robustez,  falta  de  altura,  tuberculose,  linfadenia, 
deformidades físicas e anomalias cardiovasculares, são os motivadores da isenção ao serviço militar 
em números elevados, que permitem o seguinte desabafo: “Tanta gente nova com o coração e vasos 
de gente velha!”330 A preocupação incide na falta de higidez (física e psíquica) que se tornou regra, 
quando devia ser exceção.
Na análise à criminalidade e ao criminoso como degenerescência, um dos temas de eleição em 
Mendes Correia, encontramos fatores hereditários e de meio: “está hoje por quase todos assente que 
o crime é um fenómeno sociológico em cuja génese intervêm simultaneamente duas ordens de 
factores: as condições individuais do criminoso e as do meio em ele nasce, vive e atua.”331
Nas suas observações de criminosos na cadeia da Relação do Porto, Mendes Correia fala de 
criminosos com predisposição para o crime, mas os “casos de hereditariedade homóloga não são 
dos  mais  frequentes.  Os  criminosos  muitas  vezes  não  descendem doutros  criminosos,  mas  de 
nevropatas, alienados, tuberculosos, etc.”332
A criminalidade portuguesa é maioritariamente influenciada pelo meio que, nos escritos mais 
antigos de Mendes Correia, está explicitamente relacionado com o meio político. A criminalidade é 
proporcionada  pela  política  quando  não  permite  o  acesso  à  educação,  ou  fornece  educação 
inadequada,  o  que  constitui  o  principal  contributo  para  “este  estado  de  inferioridade  moral  e 
mental”333 mas,  a  criminalidade  proporciona  política,  no  sentido  de  aceitação  de  novas  ideias 
políticas,  algo  negativo  na  aceção  de  Mendes  Correia.  A ideia  de  que,  sendo o  criminoso um 
inadaptado  social,  encontra  nas  ideias  revolucionárias  respostas  para  combater  o  governo 
estabelecido e  informa Mendes Correia:  “Entre  nós,  como as  ideias  avançadas com mais  larga 
expansão têm sido ultimamente as ideias republicanas, quase todos os delinquentes comuns fazem 
profissão de fé republicana.”334 Mesmo o fato de, nas cidades, o índice de criminalidade ser mais 
elevado do que nos campos o que, por um lado, se pode explicar pelas “suas condições higiénicas 
[que] não são tão boas como as dos campos”335, por outro, os contrastes sociais são mais acentuados 
nos meios urbanos que “sugerem insatisfações e desejos de revindita, que recebem ainda o estímulo 
da propaganda igualitária e antiburguesa que a todos os cantos se faz nas cidades.”336 Prenuncia-se o 
329 IDEM – A Nova Antropologia Criminal. Porto: Imprensa Portuguesa, 1931, p. 195.
330 IDEM – Ibidem, p. 197.
331 IDEM – Os Criminosos Portugueses. Coimbra: F. França Amado Editor, 1914 (2ª ed), p. 301.
332 IDEM –  Ibidem,  p.  293.  Vide  também IDEM, p.  294:  “Nas  sociedades  modernas  abundam os  degenerados,  
produtos inevitáveis duma civilização que deteriorou os fatores naturais da seleção humana. E essa degenerescência 
encontra a sua expresão psíquica numa falange colossal de inadaptados, de nevrosados, de amorais, de fracos de 
espírito, de desequilibrados, em suma de semi-loucos, que pejam o mundo moderno.”; Vide também IDEM, p. 295: 
“Outra porção do exército criminal é constituida por sãos de espirito, que um desvio transitório de conduta ou um 
conceito social demasiado rigoroso do crime arrasta às cadeias.”
333 IDEM, p. 221.
334 IDEM, p. 235.
335 IDEM, p. 320.
336 IDEM.
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ideário  político  de  Mendes  Correia,  acrescentando  mesmo  que  “algumas  obras  da  civilização 
estimulam mesmo a delinquência, como os jornais, os romances populares, os cinematógrafos, etc., 
com a sua propaganda deletéria de acontecimentos reais ou imaginários em que o crime e o vicio 
figuram numa nudez execrável, às vezes mesmo com franco aplauso.”337 Os jornais permitem a 
imitação  do  crime,  ao  noticiar  os  pormenores  de  homicídios  e  suicídios,  as  cidades  permitem 
também a imitação por 'contágio mental', o partidarismo estreito e sectário, a “excitação de ânimos” 
nos atos eleitorais, a substituição da justiça por “um nepotismo escandaloso”, a legislação penal que 
julga,  prende e  coloca  em liberdade sem saber  se  a  pena  foi  ou não profícua,  são fatores  que 
contribuem para o crescimento da delinquência338 e que levam Mendes Correia a afirmar, em 1913, 
que “Portugal atravessa na hora presente uma crise gravíssima: é a crise de educação.”339
Após 1933, Mendes Correia não volta a falar da necessidade de mudança no âmbito educativo, 
na  vertente  política,  quedando-se  na  vertente  biológica.  Vejamos  o  que  propõe para  inverter  o 
depauperamento físico da população portuguesa.
A 'criteriosa ação eugénica' de Mendes Correia recusa a cartilha americana de prática eugénica, 
cujas medidas (como o Johnson Act) originaram um “panegírico exclusivista da raça nórdica, feito 
por Madison Grant num livro de valor científico discutível,  O declínio da grande raça”340, bem 
como a cartilha alemã,  utópica e  para-científica,  pois pretende a uniformização humana,  e  que 
Mendes Correia considera da seguinte forma: “A estandardização humana é uma utopia dolorosa, 
como fantasia dos autómatos humanos ou dos homens artificiais de alguns romancistas científicos. 
Toda a  liberdade  criadora,  toda  a  inciativa  progressiva,  toda  a  inovação confortante  das  almas 
desapareceria da face do planeta.”341 Ainda contra a estandardidazação acrescenta que “há quem 
pense em estandadizar também o cérebro humano, e essa ideia é aflitiva para quem tenha o culto da  
dignidade mental da espécie. Deus nos defenda de que a um eugenismo razoável, a uma higiene 
criteriosa, a uma educação salutar, se pretenda substituir o propósito monstruoso de, por processos 
científicos, aliás ainda tão falíveis, reduzir a humanidade inteira a um padrão uniforme, medíocre, 
monótono, incapaz de se elevar aos mais transcendentes ideais.”342
Mendes  Correia  recusa  esta  cartilha  pois,  ciências  como  a  antropologia,  a  psicologia,  a 
medicina e criminologia, crescem no sentido inverso do uniforme e homogéneo conhecimento do 
indivíduo,  mas  no  sentido  do  conhecimento  individual  dos  seres  humanos343.  Mais  uma  vez, 
denotamos o carácter diferencialista de Mendes Correia no sentido biológico, o que lhe acopla o 
apodo de elitista. Neste sentido, Mendes Correia baseia-se no estudo do pai da eugenia, Francis  
337 IDEM.
338 Cf. IDEM, pp. 320-327.
339 IDEM, p. 327.
340 IDEM – Cariocas e Paulistas – impressões do Brasil. Porto: Fernando Machado & Cª Editores, 1935, p. 276.
341 IDEM – Introdução à Antropobiologia. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1933, p. 76.
342 IDEM – Ibidem, p. 77.
343 Cf. IDEM, p. 75.
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Galton, para dizer que a civilização resulta do pensamento de alguns homens, esses génios (raros) 
que  convivem  com  medíocres  (abundantes)  num  processo  de  seleção  natural.  “Eliminar  os 
primeiros pelo processo que falámos, é um retrocesso, é um perigo para a civilização, para o futuro 
da  humanidade.  Não  falta  quem  entenda  que  uma  regulamentação  eugénica  à  outrance,  sem 
ponderação, sem maleabilidade, traga autênticas consequências eliminatórias pelo triunfo exclusivo 
da mediocridade.”344
Não se pretende estandardizar,  mas  também não se  pretende eliminar  quem não preenche 
requisitos raciais. Aliás, “a tarefa não é selecionar homens como flores de estufa ou cavalos de 
corrida. Está apenas em, evitando o pulular do escalracho daninho, aumentar e melhorar, por um 
condicionalismo propício de higiene racial  e profilaxia social,  o conjunto da população. Águias 
nascerão em ninhos humildes, e senão cada vez mais numerosos e mais fortes os portadores do 
facho sagrado.”345
Em 1913, Mendes Correia propõe um conjunto de medidas que permitam terminar as práticas 
criminais, ou pelo menos atenuá-las, através de “uma ampla higiene social”346. As suas observações 
mostraram que o crime tem maior  incidência na faixa etária  dos  20 anos,  com tendência  para 
diminuir com o avançar da idade, o que não lhe causa espanto pois, “a mentalidade desta é muito 
simples para medir a inconveniência de muitos dos seus projetos e para repelir os estímulos ao 
crime que do meio tantas vezes recebe. O senso moral, as noções de altruísmo, de probidade e de 
justiça não entram no espírito humano logo no alvorecer da sua existência. São o produto duma 
educação demorada.”347 O problema da criminalidade infantil, como o da criminalidade em geral, é 
sobretudo educativo, o qual deve ser combatido “por uma assistência infantil fundada num elevado 
critério educativo [que] resolveria em grande parte o problema da criminalidade.”348 Também neste 
estudo, Mendes Correia escreve acerca das condições insalubres em que vivem os prisioneiros das 
cadeias portuguesas, muitos deles tuberculosos devido à falta de condições higiénicas, e apresenta 
uma solução extrema para a Cadeia da Relação do Porto, tal a sua decrepitude: “Seria uma benéfica 
medida de saneamento do Porto arrasar uma tal montureira.”349
No  final  d'  Os  Criminosos  Portugueses,  Mendes  Correia  estabelece  quatro  medidas  que 
permitiam uma luta efetiva contra o crime, uma luta que se apoiava num critério rigorosamente 
científico pois, uma vez conhecidos os fatores que levam à prática do crime, “é possivel propor para 
ela uma profilaxia e um tratamento, como um clínico faz de qualquer doença.”350 São elas:
344 IDEM, p. 78.
345 IDEM – Gérmen e Cultura. Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 159.
346 IDEM – Os Criminosos Portugueses. Coimbra: F. França Amado Editor, 1914 (2ª ed.), p. 79.
347 IDEM – Ibidem, p. 91.
348 IDEM, p. 96.
349 IDEM, p. 176.
350 IDEM, p. 330.
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– Substitutivos penais, como os que são preconizados por Enrico Ferri, em que a cadeia devia 
servir “(...) para um número múnimo de casos em que a solução não possa ser outra, o novo regime 
penal deverá instituir de preferencia penas extracarcerárias. No futuro Código deveriam sobretudo 
ser inscritas a liberdade condicional, a liberdade vigiada, a suspensão de pena, as repreensões, as 
cauções, as multas, as penas corporais, o sequestro no domicílio, a reparação do crime, a expulsão 
da localidade por um prazo variável, a expulsão do país, a deportação definitiva, e o internamento 
em reformatórios, oficinas penais, colónias penais agricolas, asilos ou manicómios.”351
– Adoção da figura do juiz-antropólogo pois, perante uma nova orientação do regime penal é 
exigida uma reforma dos serviços judiciários, substituindo “(...)  um juri quase sempre ignorante e 
muitas vezes parcial, por médicos antropologistas e psiquiatras aos quais pertença a incumbência de 
examinar todos os criminosos sem exceção, e de ajuizar do condicionalismo especial que motivou 
os seus crimes.”352 Esse exame serviria como elemento basilar na escolha da pena. Por outro lado, o 
antropólogo  tornar-se-ia  ainda  mais  basilar  na  condução  de  todos  os  processos  penais,  numa 
afirmação  profissional  de  garante  da  execução  política,  papel  que  Mendes  Correia  voltará  a 
defender em 1933 ao afirmar que, com o exame do criminoso pelo antropólogo, aferir-se-á  do 
“grau da sua capacidade criminal, da natureza especial e desenvolvimento dos seus sentimentos e 
ideias morais, do seu carácter e das suas aptidões.”353
– Código  Penal  adaptado,  sem disposições  gerais.  “O Codigo  Penal  tem de  perder  a  sua 
rigidez arcaica.  A duração duma pena será determinada para cada caso pelo juiz,  atendendo às 
necessidades especiais que esse caso reclame.”354
– Penas individuais: assim como as ciências caminham no estudo do indivíduo, também a 
reforma penal se deve reger pelos princípios da antropologia criminal. “É preciso individualizar a 
pena e aplicá-la. Não como vingança ou um castigo, mas num intuito de utilidade e defesa social de 
reparação do crime e de regeneração dos delinquentes, graduando-a segundo a temibilidade destes 
(Garofalo) e a sua intimidabilidade (Dubuisson e Vigoureux).”355
No artigo de 1919, “Mendigos e Criminosos”, Mendes Correia promove uma solução, que teve 
como precursor Júlio de Matos, sobre o que fazer com cegos, mutilados, tuberculosos e alienados. 
Defende ele que, após a ocorrência de um exame prévio, deviam ser colocados à sua disposição 
internatos de assistência – asilos, hospitais, hospícios – e instituições de socorros domiciliários356. 
No caso da mendicidade, Mendes Correia temia que o mendigo, pelo hábito, adquirisse o gosto em 
pedir. Para tal, propõe a construção de “workhouses”, de trabalho rígido para, por um lado, incutir o 
351 IDEM, p. 331.
352 IDEM, p. 330.
353 IDEM – A Nova Antropologia Criminal. Porto: Imprensa Portuguesa, 1931, p.  94.
354 IDEM – Os Criminosos Portugueses. Coimbra: F. França Amado Editor, 1914 (2ª ed.), p. 330.
355 IDEM – Ibidem, p. 331.
356 Cf. IDEM – A Nova Antropologia Criminal. Porto: Imprensa Portuguesa, 1931, p. 175.
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espírito de trabalho e, por outro, não tornar a “workhouse” num espaço agradável, isto é, fazer com 
que os mendigos queiram sair para outros trabalhos357.
Na  comunicação  proferida  no  Congresso  Nacional  de  Medicina,  em  1927,  intitulada  “O 
problema eugénico em Portugal”, Mendes Correia opera um discurso duplo.
Por um lado, com uma coerência que lhe reconhecemos dos capítulos anteriores, volta a exaltar 
a estrutura rácica portuguesa, inabalável, descansando quem pensava que a degenerescência tinha 
um sentido único: “Longe de mim concluir que a raça está inteiramente perdida, que a população 
portuguesa  está  condenada  a  perecer  em  breve  numa  seleção  inexorável.  Confio  nos  agentes 
automáticos  de depuração natural  e na sobrevivência de gerações fortes.  O que representam os 
números tremendos da mortalidade infantil entre nós (que, alías nos envergonham perante as nações 
cultas),  serão em grande parte,  esse processo de eliminação natural?”358 A confiança na seleção 
natural em favor dos portugueses tem tanto de base científica, como de crença providencialista dum 
destino iluminado pela transcendência.
Por outro lado, é necessário evitar que muitos indivíduos contagiem os sãos, “semeando os 
seus males, legando as suas taras, desfalcando terrivelmente a saúde, a tranquilidade, a economia e 
a moralidade públicas.”359 Daí que “a aplicação dos princípios de eugénica virá a ser uma realidade 
em Portugal.”360 As medidas propostas por Mendes Correia estão longe da “omnipotência do meio, 
da terapêutica e da higiene […] [e do] poder absoluto e exclusivo da hereditariedade.”361 É “urgente 
e indeclinável pôr em prática entre nós os princípios racionais de eugénica positiva (favorecendo a 
procriação sã), da eugénica negativa (combatendo a procriação mórbida) e da eugénica preventiva 
(combatendo os factores degenerativos).”362
As  medidas  propostas  concernem  à  prevenção  da  má  descendência  e  estabelecem: 
obrigatoriedade de certificado médico pré nupcial, apenas impedindo o matrimónio em casos de 
diagnóstico de “nevropatias,  psicopatias  constitucionais,  idiotia,  imbecilidade,  sífilis  em período 
contagioso, tuberculose em período cavernoso, etc.”363; divórcio em casos de loucura incurável ou 
de condenação a  pena maior.  “Respeite-se a liberdade matrimonial  até onde seja possível,  mas 
recuse-se  o  direito  de  dar  vida  a  alienados,  a  epilépticos,  a  degenerados,  a  criminosos,  a 
vagabundos,  a  estropiados  físicos  e  psíquicos,  a  mendigos  profissionais,  a  alcoólicos,  a 
sifilíticos”364. Mesmo para as  colónias,  Mendes Correia  considera conveniente uma fiscalização 
357 Cf. IDEM – Ibidem, pp. 181-182.




362 IDEM, p. 205.
363 IDEM, p. 203.
364 IDEM, pp. 204-205.
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eugénica  dos  progenitores,  com a  ressalva  de  não  constituir  esta  uma medida  para  prevenir  o 
mestiçamento, mas para prevenir degenerescência por “defeitos individuais dos progenitores.”365
Apesar de ser mais profícuo na questão da prevenção da reprodução, Mendes Correia,  num 
dos  últimos  parágrafos,  resume  o  que  pretende  para  Portugal,  no  que  à  eugenia  concerne: 
“Estabeleça-se o pedigree das famílias, a segregação dos criminosos reincidentes, a esterilização e o 
neo-malthusianismo em casos de grandes taras e doenças profundas, o exame ante-nupcial  com 
regulamentação sanitária do casamento, a propaganda popular e escolar da eugénica (incluindo a 
educação sexual e a profilaxia anti-venérea), a protecção às gestantes, a regulamentação médica da 
imigração;  enfim  a  luta  contra  todos  os  factores  disgenizantes  (alcoolismo,  uso  de  alcalóides, 
prostitüição, imoralidade, etc.).”366 Como se vê, um misto de ideias eugénicas positivas (pedigree 
das famílias, exame ante-nupcial), negativas (esterilização em casos de grandes taras) e higienistas 
(profilaxia anti-venérea).
A par das medidas de revigoramento físico e melhoramento sanitário, Mendes Correia fala da 
igual importância de implementação de medidas de higiene psíquica e de moralização intensa. Mais 
uma vez,  a enfatização da moral,  que se coloca quer na tomada de decisão de medidas para o 
combate à degenerescência,  quer na sua finalidade,  na assimilação individual de uma educação 
moral que se quer coletiva – a regeneração pela ação moral367. No Portugal de Salazar são várias as 
instituições que, segundo Mendes Correia, promovem a higiene física e moral do indivíduo e da 
raça: “É particularmente benemérita a acção de algumas organizações como as Tutorias da Infância, 
a Mocidade Portuguesa, a Obra das Mães, o Serviço Social, a Liga Portuguesa de Profilaxia Social,  
algumas sociedades de educação física, etc. Uma Sociedade Portuguesa de Estudos Eugénicos se 
constituíu há alguns anos, por iniciativa do Prof. Eusébio Tamagnini, da Universidade de Coimbra. 
A instituição  dos  salários  mínimos,  a  regularização  do  trabalho,  o  combate  ao  desemprego,  a 
fiscalização das matérias alimentares, a melhoria da habitação, são, entre outras providências que o 
Estado tem em marcha e é útil intensificar.”368
O espírito  da  época,  sobretudo  se  nos  referirmos  às  décadas  20,  30  e  40  do  século  XX, 
implicava a adoção de ideiais eugénicos por parte dos cientistas que Mendes Correia abraçou ainda 
que,  como ele  próprio  diz,  com “moderantismo”.  A própria  Sociedade Portuguesa  de  Estudos  
Eugénicos,  fundada  em  1937,  por  Eusébio  Tamagnini,  pautava  a  sua  conduta  sob  preceitos 
higienistas.  João Porto  esclarece  o  que  o  eugenismo português  não  é,  quando diz  que  “o  que 
repudiamos  é  o  eugenismo  a  bastar-se  a  si  mesmo,  guindado  aos  píncaros  de  religião  da 
365 IDEM – Raças do Império. Porto: Portucalense Editora, 1943, p.620.
366 IDEM – A Nova Antropologia Criminal. Porto: Imprensa Portuguesa, 1931, p. 205.
367 Cf. IDEM – Ibidem, p. 98. Vide também IDEM – Ibidem, p. 310: “O alvo da educação moral deve ser, depois de 
criar  a consciência moral,  enraizá-la tão profundamente que todo um microcosmos de qualidades morais fique 
constituindo no inconsciente um estrato inapagável e útil de directrizes automáticas e desinteressadas de conduta.”
368 IDEM – Gérmen e Cultura. Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 172.
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humanidade, ou mesmo de ciência autónoma, simples peça da máquina materialista que aceita o 
homem como simples animal.”369 
Como  vimos,  para  Mendes  Correia  a  raça  portuguesa  não  padece  de  males  estruturais. 
Necessita de retoques. A eugenia serve como prevenção e como alerta contínuo à raça portuguesa, 
como forma de honrar os  nossos antepassados e  fazer  sobreviver  a  gesta  heróica nas  gerações 
futuras, de modo a que “aos varões robustos retratados nas tábuas atribuídas a Nuno Gonçalves, a 
essa falange vitoriosa de gigantes e heróis, não venha um dia a suceder, num triste fim de raça, uma 
geração miserável e incapaz, de ineptos, de malvados, de covardes, de dissipadores, de preguiçosos, 
de impotentes, de tarados, de estropiados do corpo e da alma.”370 Cabe a cada um dos portugueses 
tomar medidas que mantenham e avivem a “alma da grei” pois: “Em todos nós há a preservar e a 
fortalecer  uma parcela  anímica do Portugal  de todos os tempos;  cada português  representa um 
instante dessa luminosa e abençoada eternidade que é a Pátria.”371
369 Cit. in PEREIRA, Ana Leonor – ob.cit., p. 485.
370 CORREIA, Mendes – A Nova Antropologia Criminal. Porto: Imprensa Portuguesa, 1931, p. 205.
371 IDEM – Gérmen e Cultura. Porto: Imprensa Portuguesa, 1944, p. 159.
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Conclusão
A raça não é má. Adotou figurinos decorrentes da moda e menosprezou uma tradição que lhe 
havia delegado a grandeza. Se tivéssemos que resumir todo um trabalho em duas frases, muito 
provavelmente,  seriam  as  anteriores  que  teria  escolhido.  Nelas  encontramos  a  súmula  do 
pensamento de Mendes Correia.
Mendes Correia serve-se da história numa lógica bem conhecida do Estado Novo, na ideia de 
que o presente, para se projetar no futuro, tem que assentar a retórica nas glórias do passado. Trata-
se de uma lógica necessitarista e ideológica. Necesitarista pois, através da prova da individualidade 
histórica  dos  portugueses,  que  se atesta  em vontades  coletivas  de autonomia e  homogeneidade 
étnica lideradas por grandes homens (Viriato, D. Afonso Henriques, D. Manuel I, D. João IV, etc.), 
ao  procurar  portugueses  no  passado  do  seu  passado,  isto  é,  ao  procurar  um  Portugal  de 
temporalidade mais alargada, oferece argumentos geopolíticos e geoestratégicos que permitem a 
manutenção de 'status' autonómico e imperialista. Ideológica pois, através da enumeração de heróis 
que encarnaram a vontade coletiva dos portugueses, mostra que a massa populacional é parte da 
história  mas  não  faz  a  história.  A história  é  feita  pelos  grandes  líderes,  daí  que  a  decadência 
portuguesa seja também uma decadência de liderança, que se vinha prolongando desde o séc. XIX 
até ao aparecimento de Salazar. E a figura de Salazar surge para mostrar que a raça é boa, porque 
sempre o foi, e que tudo está encaminhado para fazer face aos 'agoirentos profetas da decadência'.   
O pensamento e os temas cientificos da primeira metade do séc. XX constituem-se como um 
ponto de chegada, que permitem a experimentação, de uma longa viagem teórica que vinha sendo 
feita  desde  a  segunda  metade  do  séc.  XIX.  Mendes  Correia  respondeu  às  questões  da 
degenerescência e da hierarquia racial,  promovendo a inserção de Portugal no debate científico 
internacional e respondendo aos constantes ataques que se faziam à raça portuguesa (tida como 
mestiça). Na sua análise antropológica à raça portuguesa verificámos, então, que fomos bafejados 
por uma homogeneidade étnica, fazendo de nós o povo mais homogéneo da Europa, numa espécie 
de  seleção natural  de  cariz  providencialista.  A decadência  existe,  a  degenerescência  hereditária 
existe (ainda que em casos esporádicos ligados à criminalidade), mas não é estrutural, bastando uma 
mudança  do  meio  educativo,  político  e  social,  que  possibilitará  debelar  todos  os  traços  de 
decadentismo. Para tal, deve munir-se a sociedade dos mais recentes estudos científicos, estudos 
esses  que  denotamos  em  Mendes  Correia  laivos  de  positivismo,  ao  querer  que  os  estudos 
constituam verdades plasmadas (saber cumulativo), e a estarem ao serviço do interesse nacional – 
positivismo nacionalista.
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Nos estudos recentes para combater o problema da degenerescência surge a eugenia, a ciência 
de Galton que foi abraçada por praticamente toda a comunidade científica. Mendes Correia desde 
cedo se afastou de medidas mais radicais de eugenia, como as americanas ou as alemãs, acoplando 
medidas higienistas de influência francesa e medidas de eugenia preventiva relativas ao matrimónio 
e reprodução (apesar de propor medidas de eugenia negativa em alguns casos, esporádicos no nosso 
país).  Nas  suas  propostas  eugénicas  denotamos,  ao  mesmo tempo,  a  defesa  de  uma afirmação 
profissional da figura do antropólogo-médico como juiz social, numa espécie de preventor e árbitro 
das boas regras biológicas e sociais.  
Estes princípios, esta coerência e constância no pensamento, que levaram Gonçalo Duro dos 
Santos  a  apodar  o  cientismo de  Mendes  Correia  como  enformador  do  Estado  Novo,  o  que  o 
constitui como ideólogo do regime salazarista372.
Constitui  este  trabalho  um  primeiro  passo  para  um  trabalho  mais  desenvolvido  que 
pretendemos desenvolver. Numa retórica socrática, são muitas as portas que estão por abrir, após a 
abertura  desta  primeira.  Este  trabalho  tem muito  por  onde  crescer.  E  seria  muito  interessante 
desenvolver os seguintes temas: cruzamento do pensamento de Mendes Correia com a ocupação de 
cargos  políticos  –  contributo  científico  para  a  prática  política;  sendo a  antropologia  colonial  a 
especialidade  da  escola  de  antropologia  do  Porto,  seria  interessante  aferir  a  sua  influência  na 
conduta da política colonial  e,  sobretudo, o seu papel na sustentação científica na mudança de 
paradigma colonial, após a II Guerra Mundial.   
Encaramos esta conclusão apenas para efeitos de término deste trabalho mas, sobretudo, como 
introdução para outros.
372 Cf. SANTOS, Gonçalo Duros dos – ob. cit. p. 138.
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